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RESUMO 

,Este · estudo busca examinar a PaI i tica de Educaç~o 

Básica da Nova . República~ mediante a análise de> SLlas 

propostas fundamentais - for-mLllaç~o e implementa~~o - nos 

dois primeiros anos desse governo ~ 1985 e ·1986. Faz urna 

análise 
I 

decis~es políticas governamentais de educaç~o 

básica · i 

prQdu·~i~ , 
no processo sócio-politico-econômico que as 

bem como das implicaçôes dessas decisôes no 

quadro das defici'ê'ncias que in tencionava-se mudar. 

Baseia-se, " dessa forma, n o discurso do governo de 

.proporcionar "uma educaç~o '101 tada para o social e o 

econômico do Pais" e de se atribuir à educaç~o o 

significado de "instrumento eficaz para o resgate da 

cidadania e redLlç~o do .fosso de injL\stiça soc ial e das 

desigualdades existentes na sociedade br-asileir-a". 

Objetiva, . ~or-tanto, es·te estudo, identi fic ar as mudanças 

relativas que a mencionada política propor·c ionoL! na 

estrutur-a de desigLla Idades, sobretudu das car"ências 

educacionais. o pressuposto b4sico é de que o governo, ao 

pretender a realizaç~o c:1a justiça socia l, pôde obter apenas 

modificaçtles rela.tivas no perfi.l das desigL\aldades 

existentes~ uma vez que as decistles for~m tomadas tendo 

como parâmetr-os básicos e a equidade 

implícitos \ no projeto governamental de retomada do 

crescimento econômico com "ênfase nos programas sociais. 

'. 
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--A"BS:rRA~T __ no ----'----------

This study aims at analyzing the proposal of 

formulation and implementation Df basie education policy of 

the New Republic dLlring the years Df 1985 ·and' 1986 . 

I~ intends to examine the government decisions in 

the field of basie: edue:ation as" "far as political. social 

and economics aspects are concerned~ as well as whether 

sueh decisions have been effec:tive to charige th~ picture Df 

def.ic iene ies present in the brasi 1 ian education system . . 

This stLldy objectives to identify · th~ relative changes 

which the named politic adjLIsted in the structure o ·F 

"inegualities above alI from the education81 needs. 

We hipothesize that the government was able to get 

orily minimal modifications in the existing educational 

inequ.i ties as ttie decisions have been taken based 

parameter-s the accLlmLll..", LJ. : ' and the equality, implicited in 

the governamental pr-oject of r-econquest " from economic 

increasing with emphasis in the social programs. 

\ 
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I"NTRODUÇ7tO 

---- --- -------- -

- . 

A Nova. República, surgida de acordos políticos 

que l evaram à constituiç~o da Aliança Democrática (AD), 

. instalou-se · reafirmando os principios estabelecidos no 

"Compromisso com a Naç~o" firmado. p~la mesma coligaç~o 

política. 

Sob a ordem de "Mudança já", D "Compromisso " fez 

com que se renovasse a esperança dps ' bras ileiros quanto à 

realizaçâo de seLlS anseios. e e>:pecta·tivas de mudanç a s nos 

campos econômico, político E · social. 

democr.t ica constituiria uma nova ordem social com a 

imediata restauraçâa das liberdades po Lí.tic as, das 

garantias c i vis e dos direitos sociais destruidos pelo 

regi~e de excess~o . 

Embora explicitasse aç~es nas áreas política, 

econômica e ,socia l , o "Compromisso'" çonferia destaqLle ao 
, 

setor social, ,a tribuindo às políticas sociais um papel 

. esp~cial na superaç~a da enorme dívida social acumulada nas 

décadas anteriore.s. NessQ sentido, o I Plano Nacional de 
\ 

Desenvol vimento da Nova 

1986-1989 ( I PNO/NR) • 

Repúblic a para o quad r i 'ein io 

reiterando precel.tos do 

"Comp romiss'o " , veio a consagrar a retonladü do crescimento 
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· econômico~ com ânfase nos progr·amas· sociais e no combate · à 

pobreza. 

A . edLlcaç80, como · dimens~o da política s ocial, 

b ' p-oJ'eto amplo de mudanç a deveria contri u~r para esse , 

proposto pelo Governo. "o sistema educaciona~ se inse re no 

" I" t'cas e econômicas ma i s .bojo das qUe?stees soc~a~s, po 1- ... 

ampl.as e respond e a elas". (1) 

Nesse momento histórico , o ·s i gn i fi cad o d a 

educaç~o como e s tratégia de .lnt·ervenç~q · g o vern amental 

compr.ometidà com a mudança parec ia e star , por um 1 ado. n a 

fUf"1damEmtaç~o das Pt:""°postas oficiais, por e xempl o , 

"Prior.idades para a Ensino Básico" do MEC,· cujas premissas 

eram as de que "ao mesmo tempo em qLLe. reflete a sociedade 

de que é parte e reflete. sua estrutura, o sistema 

· educacional (e a educaç~o em gera l) tra z con s igo" as 

contradiçtles que possibilitam a lTIudança" (2) , assim c o mo na 

citaç~o já acima ménci.onada, que inseri a o sistema em 

quest~es mais amplas. E, por outro l ado, na proposta 

expressa no I PND/NR de renovaç~o do sistema em todos os 

níveis e modalidades de ensino, face à necessidade de 
, 

revers~a do quadro· .educacional bem pCLlca satisfatório 

espelhado no referi d o Plano : baixos pad , .. tles de desempenho 

\ 
CIo sistema educacional ·, nâo co·rrepondé"ncia dos serviços 

oferecidos às reais ne~essidades da popLLlaç~o, baixÇ>s 
. . 

n ívei s · de escolaridade, escasso entrosamento da escola , com 

I 
I \ 

! ' 
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a comunid'ade, entre outros". 

'Estas propostas preconizadas pelo Governo no I 

PND/NR - compLtnham também as diretr:i zes d o . Mi.oisté .... i o da 

Educaç~o . Confirmadas pelo primei ro Ministro da Educ:aç~o da 

Nov<Õ\ Repúb 1 ica , Marco Macie l, pareciam ri~o ter- so·frido 

-qualquer iso lLtç~o de continuidade n a gest~o de seu sucessor ~ 

I 
Jorge Borinhausen. Es te último~ aliás, por bcasi~o de sua 

rJi terOL: mesmo a continuidade dos pr-ogramas em CLlrso posse, 

"dentro do desejo manifesto d a sociedade b r asileira de 

alcançarmos a democracia plena e permanente", ac e ntuand o 

. que 'ias mudanças E!st~õ em andamento" mas elas 8):igem a 

mobilizaç~o da sociedade- dentr-o de um. . novo sentido de 

r-esponsabi lidade social aQte à quest~D educ"acional" . (3) 

Estãs 
, 

indicaçt"Jes e até " s~o necessárias 

importa ntes para a reflex~o sob"re a politica educacional da 

Nov a Rep~lbl ica, mas n~o s~o suficientes. Ref l etir sobre o 

significado d a educaç~o sempre implica, e: particularmente 

com rel,aç~o a esse momento, um entendimento das qUE'stOes 

presE' l')tes no processo d e c:onstitLliç~o e de c"on solidaç~o da 

Nova Repúbl ic a ."" A respos ta esperada d a edLlcaç~o a essas 

qLlestt"Jes constitui elemento imprescindivel e sigAifi cat i vo 

d a aná 1 i"se da pofi tic a 
\ 

educacional preconizada pe l o 

governo. Por isso, a refle x~o sobre a Politica de EdL~caç~o 

Bás ica da Nova" República" ex"ige qLle se escl'7'reça o p ape l qLle 

cabe "à educaç~o no projeto de. reins ti tLlci.onal izaç~o 

.' 
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democrática do 'Pais, em última instância, uma proposta de 

..... __ --real_i2aç~o. ..de_ r-e~.e\lantes mudanças na~~iedade. _______ _ 

Nesta perspectiva de mLldança, apreender a · 

realidade da educaç~o básica implica n~o 5 0 con siderá-la 

como prática inserida em determirrado cenário 

. econômico-pal'i tica-sac ial Que torna ·indispen sável 

considerar a relaç~o entre Educaç.~o e Soc i edade), mas, 

sobretudo, implica identificar referenciais teóricas que 

possibilitem a compreens1:l;a e a interpretaç~o dessa 

real idade. 

Neste sentido, n~Q obstante a gr~nde quantidade· 

de referenciais disponiveis, optamos por um qLle'n~o s6 está 

fundam~ntado nas teorias sociais qLle procuram fazer uma 

interpretaç~o mais dinâmica das relaç~es soc iais, mas 

também fornece elementos para um melhor entendimento das 

poli.ticas sociais. Tal referencial foi deserwol vido por 

Wanderley Guilherme dos Santos em Cidadania ~ Justiça a 

Politica Social na Ordem Brasileira e atende à nossa 

necessidade · especialmente em dais pontos básicos: um, 

qua.nto à relaç~o da teoria com a análise de politicas 

púb~icas, e outro, ~uanto à politica social como "cálculo 

do dissenso" . O p'rimeiro vai permitir considerar o p roblema 
\ 

epistemológi.co fundamental · da análise de politicas públicas 

integrada à t eo ria, isto é, a ótica pel~ Qual se analisa a 

ordem social, levando- nos ao exame do Que constitui a 
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"objetividade" ~e uma polí.tica desse tipo, como a 

educacional. Tal "objetividade" pr.etenderá ~aptar os 

processos sociais que produziram a politica ed~cacional e a 

garantiram temporariamente, ou seja, quando e porqu~ 

mudaram as decis~es polí.ticas r.elativas à educaç~o básica. 

o segundo ponto politica social como " cálculo 

do dissenso" permitirá verificar em que medidâ se 

consubstanciaram, no qLladro das decistles pol:í.t icas , as 

intençtles explicitas no discurso governamental no sentido 

de oferecer uma educaç~o voltada ' para a , ' construç~o da 

cidadania e da justiça, social, al~ada ao comp romi sso com o 

desenvolvimento econômico. Esta análise dará condiç~es de 

examinar o nosso pressuposto de que o Governo, ao pretender 

a realizaç~o da justiça social, ' pôde obter apenas 

modificaçtles relativas no perfil das desiguldades 

, exis~entes, uma vez que as ' deciseles foram tomadas tendo 

como parâmetros básicos a aCUffiLL 1 aç~o e a equidade . 

A dissertaç~o será organizada em duas partes 

bàsicas. A primeira estará voltada pa ra o delineamento do 

referencial teÓrico/conceitual da análise de politicas 

públicas a ser l:Jtilizado . Constará de duas seçtles: uma se 

referirá a quest~o 

\ 
públicas, bem como 

conceitual na 

à discuss~o' da 

análise de politicas 

politica social como 

"cálculo do dissenso". Na outra , será desc rito o modelo de 

análise a ser empregado: uma daquele proposto por 

I 
" , 
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Santos e há pouco referido . 

A segunda parte, mais extensa e dividida e m duas 
.' 

seçtles, buscará definir o processo em que se gestou o 

Governo' da Nova República, bem com"o interpretar o sent ido 

das mudanças pol.íticas, econSmicas. e soc iai s pro postas por. 

es te Governo" a bordando o papel destinado à educaç~o e, 
; 

particu~ atme~ te,' à ed\.\caç~o básica. 

I 
Na primeira seçâo trataremos par"ticularmente do 

per iodo inicial d a Nova República, quer dizer-, os anos d e 

1985 e 1986 . Será subdividida em duas subseç~es. Na 

primeira subseç~o, analisaremos o cenário 

econômico- pol.ítico-social que caracterizou o per iodo 

iniciado com o "projetb de Distens~o " e que c ulminou com a 

.in stitLliç~o do Governo da Nova República, bem como os 

principais eventos que caracterizaram este governo em seus 

doi s primeiros anos de gest~o. 

Como a abordag~m ~mporta no entendimento da ord em 

,social como resultante de relaçtles dinâmicas e reciprocas 

que se estabelecem interna e externamente entre os setores 

que comptlem o todo da sociedade, na segund~ ,sL\bseç~o ser~o 

discutidas as i ,mpl i ,caçtles do cenário traçado na subseç~o 

anterior na def1niç~o da politica educaciona~. A segunda 

subsec;~o será, ent~o, ' d~dicada ao cenário educacional. Em 

face do ensino fundament a l ter sido estabelecido como 

-/;-
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prioridade do setor da educaç~o pelo governo da Nova 

educacional centrada na educ~ç~o básica. Dessa ·forma, após 

cara cterizar a Educaç~o Básica no enfoque e na abrang~ncia 

que a Nova RepLtb lica a ela atribuiu, faremos uma descriç~o 

sintética do quadro de car~ncias e das diretrizes do 

· gov~rno fede'ral par a esta área o Programa de Aç~o 

Imedi ata do Programa EdLtcaç~o para Toqo!:i , Caminho pa ra a 

Mudan ça . 

Na segunda tentaremos identificar e 

analisar os processos d e formulaç~oo e implementaç~o d~ 

política governamental afe.ta à educaç~o básica, ist'? é, o 

esforço empreendido pelo governo no sentido deoefQtuar as 

mudanças necessárias à minimizaç~o da problemática da 
, 

educaç~o nesse nivel de ensino. Assim, bLlscaremos discLttir 

a rel ~ç~o da politica educacional, especialmente a de 

educaç~o básica, co~ as questôes econômicas, oopo l iticas e 

sociais . Inicialmente, faremos uma breve retrospectiva 

histórica, tentando identificar, em alguns antecedentes 

conjunturai s pós 64 algumas causas do quadro 

ed~cacional configurado .em 1985 e 1986 . Foi a politica de 

eduçaç~o básica ouma quest~o d e complex ificaç~o social? Como 

e em que momentos este componente e os demais de nosso 
\ 

Esquema de Análise estiveram presentes nop processos de 
. 

formulaç~o e de implementaç~o da po~;'tica de edLlcaç~o 

básica? Na a nálise da implementaç~o do Programa de Aç~o 
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Imediata do Educaç~o para Todos, buscaremos identificar a s 
. . 

mudanças relativas no perfil das desigualdades , ou seja, no 

quadro de carê'ncias que aOs propos~as governameQta is para a 

educaç~o básica proporcionara"m. 

Portanto, será essencialmen"te na segunda parte d a 

dissertaç~o que buscaremos verificar o nosso p r"essupos to, 

já mencionado à página 5. 

A importância do traba lho de' Santos pa r a o nosso 

estudo está nos subsidios corkei tuais (concepç~o de 

politicas públicas e . sociais, "c.álculo do di ssenso") e 

instrumentais (esqLlema para a análise d e pol.i. ticas 

públic as) que nos. fornece, elementos imprescindiveis' à 

análise que pretendemos desen vo lver, os quais abordaremos 

na próxima seç~o. 

ContLldo, nesta dissertaç~o haverá uma diferença 

e," talvez, um ligeiro avanço em relaç~o ao referencial de 

Santos em dois sentidos: um, de ordem substantiva, com o 

exam~ da politica educacional em maior profundidade do que 

o realizado pelo mesmo autor, e, outro, de ordem 

metodológica, com a tentativa de aplicaç~o do mod e lo de 

análise em Lima área.estrita 'd.a politica soci9 1, ou seja, a 

Educaç~o Básica, porquanto tenha sido este paradigma 

utilizado por S~ntosJ de modo mais abrangente, na aná lise 

de politicas sociais . 

I -8-
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, . 
11 AHALISé Pé POLITICAS ,PUBLICAS 

. 
1 - Que.$t:Jo Con_ceitual na ArrcHise de _ Polít,icas I?úblicas 

. I Neste 

. dt Nova 

estudo, a análise da Política de 

BásiE:B República levará em conta que a paI i tica 

educacional é uma política social e que, na condiç~o de 

política pública de govel'"no, relaciona-se com os problemas 

de equidade (justiça ~c~'al) e de .acumLtlaç~o (crescimento 

econômico) . Nosso objetivo principal será o de verificar a 

"objetividade" dessa po~itica na ótica de um "cético 

moderado", isto é, analisar as decisôes políticas 

. t . < da ' educaç·o governamen 815 ,na area a básica no pr-acess.o 

sócio-poli tico-econômico .que aOs produz iu e as impl icaçe1es 

das mesmas na a lteraç~o do quadro das defici~ncias que 

intercionava-se mudar. Respaldam esta abordagem as 

intençtles explicitas no 'di'scursliJ governamental no sentido 

'de proporcian~r "uma educaç~a vaI tada para o social e o 

econômico do Rais" (4.) , e de se atribuir à educaç~o_ o 

significado de "instrumento eficaz para" o resgate da 

cidadania e reduç~d do fosso de injustiça socia l e das 
\ 

desigualdades existentes na sociedade brasileira".(5) 

-9-



---- ----- - ---No--entanto, ta-l abordagem .r.equer:_ -uma-.....di.sc.uss~o. 

anterior à verif icaç~o de qLiando e porque essas 'intençôes do 

governo da Nova República se traduziram e ,m programas de aç~o 

especificas da educ~.~o básica. Esta . discuss~o trata 

essencialmente dos dois pontos desenvolvidos po'r ?antos e já 

-referidos as páginas 4 e 5 , o u s eja, a relaç~o da concepç~o 

com a análise de políticas públ icas'·e a .política socia l como 

"cál2ulo d o dissenso", 

Para esse autor, a import~ncia atr ibuída à 

propriedade conceitual na aná li s~ pol ítica n~o descarta a 

idéi a de que o episte'mológiço, ai nda que 

fundamental, n~o é suficiente para a completa e objetiva 

aval iaç~o das poli ticas púb.l icas. Segundo Santos, afirmar 

que a adequada conceituaç~o de queste:Jes rel evantes como a 

polític.d social resolveria ° pro blema da objetividade d a 

análJ. se dessas questbes seria admitir o " otimismo 

epistemológico " , cair no "natura lismo cie~tífico "~ pos t Lira 

a que tal a utor se como "cético mod e rado", 

essencialme~te na quest.o da Objetividade científica . 

. pocial, 

Conforme ° naturali s mo científico, a ordem 

send o obJetiva, é regulada por LLm ,sistema fechado e , 
relativamente estável de cal,lsalidades, pode ndo ser 

apreendioa e represen tada me diante a . conex.o lóg ica d e 

propos içôes n~o passíveis de medi açe:;es subjetivas . Logo, a 
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objetividade do sistema de causalidades possibilita uma 

variac;~o causalmente produzida dele, mesmo, passível de 

explfcac;~o sistemática. 

Contrariamente a es~a posiC;~o, Santos(6) define o 

"ceticismo moderado" comprometido com õ' aceitac;~o da 

existê'ncia de fontes de variaçe!es causais autônomas n a 

regulaç~o da ordem social, DL' sej a, n:tlo suscet .í.veis de 

explicaçe!es ou reduçôes causais sistemáticas. A lógica de 

apreens~o desse sistema estável de 

causalidades, mas aberto às varíaçôes autônomas~ "está, 

nece~sariamente, contaminada pelo ~rbitrio da subjetividade 

contida na definiç~o dos conceit~s básicos qUE' organizam a 

representaç~o do mundo". 'Segundo e,sse élLltor, a Objetividade 

de uma politica implica õ apre~ns~o dos processos. 

rotineiros e/ou inovadores, que a produzem e a s ustentam 

. por um periodo de tempo, uma vez Que, na vis~o de um cetico 

moderado, lia ordem 'social n~o é, produz-se, e produz-se 

como resul tado permanen,temente em suspenso do c:onf 1 i t o 

sobre aquilo Que os diversos autores socia'is supe:!em que ela 
. . 

deva ser". A justificativa de cético moderado apresentada 

por Santos est,á em SLla convicç~o de que os aspectos da 

temática da distriI3L\.iç~o e' redistribLtiç~o ,de poder, do 

papel do conflito e dos pro~essos de decis~o e repartiç~o 

de CU$tos e be~eficios soç:iais de qL~e tratam õ teoria 

social e a análise de pO~1ticas públicas, ao lado da 

relativa es'tabilidade ou instabilidade da ordem social, 

( 
se 
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d~o n~o, .apenas no espaço d.os . sistemas conceituais, mas na 

por politicas específ.icas. E, "um moderadQ._ 

entendimento de como se c:onstitLLi a objetividade de uma 

-
paI í ticª requer a çaptaç~o ~os _proçl?ssos Ç1ue a _produzem e a 

garantem temporariamente". 

· Ao .' .nossb ver, parece que a oposiç:~1O de Santos 
I 

ao 

"otimismo! . ePi~temOl6g iCO" - , está. re 1 ac·ionada com a s 

imprec~s~Ls concei tLtais qLle 1 evam também a impr-ecisf:les e , 

inadequaç~es na análise de politicas pLlblicas. A quest~o 

conceitual tem sido a dificuld.3de bási.ca das análises desse 

tipo. - Tal dificuldade dl?c'orre de qu~ as n~~!jes que embasam 

a concepç~o de politica. socia l se definem mais pelo seu 

vinculo com o poder pú~lico do que pelo ' seu conteúdo e 

substância. Este vinculo ao" loc:us" de elaboraç~o torna 

"inadequado o p'rópr-io conceito .de "poli tica 'públ ica", pai.s 

este n~o sugere as "politicas p'rivadas" que est~'o presentes 

nas decisbes paI i ticas e qLle s~o até desencadeadoras desses 

processos decisórios. Esta predominânci a de noçeles 

ins ti tucionais e legal ist':;I:s na concepç~o de politica 

:pLlblica tem l.evado~ também, à inadequada conceituaç~o de 

politica soci~l· como conjunto coerente de medid~s, 

programas e estratégi.as tomadas e postas em práti ca 

exclusivamente pelo' . Estado. Em conseqCI"ência dessa noç~o 

\ 
institucional da concepç~o de política social, o papel do 

Estado no controle desta política é' superestimado. A 

tendifncia é considerá-lo como um blo.co monol:.í.ti co, capaz de 

-~--- --=--- --
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administrar competentemente seus próprios interesses . Ora,-

---- ---~e----a---pa-l--i--tka--- saci-aI é 

exclusivamente pelo Estado, visando diminLlir ou superar as 

desigualdades sociais, a ele atribuEm-se- duas fu nçfles 

polares que, erroneamente, excluem a possibilidade de 

contradicÔes no seio do próprio Estado e em suas re l açfles 

-com a sociedade civil . 

Esta tend@ncia à bipolaridade, que concebe o 

Estado Ou como uma entidade a~strata~ neLttra frént~ às 

t ensfl.es sociais, ou como }-Ima entidade comprometida Ltnica e 

pac if i camente com a bLlrguesia, está, praticamente superad~. 

o Estado nem é, nLtm extr.emo, 

condut.or de uma pol.í.tica social paterna lista que e>:c l ui 

qualquer participaç~o da s ociedade civil, nem é, no outro 
.. 

extremo, uma en tidade maqLliavélica condutora de uma 

pol.:itic.a social visando o beneficio exclusivo de LIma e li te 

dominante. o fato é . que, no mundo capitalista"de ho je, as 

relaçtles entre o Estado e a sociedade' apresentam u ma 

complex idade de situaçtles Que n~o pode ser descons id e rad a 

na análise ' de pol i ticas públicas. Primeiro, porqLte a s 

pró.prias cl asses d omi nantes n~o . s~o em s i monol i tic:as: as 

rel~çtles entre ' estas classes ou fraçfles delas reve lam 

confrontos diversos e permanentes em seu próprio âmbito. 
\ 

Segundo, pqrque as elites' domina~tes, mesmo descon tentes, 
. 

têm que ' ceder em. algum momento aos intl?resses das classes 

subalternas, n~o fic a ndo estas . ~Iltimas, portanto~ e>:c luidas 
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-totalmente d o processo deci sório . Ainda que o Estado 

capitalista defenda os interesses da ' bLlrguesia , isto ocorre 

de forma cOhtradit6ria, nem sempre , c a lcul a da e competente: 

-
Apesa r da predomin â ncia de noçe:Jes institucionais 

na definiç~o d a política social , sua o~racionali2aç~o 

reve l a elementos que n~o se limitam aos parâmetros de 

conc:eitLlaç~o legal - instituciona l: as decisrJes' públicas ' s~o 

infh.lenciadas por decisbes "privadas" geradas e sustentadas 

no seio da sociedade . Na ó t ica do "cético' moderado" , os 

parâmetros conceituais para anáiise e apreens~o dessas 

poli~icas devem ser elaborados n~o apenas com baSE na 

teoria, mas t ambém nos propó~itos do analista e na 

capa cidade de operacionalizaç~o . politica, considerand o~ 

obv i amente, o contexto privado. 

o tratamento da ' ''política'' como intervenç~o 

governamen ta l resu ltante d a confrontaç~o das forças 

presentes na sociedade i ,mplica em considerar como políticas 

públicas , sobretudo aquelas decorrente's das relaçbes 

- -
recíprocas entre a soc iedade po lítica e a sociedade civil, 

ou sej a, aquelas políticas que, originárias da mobili2aç~o 

popular e canali zadas. por in'st ituiçe:Jes da soc i edade civil, 

se apresentam ao Estado como,os verd a deiros interesses dos 

c:idad1:los . 
- \ Assim, a política ?oci~l, como politica pública , 

decorreria de esforços amplos da populaç~o em busca d a 

conqui s ta cidada nia e n~o 

i , 

da , 

( 
, 

doaç~o desta pelo 
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Neste sen.tido, as pr6pria.s politicas governamentais só 

-poderiam ser públicas, obrigatori·amente . Contudo, a esfera _ 

governamental n~o é necessa.r-i amente p~lbl ica, nem a esfera 
. 

pública_o e iDdJspeQsavelmente a eptata l . (go.'l~rnamental) ~ 

transparecendo, no processo de formulaç~o e de 

implementaç~o de políticas públicas sociai s , algumas 

. evid~nciar dessa realidade: 

a sociedade civil n~o está suficientemente 

0- :-, .!.zadü pôr ... fazer chegar ao Estado suas reivindicaçbes 

com a forçà necessária para que se tornem, todas e l as ou 

pelo menos as mais sign:t"fH:""ativas, pplítica_s públicas; 

• o Estado n~o atende (até mesmo impede), de modo 

satisfatório (por diversas razeJes) , às d emandas da 

'sociedade, de forma a tornar públicas suas políticas ; 

• a sociedade civil, n~o encontrando no Es tad o 

resposta satisfatória para suas reivindicaçees, busc a 

sOILtcionar, ela própria; ·suas· necessidades , criando e 

"..implementando p'ol.íticas públicas, especialmente as sociai s ; 

.' 
· o processo de demanda e implementaç~o de 

e ' pol í tica social, quer no nivel da política' públic~ 
\ 

sociedade civil, quer no nivel do ~stado, dei xa sempre um 

saldo negativo (nem sempre tratável compensatori a me nte face 

à extens~o dos problemas soc iais> e.ffi relaç~o às demandas 

.-:....-....-~- --~. --. 

.. 
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sociais e gera contradiçOes no nivel do próprio Estado, da 

Estas afirmaçOes s~o também abordadas em análises 

realizadas por autores como Pedro Demo e Bárbara Freitag. 

S~gundo Pedro Demo ( 7) , para . que se possa 

conceber pol í ticas pÚb 1 icas e, cons.equentemente, politicas 

soci~üs em seu sentido verdadeiro, em que "o crivo do 

Estado seria exercido pelas 'poli ticas or-iginadas da 

sociedade civil e que se formam tendo em vista o exer-cicio 
. . 

da cidadania" ~ torna-se necessá r-ia a sLl per-aç~o da "pobreza 

politica" (desorganizaç~D da sociedade civi l ) 

car-acteriza a sociedade brasileira. 

" , .. Se a sociedade civil ainda n~o possui 
manifestaç~o densa de organizaç~D própri a • .. n~o 
podémos ter um Estado melhqr' do ql,.le soc iedade 
civil que 'está por trás dele ... . isso representa 
para nós um dos maiores d esa fips hi s'tóricos em 
termos de qualidade de sociedade e, 
conseqüentemente, de qual i .dade -de Estado" . 

. ' 

Acredi tando qLle a conquista da cidadania po'pular 

é 'um e a sedimentaç~~ da democracia no cotidiano socia l 

processo hi"stórico de longo prazc;) , Demo propOe um "Estado 

menor" em nome da sociedade civil, ao qoa.l n~o se chegaria 
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---

-
através do Estado liberal, "que prega.a liberdade para qLlem 

tem meios de produç~o" e um Estado menor em nome po 

capitalismo', nem através do Estado Socialista que~ ao 

c ontrário, prega um Estado total em nome do socialismo, 

mas,' na realidade, orienta-se .para LIma forte desmobil izaç~o 

popular. No entanto, esse autor if1siste erri qLle "a lógica 

.do poder é mais forte que os nossos desejos teóricos o 

esforço de descobrir LImei sociedade civi l j á presente ~ 

. ocupando espaço, calibrando o Estado parece-me um pouco de 

fantasia intelectLlal". Assim, a politic d soci~l do Estado 

tenta 1mi tar o Estado do Bem-Estar . com programas 

compensatórios que, pela amplitud€ dos problemas sociais. 

co~prometem o orçament~ da Uni~o, n~o chegando a surtir 

efeitos significativos, indicando, assim, sOa inadequaç~o. 

Apontando para essa mesma noç~o de "pobreza 

· polít;ica" abordada por Demo, Bárbara Freitag (8) admite que 

a crescente intervenç~o estatal nas esferas da sociedade 

civil n~o se d~o de forma autoritária, mas democrática~ por 

solil!itaç~o da. própria sociedade civil que, em vez de 

preservar seu espaço de atuaç~o, convida o Estado a 

ocupá-lo . Para .. essa autora, a política sOcial consiste em 

• 
uma "certa forma de. intervençt{o 

específicas da sociedade civiJ". 
\ 

-- I 

I ~ 

do Estado em áreas 
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.Acreditamos qUê a dialética percebida por Freitag 

nessa intervenc;~o esteja impl.ici'ta na palavra "certa". Em -

sua vis:'o, o Estado capi.talista moderno n~o consegue 

manipular com ..âxito os "encargos_ exce.ssivo s-" .~ a.ssl.\midos com 

as pol.í.ticas sociais que desencadeia, entrando em 

contradiçe!es qLte, a longo prazo, fogem ao seu controle, 

n~o programáveis e até rever s o s de sua 

Na dif.í.c:,il ·tarefa . de ate nder à s 

· provocandQ ifeitos 

intenç~o I!origin~l. 
demandas, muitas vezes inconciliáveis. e de apa z igua r a s 

insatisfaçties, corre dois riscos: o de esgotar os recursos 

econômicos e o de perder as bases políti c as q Lle lhe d~o 

sústeiitaç~o . Ao tenta r:-- c 'onciliar- _ confl;i,.tos , pr odu z , ao 

mesmo tempo, a s condiçeJes para que novos, conflitos pos sam 

emergir, provavelmente ,"ainda mais deses tabiliz adores que 

os clássicos conflitos 'entr'e o capital e o trabalho" . Nesta 

, reflex~o, Freitag -procura a re!10vaç~o teórica de autore,s 

clássicos e de suas _ prOpr-ias reflexeJes anter iores, 

abordando as teor-ias da reproduç~o de marxistas ou 

estruturalista s como Bourdieu, Passeron e Althusse r~ d o 

funcionalismo ou sistemism'o de- Parsons e Easton e da 

liber-al -democr-acia de Dahrendorf. Fundamenta-se em Offe, 

tentando superar-, ao mesmo tempo, a sLia teoria de Estado, 

na reinter-pr-etaç~o de Habermas . A concepç~o de "Estado 

diabOl icd a serviço 
\ 

do capital", 

estabilizaç~o do modo d e prodLlç~o, 

bem sucedido na 

acrescenta a noç~o 

pr-obabi li stica, segundo _ a qual as politicas 

intervencionistas do Estado podem produzir resultados n~o 

.' 
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só estabilizadores, mas também, .opostos aos objetivos 

pretendidos. --_._ - - ---
, 

A flexibilidade que as noç~es de política pOblic~ 

e de politica socia l adquirem em face da dinâmica das 

forças sociais reforçam a idéia de comple~idade e de 

pol?mica que envolve a análise dessas politic~s~ 

Neste ponto, cabe-no~ retomar Santos (9) e 

concordar com ele quanto ao "moderado ceticismo 

epistemológico " • 

" minha objeç~o ao tratamento corriqueiro de· 
"politica social" n~o se fund a na · hipótese _de qLte 
tal definiç~o seja de fácil alcance . Mu~to ao 
contrário, estou inclinado a admitir que é 
impossivel encontrar Lima definiç~o do conceito 
que atenda aos seguintes requisitos: a) permita 
distinguir, em qualquer caso, uma politica social 
de qua lquer outra politica; b> permita ordenar 
le~icamente, de maneir-a incontroversa , " duas 
politicas sociais diversas quaisquer" . 

Esta abordagem da politica ?ocial' é também 

defendida por Marcos Antônio Coimbra (11/) . Na vis~o 

resumida que apresenta das principais teorias sobre a 

pol .í.tic"a socia l di sponiveis " atualmente na literatura 

in.ternacionçl (p'erspectiva do serviço social , teoria da 

cidadania, marxismo, funcionalismo, teoria da converg?ncia, 

plural ismo, e t~orias econômicas da politica socia l>, o 

autor ' conclui qLle "sequer existe uma definiç~o adequada- do 

que é polâ.tica socia l"" por duas razeles principais: uma, 
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circunstancial, face 'ao pouco tempo 'do estudo sistemático 
. . 

das políticas sociais nas disciplinas .acad~micas, o que nos 

encaminha para Lima per-spectiv? qtimista de que isto ·se 

resolva com o tempo; e outr-a, estr-utural, sugerindo que o 

problema seja intrínseco a ess a área de estLldos em si 

mesma, ° que nos conduz a um prudente ceticismo". A soluç~o 

apresenta está no ' dizer de Laura SaIba (1980) no 

sentido de Que, por enquanto, nada mais nos' resta sen~o 

usar. 'a expr-ess~o "política social" apenas como um coneei to 

"guar-da chuva", debaixo do qual coisas muitd díspares e até 

contradit6r-ias podem conv iver. 

Assim, n~o desprezamos a importância do aspecto 

coneei tual, mas reconhecemos a dificuldad~ de delimitá~lo 

de forma a captar essa complex,a dinâmica social. 

Acreditamos também que a intervenç~o do Estado, através de 

, polít~cas sociais, traduz a bLlsca de sua legi timaç~o e' de 

sua funç~o de admini'straç~o, e vol ta-se para a conjugaç~o 

de iniciativas de desenvolvimento econômico e 

desenvolvimento social, visando, por um la'do, o crescimento 

econômico e, por outro, compensar as desigualdades sociais 

geradas por e~te processo. Por estas raz~es, concordamos 

com a postura de Santos n~o' s6 em sua vis~o do "moderado 

c.eticismo 

dissenso" • 

epistemológico", mas também quanto ao "cálculo do 

\ 

I 

i· ~ J 
! , , 
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Ê nesta vis~o atual de desenvolvimento social 

como , um processo in.tegrado ao desenvolvimento econômico em 

- - - - . - ,-- -
que a politica social assume a acepç~o de intervenç~o na 

realidade com ' o objetivo de eliminar as situaçbes de 

e~trema pobreza , através d a conjLlgaç~o de esforços 

. econômicoJ 
I 

e sociais,- que Santos trata d. politica social 

como IIc á1cUlO eto dissens o" , cálculo politico cujd resu ltado 

é relativamente indeterminado e do va lor 

justiça social um problema da democracia . 

Rara Santos (11), ao tDmar a 'qL~est~o da justiça 

(eguidade) , "a politica socia l escapa ao cálculo econômico 

e ingressa na contabi lidade ' ética, no cerne do conflito 

'entre valor Pu. outro lado, ' "qualquer principio 

justiça quer deduzido ~~iomaticamente, quer induzido 

viola a si próprio ou , a outro principio igualmente aceito 

como ,indispensável" . Assim, 

"n~o existem critérios qu~ permitam produzir 
decisOes automáticas que assegurem resolver 
simultanea mente valores que se e xc luem 
acumulaç~o do capital e eq':1idade 
••• consequentemente, o critério de tomada de 
decisbe-s n-~o é lógico-dedutivo <técnico) nem 
derivad~ d e comandos constitL!cionais (vontade 
geral), mas guia-se pelo cálculo do dissenso". 
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Santos, com esse espirito, toma a acumLtlaç~o e a 

e_quidade· como parâmetros de análise da iriterfer·~ncia 

governamental na regLtla.ç~o das ·relaç~es sociais e ctmclui 

que as decis~es s~o tomadas de acordo com \ 

"a taxa de inJLlstiça que / será soci·a~mente 
tolerada, ou, o •• a magnitude dos r'"ecursos que se 
podem sub.tra ir da acumulaç~o, em favor'"· da 
equidade , sem prejuizo catastrófico para o 
processo ampliado de reproduç~o" (12). 

Par·a esse au tor, em decor·r~ncia disso, ao se 

pretender a realizaç~o da justiça social , o q.ue sempre se 

obtém s~o modi'ficaçt:les re lativas no perfil das 

desigLlaldades existentes . 

Partindo da aceitaç:lo dessa conclus:Jo de Santos 

como pressuposto bá,?iéo de nossa análise, o ponto central 

de nosso tr-abalhG ser-â a veriflcaç:Jo do tipo de múdança 

relàtiv:a na estrutura de. desigualdades produzido pela 

mencionada política educacional nos dois primeiros anos da 

Nova República, isto ·é, desde as eleiçt:les de janeiro de 

1985 até a ~nstalaç:Jo do Congresso Nacional C9nstituinte em-

fevereiro d~ 1987. Assim sendo, esta dissertaç~o n~o busca · 

a avaliaç~o da Política de Educaç:Jo Básica da Nova 

República nos estritos de sua eficácia e efici.ncia, mas, 

na ótica de um :'cético moderado", pretende., sim, examinar 

.-
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IHTROVUÇ1l0 

--... _- -------

A Nova Rept:lblica, surgida de acordos políticos 

. que levaram à constitL\iç~o da AliaAça Democrática (AD), 

. instalou-se · 'reafirmando os principias estabelecidos no 

"Compromisso com a Naç~o" firmado. p~la mesma coligaç~o 

pol.í.tica. 

Sob a ordem de ."Mudança já", o· "Compromisso" fez 

com que se renovasse a esperança dps · bra~;i leiros quanto à 

reali.zaç~o de seus anseios. e expecta·tj.vas d e mudanças nos 

campos econômico, político e · social. A transiç~o 

democr~tica constituiria uma nova ordem social com a 

imediata restauraç~o das liberdades politicas, das 

garantias civis e ' dos direitos sociais dest"r'"uidos pelo 

regi~e de excess~o. 

Embora explicitasse aç~es nas áreas politica, 

econômica e .soc ial, o "Compromisso" · conferia destaqLle ao 

setor social, ,atribuindo às pol.í.ticas sociais um papel 

esp~cial na superaç~o da enorme dívida social acumulada nas 

décadas anterior~s. Nesse sentido, o I Plano Nacional de 

\ 
Desenvol vimento da Nova . RepLlbl ica para o quadriânio 

1986-1989 ( J PND/NR) , reiterando os preceitos do 

"Compromiss·o" , veio a consagrar a retomada do cresc imento 
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sua. "objetividade" . . Portanto, estará vi nculada, ainda que 

n:ho estritamente. ao cenário ec:onômico-pol:í.tico-social qu~ 

caractEI~~<=OL1 o processo de transiç~o brasileiro e buscará 

identific.:Ir" e d~scutir aquela politica educacional 

mediante .:l análise de suas propostas fundamentais, bem como 

processos de formLtlaç~o e de implemen.taç~o . A 

pDr'c:epç~o da "obj~tivid ade" das decis~es pol iticas afetas à 

educ..:\çJ!:lD básica como resultante de um "complexo sistema de 

interaçl.:!es" que OCOr-l'e dinamicamente na realidade social 

fez com ql.IE optássemos pelo esquema proposto por Santos 

P:J. .... Ct M ar"h'\ 1 ise qlle prE"tendemos fazer-. 

Na seç~o seguinte. faremos a desc:riç~o desse 

instrumento . carac terizando-o no detalhamento dos elementos 

.que Co (L. '~'~C'O! e na r-eluç~o entre eles, com O objetivo de 

i ndi~~, os caminhos que in teflcionamos spguir na disse;rtaç~o. 

. . 
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2 - Esque. a para a An.Uise fie Po líticas Públicas 

Santas ( 13 ) afirma que o objetivo básico da 

análise de políticas públicas, especialmente da polí tica 

social, é o esclarecimento do "quando" e do "porque- " da 

int róduç::l:fC1 e da mod.if icaç1(o dessas políticas. Para ele~ as 

c:;fecise!es poLíticas especificas 51(0 determinadas por um 

"complexo =.istema de interaçe!es". 

A noç~o de mudança na orientaç~o d e pol.í.ticas é 

d iscutida mediante o d esenvolvimento dos concei tos . d e 

" processos naturi:\is", de "es.trutura d a escassez ", d e 

sQ~al " de "conhecimento s oc ial 

e~pecial izado" e po~ melo do esta belecimento de relaçe!es 

di nâmicas dess.as var-iáveis entre si e em rel ac~o também com 

a elite ~ulltica ~ a burocracia pública. No entanto, 

dificuldade chama a para a de 

oppracion<Õlli;:aç~o dEc- alguns dos conceitos utilizados, como 

"ccmp lex ificaç~o social " , e para a insufic i~ncia das 

in formaçtles dispon.í.veis para a mensuraçtl:o de alguns 

elemento? impor-tantes dos compo nentes considerados, como a 

extens~o da divis~p social do trabalho . 



·' 

Apesar das dificuldades que possam advir deste 

fat.o e das lacunas que a análise poderá 'conter, acreditamos 

ser estQ quadr""o referenc ia l apropriado para a análise da 

politica educQciona l pretendemos desenvolver , por 

conter elementos revelddores dos conf litos sociais e 

p~litico~ quE' se es t abe lecem na sociedade. Por este motivo, 

este será o E'sqL\erna que pretendemos adotar no presente 

estudo. 

o esquema Pr"oposto para e xplicar porque e quando 

Se? pro:::r:s5am nlud .. 'l.nças na ar ientaç~o de decistles pol i tic::as 

re~ulta do r~conhccimento da insufici@nc::ia da i déia. 

de que tais mudanças OC::Or-r-~ffI 

quando há razoável t axa de renovaç~o na c omposiç~o da elite . . 

po l 5.. t ica. S egundo Santos. o que ocorre é que, quer se parta, 

da te~ria das el~tes (~egundo a qual "atributo~ naturais 

ma r cariam detprminadas pessoas as destinariam 

11 ~; " .. ,,:,t::,>rlte a sobrepor-~e às demais na compet iç. ~o por 

or.:;s '_o s r manao" P .tt;-eto e Mosca) ou, inve r samente, da 

teo7"i,"~ di? Michels ( para q uem "as el ites n1l0 5110 

naturc:llrnente segr-egadas e filtradas pela sociedade~ mas 

prodJ~idas pelas própri a s instituiç~es"). o que se ver ifica 

é a bUSC6 do c ontrole das institLliçe!es de 'poder pelas 

elites. at r avés das q Lla i s procLl ram l egit imar os planos que 

imp~elTr à co letividade, tornando-se, elas próprias, 

"var .l êve l estratégica na determinaç~o de polit~cas 

públicas ". Cont;ydo ~ além dessa, outras variêveis se 



inte rpbem na relaç~o entre a renovaç~o de elites e a maior 

alI menor estabj, I idade de decisbes poli'ticas .. 

Para demons trar, isso, Santos toma as decisbes 

politica~ em 'dois sentidos : como var i~ veis d~pendentes e 

cDm~ variáveis independentes .. 

Dec:ist':les políticas como var iáveis dependentes: 

No primeiro sentido~ explora as re l açbes entre 

est~s dec~s{'jes e as m~danças no comportamento ' das e lites 

decisórii:::ls. Argum2ntando qUE" n~o e x iste uma relaç~o simples 

D direta en tte mudanças DoI i ticas e mudanças na composiç~o 

doas slitcs CLt em suas opinieJes, esclarece que as mudanças 

das orientaçoes políticas podem decorreI"". também, de 

alt.'?raçe:r..,.~ na estrutura da escassez e , na complexificaç~o 

portanto. uma relaç~o necessária e 

entre variaç~o de decisO"es 

pollt1c~s e specificas e reno~aç~o po lí tica , n~o sendo 

pl ":'l,ts íval a hipótese de que é preciso qL.e ocorra uma 

razoável taxa de ("enovaç~o da s elites para gerar- mudanças 

em or-ientac"es de políticas específicas . " 

Tais mudanças podem decorr-er da emer-g~ncia de uma 

situaç~o de cris~ que, n~o obstante possa congelar atitudes 

e per-c:epç:f:jes " . induz a novos comportamentos da elite 



• 

decisória ao "tornar f!lanifestos 05 problemas, as tens~es e 

insa t isfaç~es e outros ingredientes 

s oc i a l" (14) . 

latentes no mundo 

Relac10na-se à situaç~o de crise um outro 

in te rveniente bastante significativo no processo decisório: 

a eSCnSsez de meios disponíveis para atender às demandas 

soci ai s . A aná lise das decisôes políticas em fLtnç~o da 

dis ponibilidade de recursos tem sido uma contr1buiç~o 

importante das a náli ses de pol.iticas públicas, nas quais a · 

esca.ss~:? é r.:onsider-ada Llffi fenômeno que traz 1 imi taçeJes ao 

pr- cces,c der:inório. A t:ontri bLliç~o de AlIen Schick quanto à 

r~lzç~o do orobl emà da eSCnSpez com o processo decis6~io, 

reproduzida por Sa!')tos~ pode. ser resumida pela 

carac:terizc~ç~o de Cjuatr-o graus de escassez; 

do governo permitem 

do~ pl~ogl"'amas existentes com 

dF'<CJ~.weQCU p3ç:~O de a'vcdiaç~o de sua efetividade e assumir 

desde que c.uidadosamente planejados com 

fundafTIf,'nto nu análise de custos e beneficios, e QU.". 

enfatizem a racionalizaç~o do futuro (introdLlç::lo de métodos 

d e contabilidade pública sofisticados pàra decis~o entre 

programas alternativos> . 



- Esc assez Crônica : os recursos do Governo permitem 

e>:pàndir, com limitaç~o <acréscimos modestos), os programas 

e>:is tente::.. Se há recursos suficientes, negligencia-se, 

ainda , a desses programas. No en tanto, 

enfatiz a--se o atendimento às demandas de ex pans~o que se 

fa-=., articu!adamente~ com a participaç~o dos responsáveis 

pelos programas . Os recursos n~o permitem iniciar programas 

m~is amplo5, n~o havendo decis~o sobre planejamento de 

açOes n esse s e ntido. 

- Escassez Aguda :os recursos do governo n~o cobrem sequer 

o a u mento incrementaI dos r:Llstos dos programas. Promove-se 

cortes nas partes mais vu lneráveis e politicamente merios 

• . . 
custosas do o rçamento dos programas e evita-se o inicio de. 

qualqL\E't" programa navo, Llti li zando-se de medidas 

convenci ona is de coro tenç~o e economia. Enfati za-se a 

av?liaç~c cU..I.t..ladosa dos programas e x isterotes e ref le >:~o 

cautelas.:"! sobrr? atividades futuras . 

- Escassez Tota l :os recursos do governo s~o insuficientes 

mesmo para executar a lgun s dos progra~as básicos que 

deve rian, ser e >:ecutados. Parte-se para a produç~o de 

orçamentos escapistas, dando-se ?nfase ao plano como 

estratégia pol í tica. 

---~-_. -
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Esta vis~o do problema da escassez com um sentido 

quaQtitativo constitui a 

conceitual da escassez 

base 

per 

para o desenvolvimento 

Santos. A qualificaç~o 

quantitativa da escassez de Schic~~, mensurada em termos das 

alteraçees estritamente orçamentárias, ele acresc·enta, 

porém, a variaç~o qualitativa, no sentido de que "0$ 

recursos fisicos e humanos escassos em uma circunstância, 

guando compa rados a outros recursos, podem passar a ser 

abundan tes ~ assim, também, quando comparados aos mesmos 

recursos, em outro momento" ( 15 ) . Esta variaç~o estaria 

. e 5-: pressa em caso de haver disponibilidade de recursos para 

a expans~o da estrutura fisica de determinado setor sem 

haver di s ponibilidade de reCLlrsos hLlmanos para atender .a 

tal , expans~o . 

situaç~o. 

o caso inverso também expressaria tal 

A qLlalificaç~o do conceito da escas.sez em seus 

aspectos quantitati vos e qualitativos dá lugar à primeira 

variável considerada pelo mes mo autor como parâmetro · do 

processo decl.sório: a estrutura da escassez. Neste sentido, 

a variaç~o da estrutura da escassez etipo e quantidade de 

recursos disponiveis) pode levar a mudanças na percepç~o e 

comportamento das elites decisórias e, consequentemente, em 

suas politicas especificas (conteúdo e quantidade) sem que, 

necessariamente, ocorra variaç~o em sua composiç~o. 

. , 



Contudo ~ a relaç~o entre a estrutura da escassez 

~ o compo r t amento das e lites n~o se dá de form a automática. 

Ela é inflvenciada pela comp le x ificaç~o socia l, segunda 

variêlvel interveniente nas decis~es políticas . A 

complexi ficaç~o soc ia l envo l ve os processos 

"diferenciaç:JC) soc ial" e "multiplicidade 

que se relacionam dinamicamente . O impac to 

da estrutura da escassez s obre diversos grupos sociais 

provoca reaç~es dife renciadas destes grupos, segundo a 

estrutura da escassez caracteristica de cada grupo, a 

·percepç:l:l:c..o da posiç~o na estrutura socia l, e va lores, entre 

outros. faz endo emergir organizaç~es que possibilitem a 

31terélç:tu da posiç~o soc ial de tais grupos. Essas 

r-epresen tantes dos di ve rsos estamentos,. 

grupo:- e classes . s~o medi i'ldoras da "diferenciaç~o socia l", 

e se 4oYlt ip l icam, geranpo demandas e e>:e rcendo press~es 

sobre a ,~r>rcf?pç~o e o compor.tamento d as eli tes . decisórias. 

Ass.l.m~ as mudanças nas decisees politicas como 

variáve~s dependentes da "estrutura da escassez " e d a 

. 
"comple~ificaç~o socia l" resu ltam da mud ança de pe rcepç~es 

e ati tudes d as elites deci sórias e n~o de elevadas ta xas de 

va riaç~o na composiç~o destas elites. EsqLlematicamente, 

Santos assim r epresenta sua argLlmentaç~o: 

~----



Jda n, c a n a e strutura ___ • • esc a sse z 

. -. 

t1udança no Compor­
t a m'ento das eli,tes 

r 
D i fe renciaç~o s ocial 
ffi i3 is ( + ) 
Mu ltip l icid ade d e o r gani­
z aç fle s . 
(Com pl e x if i c aç~o soci al> 

• 

__ • Mudan(;a. 
.. conteúdo 

no 
e 

quantidade das 
d e ci s fles 

Dpc is{jes po l .i ticas como va r iávej s i nd ependentes 

r~este s egundo s entido em que t al àLt t o r aborda a s 

decis~es po l í ticas como v a r iáveis i n de pe nd e ntes o 

enfoque c e ntra-se em toma r C\ S vari á veis " es trutu ra de 

escassez" e soc ial '\ como parcialmente 

.~ epelld entes da vari á vel " d ec is~es políticas", visto que 

mu',I Alil; d5> . naque l as via-ia.ve i s pod em s e r- provo cadas por opçfles 

pGi i t xcas anter ~ ormen te feitas . o gráfi c o an terior é, 

E.'f1 t~o. acresc i d o d a L a. n ha de re t o rno. 
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estY-útLlr~ • Mudança 
tamento 

no Compor­
das elites 

, , 
, , , 

1 
Oiferenciaç~o social 
mais (+) 
Multiplicidade de organ i­
zi:\çôes. 
(Complexi ficaç~o social> , 

- - - --
, - - -

• --

__ •• Mudança 
conteúdo 
quantidade 
decise!es 

• • • • I • • • 
• I 

• I 

• I 
• I • • • • • • -

no 

" das 

I~tu significa que as decise!es politicas podem 

i l1duz~r ü aI terac;e!es na es t rutura da escassez ~ ou seja, 

mudanç a s na Quantidilde e Qualidade de bens e recur-sos 

d~sponiveis face à demanda social ou a alteraç~o na 

comple }:i fic:aç~o soc~al; mediante a emer gé'ncia de gru pos e 

organizaçOE'!;;; q u e pi:\!:>~em a gerar demandas e presstles de 
mudança. EstdS mLtdan~a5 induzidas na estrutura da escassez 

t..:;- ni.. ...O fhf: 1. ~'xi f l.caç~o soc ial surgem, assim, da aç~o que os 

z:tore!õ- pol:i..tic.os~ atuantc~ no governo ou n~o. empreen dem 

par-à oiltoer ~eus o bj eti vos . 

Cun·tutJo , o sistema político, por n~o ser- fechado 

nem aLltomát ico . r-ecebe também influt?"ncia de ator-es 

n~D-pol i ti '::::IJS (n~o imediatamente in teressados nas 

consequ~·nc ia s pLlblicas do que fazem) , o que provoca 

impactos na variaç~o da estrutura da escassez e na 

complex i ficaç~o social . Estes componentes n~o-sist~micos 



--. ------.~ ..... 

-constituem fontes autônomas de variaç::':o que t~m implicaçtJes 

relevantes no' . processo de tomada ~e decisees sobre 

políticas públicas, uma vez que, em níve l micro, n~o s~o 

politicamente controláveis e, em nível macro, t~m controle 

muito precário . 

Por isso, estas fontes autônomas s~o consideradas 

como · processos naturais, dentre os quais Santos faz 

refer'ência ao "crescimento populacional", à " ur banizaç:lo" e 

à "divis~o social do trabalho". Ainda que e xis tam eventuais. 

políticas governamentais sobre controle da natalidade, 

fluxo's migratOrios~ emprego, etc., algumas dimensbes desses 

processos permanecem fora do controle político do gover~~, 

transparecendo decisbes privadas qu~nto a ter ou n~o ter 

filhos~ quan to a morar- neste OLt naquele lugar, desempenhar. 

esta ou aquela ati.vidade profissional, acarretando 

conseq ué"ncias tanto na estrutura da escassez quanto na 

complexificaç"l1o soci·al. Cr-i~-se, desse modo, uma dupla 

determinaç~o para a variaç~o na estrutura da escassez e na 

comple}:ificaç~o social. Estas, além de poderem ser 

induzidas por decisl!les politicas, podem também ser 

condicionadas por processos na turais . 

As decishes poLi ticas s~o, pois, variáveis 

independentes a o gerar alteraç~es na estrutura da escassez 

e na complexificaç~o social. Contudo, face à prec~ria 

influ-encia que -e.stas decis~es exercem sobre a urbanizaç~o, 
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c~e=c~mento populacional e divis~o social do tr a balho, 

especialment~ ' Re Ia even t ua lida de e n~o efetividade das 

políticas g overnamentais nestes setores , e stes processos 

to rnam-sp al.ltônomos. S~o, ' po i s , condicionantes das decistJes 

j)olític<07,s e n~o fenômenos soc iais determinados por elas. 

Vale introduzir. aqui, uma outra fonte autônoma, 

r (,,'.1d"; Llvan te nos avanços e aI tera çeJes do processo da d i vis~o 

do tral;a l ho (cr iündo novos papéis , posiçtJes s oc iais e 

ocupaçeJes) e condicionante do comportamento e da percepç~o 

da,:; elites E' . c o nsequen temente, das deciseles políticas : o 

de~en '"Q 1 v imen to cient..tfico e tecnológico. Ressa l vando 

alquns asp~ctos. quanto à imprevisi bil idade do progresso 

c ienti fic o e tecno lógico, à incapacidade do gove~no pa~a 

controlá-lo, 1 entid~o e sinuosidade dos camin hos 

percon .!.dos para a incoJ-, po rar;~o do conhecimento n~o trivial 

a~ prnceS;Q dp. tomada de dec is~o e ao compo~tamento social, 

a'diTd te cr cresce0 te forta l ecimento das re1aC;eJes 

p.ntre "hi~t6ria soci a l" e a "histó~ia cien tifica" v i a 

progresso tec nológico . Em consequi?n cia di sso, o 

"conhecimento social especial izado" torna-se "fonte 

autônoma de cr-i"tividade e inovaç~o nas fo~mas de tratar 

com a!:'. coisas e com as pessoas ", prQved or . de idéias, 

concepçt:lf'~s e p~econcei tos que modelam compor tamentos das 

eli tes decisórias, 

soc iais o rgani zados. 

das contra-e l ites e demais grupos 



o "com ple xo sistema d e interaçOes" Que condiciona 

o orocesso decisório até aqui descr ito indica que as 

mudanças no c:ontet:'ldo e n a Quantidade de decisbes paI i ticas 

n~lI SE' r-elacioria de forma sim pl es e direta c om as mudanças 

na composiç~o d a elite decisória . Componentes , tais como, 

emergê"ncia de crqanizaçOes, variaçôes na estrutura da 

escassez, desenvolvimento do conhecimen to soc ial 

especializado e processos naturais re lacionam-se 

dinamic~mente . pressionando mudanças nas decise1es de 

polillcas esp.cificas e, desse modo , interptlem-se à 

·variaç~o entre decis~es pol1ticas e renovaç~o das elites. 

E~ te 5i~teJT,a de interaç~o teria a seguin t e configuraç2(o: 

Mudanças no 
c:onhecimEmto 
socia l espe­
cia lizado 

Dl.vi52l:0 sOLial 
d\ tr-C'\bal ho; --. Compl e>:i fica--+Mudança na-.,Mudanças 
Ctescimento ç~o social percepç~o no c onteú-

.,.u,'.is populacional . (Diferencia- e c ompor- d o e quanti-
Llrbanizaç~o ç~o + Org o3.ni- tamento dadas das 

"'" zaç~o) ~ das e1i- d ecisOes po-"- f ~ .. ~ tes .. liticas 

Estru t ura da e scassez "~ /~ 
~ ,/ 

/ 

-.. _----



Um outro componente importante no proçesso de 

t omada d e decistJes sobre políticas p~L blicas é .a relaç~o 

entre a elite poli.i:Jca e burocraci~_p'ú_bJ...i~ . A elite 

política e a tecnocracid públ ica podem converg ir ou 

di:v ergir quanto às intenç l!les de mudanças . Dependendo do 

grau de autonomia do apara:to estatal, a burocr-acia pode 

tornar-se um obstác;ulo às mLldanças ,aLI uma fonte g eradora de 

mudanças . 

Cabe ressa ltar que a integraç~o da burocracia 

neste c omplexo sistema gerador de políticas públicas é 

it1lport,;mte -por evitar o risco de se atribLlir a conspiraçt':les 

burocráticas ou partidárias o conteúdo e a direç~o ~ue 

estas políticas 6ssumem. tend~ncia presente em muitas 

análise s. Embora em alguns casos predominem o s va lores 

bur'ocráticos no proc'essàmento ·e na implementaç~o de 
. 
~ol.ítica~ Dú blic5G,' ~st ~ s nem sempre s~o deliberaçOes 

."' i .... t anom~~ d,1' bu,ocraci...'1. Ainda que oco r ram em bates 

intra-burorrAt ic o s. par-a a definiç~o de políticas 

específicas, resu ltam, muitas vezes , do 

encaminhamento poli~ico das demandas e press~es advindas de 

segmEmtos da. sociedade civil, sendo a' burocracia a 

mediadora d esses inter-esses. ( 17) 
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111 - POLITICAS PUBLICAS E EDUCAÇ~O 

.' 

Nesta parte buscaremos verificar qu.and o e como o s 

elementos que c:ompe:lem o siste ma de inte r a ç e,es des crito na 

segunda secç~o "Esquema para a Anál ise d e' Po liticas 

Públ:icas" da primeira parte des te tr a b a l ho e s ti v eram 

presentes no pr-ocesso de pr-OdLlÇ ~O e consoli daç~Q d o 

conjunto das deci s tles pol .i t icas d o Governo da Nova 

República para a educaç~o bá~ica . 

Esse conjunto de deci s tles c onstitui o Programa 

. Educaç~o para -Todos - Caminho pa ra a Mudan ça qLle. como 

veremos mais adiante, em face d a -comp l ex idd a d e e amplitud e 

nas problemas da edLlcaç~o -básica , des~nvolveLl-se nos anos 

de 1985 e 1986, búscando aten de r a l gumas quest~es 

. . 
prior i tárias através do Programa d e Aç~o Imedl.ata , no q Llal 

foram inseridos os seguintes pr og ramas : Va lori zaç:~D do 

Magistério, Ampliaç::fo das Opor tuni d a d es' d e Acesso e Retorn o 

à Escola de lQ grau e Assist~nc ia a o Es tudan te (Programa 

Nacional do Livro Didático, Programa Naciona l de Materi al 

Escolar e Programa Nacional de Alimentaç~o Esco l a r ) . 

Sustentaremos ser este o eü:o para a ver i ficaç :fo da 

"objetividade" a que nos referimos an te r i Q rmen te ~ ou seja , 

a captaç:~o dos processos que produ z iram , e de r a m supor t e 



para es ta politica educacional no periodo 1985 1986 . 

Cremo ,=-> , tamb~m, set~ este o ponto' de verificaç~o do 

prossuposto básico deste estudo , OLl seja. a de que Q. 

Go.YQ!:D.p' ~ ----ªf._ prp.tendel~ . real izar o valor justiça social 

através de sLlas politicas sociais. no caso a educacional , 

fªc_~y cálcu l o do dissenso sobre o gLtal toma decisl.':les 

obteve appoas mudanças relati vas no perfil das 

Na prática social, os componentes do modelo ,de 

aná lise que adotamos interagem dinamicamente, influenciando 

b prUCE'SSO decisório . Por eSSf:? motivo, eles n~o podem ser 

l~c ladamente, con:.oante a própria sis temfi,.tica 

üdotad,"~ po~ Santos, ~m seu t raba l .ho. A influ@ncia desses 

componer.tE'S na fat·mu 1 aç~o e implementaç:Jo da politi,ca 

e-jucac. J.on a 1 objeto d8sta dissertaç~o SErá abord..ada de f orma 

.!.'itpgl~ ,da no t r3nsccrrer da análise, podendo-se evidenciar 

n,"'i=;. ... {,i2nfu,,-~ddllle rd':E: .c. pre~ença de L\m ou de um conjunto d e 

",PO! ente':> ou mesmo a aus·ência de alguns deles em certos 

11,0,Hi?I.t~.'o.. (;' si tL!aç-t1es, como ocor re na realidade social. O 

qUE' cdbe ressa ltar é que o modelo se configurará na 

totalidade da p rópria análise sem a preocupaç~o de analisar 

separ~da e úrdenadamente componen tes que , de fato. n~o se 

fragmen t em " pOis compbem um "comple}( o sistema de 

interacl.':les ". 

. , 



Assim, a análise da politica educaciona l referente 

à educaç~o básica que -faremos neste capitu lo buscará captar 

as mudanças . ~mpreendidas pe lo governo d~ Nova República no 

períodu inicial de sua gest~o~ identificando Quando e 

porqut? esta politica se modificou . 

Como as decis~es políticas r ecebem influ~ncia e 

influenciam o ambiente no qual se inserem, iniciaremos a 

análise com a contex tuali .2aç~o daquele momento h istórico 

característico do começo da 

·"reinstitucionalizaç~o democrá tica do País" ~ 

pretendida 

traçando os 

panoramas pol :í..~.lt::Q-Qconômico-social e educacional nos anos 

1985 e 1986. Torna"se, pois, imprescindível o entendimento 

das quest~~s presente no processo de constituiç~o e 

conso]ldaç~o da Nova República. bem como do papel esperado 

da educaçilo I~e~se c ont.ex to d e mudanças. A parti r daí, nos 

de ten:~iTlOS educar.iona l, analisando mais 

esp€ci ricamentE:: c Programa prior-itário do governo federal. 

ou seja , t') rrug:o-c.Hna de Aç~o Imediata dD Programa "Edl.lcaç~o 

para Todos· Camlr,ho para a 1'1udança ", percorrendo caminhos 

que v~o da caracterizaç~o da problemá\ica da educaç~o 

básica às dir~trizes e à aç~o do governo . 



1. O C~~ári o Nacional 

1.1 - Cenário Econômico-Politico-Social ' 

Após mais de duas década$ de poder militar, o Paí s 

retornou ao poder civil ~. tO~ ele, à expectativa de qUE' 

ocorre~5em ' mudanças políticas. econômicas e sociais: no 

p lan o politico, a reali zuç~o de eleiçOeo diretas , em todos 

polít i c os. al ém de uma Assembléia Nacional 

":ons tl.tu i rr t e , SEr. eleita em 1986, para elaborar a nova 

no p lan o econômic o - sacia.!, o 

~~""Ineamen t o d .:..~ . díV .L d~.s int8r;na e e x terna . r-etomando- se o 

d~'Õ>envolvi m~r:1to eC" tmôfJIi c: o I?~ conse que ntemente, justiça 

-::otial . QLI~!"'lto ~ d í vid a , e::te r na, o governo propunha-se a 

o:... COHl fJ rOml.· >:,,(",s. bU5cando a di l ataç'i'lo dos prazos de 

inter nacionais. para 

,o,:,.is r 2 t.:Ll! 5 0S n d ec...unomia c o m ganho~ E?conômicos e 

·~OC.l;:'l.S ':~,tB posb.tra E'F"a diferente daquela assumida pelos 

ClCVerrlDS cll1 t erior-Eo's q ue se pautaram por honrar. a QLLa lquer 

prc~:a • o 

5dt. r- l.f,l. ... l.LJ 

sobn:tudc 

ev id e ncl ada 

p a gamen to da divida e >:terna, 

deSLlmano e niveis de' vida 

provocando um 

insuportáveis, 

pa r a as classes de ba i x a renda. Esta crise 

na déc ada de 80. especialmente nos primeiros 

a nos, 

Quan do 

refle te- se no pan.orama em que se encontrava o Pais 

os civis retomaram o poder até ent~o nas m~os dos 



militares: 

"inflaç~o ofocial de 2207. ao ano, divida externa de 
100 milhees de d6larRs, divida interna de 110 tri lh~es, 
vários escândalos de corrLLpç~o no sistema financeiro , 
indice de desemprego e levadissimo~ o sistema de previd@ncia 
social em aecad~nci~ profunda, o sistema finar. ceiro 
habitacional quase falido, a ordem social em tLLr·bul@ncia, a 
delinqu~ncia juven~l em crescimento fantástico, o ·sistema 
carcerário em crise absoluta, os salários aviltados, o 
sistema educacional decadente e perplexo , etc ••. "(1B> 

Este quadro decorreu do processo de endividamen to · 

interno e externo inerente à poLI tica de expans~c econômica 

acelerada âdotada na década de 70 . Insensiveis àS: 

conseqü~ncias dessa politica frente ao contexto 

internac "tonal. especialmente quando a crise de 1973 estava 

a exigir que paises dependente5- do petróleo árabe tomassem 

medidas de Drevenç~o de futuras crises econômicas e perdas 

sociais, o s governos estimularam e mantiveram acelera·do 

ritmo .de dest:?nvolvimento industrial e econômico (com taxas 

de cresc imentC' f.?conô"mic·o <? cerca dE:.> 107. ao ano>. Respaldada 

por um.:.\ poli ti.ca de rE?pn?ss~Q soc ial e rece·ss~o econBmica , 

a polític.a eclJ .... ômica de:::;se período impedia a percepç~o pe la 

pO~Lllaç~o de qLle t~o alto crescimento ocorria às cLl~tas de 

um endivid~mento interno e externo qLle levaria, a curto 

prazo, à impossibilidade do governo cu~prir aquilo que 

enfaticamente pregava: honrar seus compromissos com os 

credores externos. 

Nossa economia, corroida pela divida externa , foi 

tomada pelo aceleramento interno do processo inflacionário 

e de recess~o econSmica, gerando a tremenda crise socia l e 
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politica que enf~aqueceu cons ideravelmente a poder militar ' 

e foi configu l""ando, a partir de 1975, Llm contexto favorável 

à retomada da vida democrática. 

Foi, ent~o , numa con juntura econômica insustentável 

que a c l asse politica ganhou espaço pra uma arti!=ulaç:tro 

.i nterna capaz de provoc ar, junto populaç~o, as 

manifestaç"eles que tiveram como ponto crucial a campanha 

pelas "Diretas Já" , cujos fa tos culminaram com a eleiç~o de 

Tancredo Neves par-a a Presidftncia da Re pLlblica. 

Par~ce c laro que a ca~acteristica de " lenta, 

e r-estri t a " que a!:isum iu a "t ran.siç~o negociada" 

pa ra a retomada democr-atica ...., em qLle as presseles soc iais 

contr-ibuir-am para a abertu ra por p;al'"te dos militares 

exigia um lideI' que fosse ca paz de procdder a uma transiç~o 

sem · traul1)as. Taflc redo Neves, lider po litico de militância 

moder ada. longa e>:pe,..~?n·cia na vida pol itica, equi l ibrado e 

com . l i vre acesso entre civis e militares, era o homem 

indicado para tal miss~o . O Colégio Eleitoral era o caminho 

" possivel" de percorrer. A Aliança Democrática era o apoio 

necessário . Contud o, J osé Sarney foi " u m indiscut i v el acaso 

histórico." ( 19) 

Ainda que o Colégio Eleitoral n~o tenha sido a 

melhor resposta para os a nseios do Pais, a eleiç~o de 

Tanct'"edo Neves representou, para grande parte dos 
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brasileiros, o prenúncio de uma "nova era", Rortanto, um 

reacender da esperança de dias melhores com a realizaç~o 

das prometidas mudanças econâmico-politico-sociais, após a 

frustar;:~(O causada pela de rrota da emenda pelas e l eiçbes 

diret<Õls para Presid e nte da Rept:lblica . 

Mas esta esperança n~o tardou a desvanecer- se : o 

incidente que vitimou o Presidente recém-eleito l;s vésperas 

de sua posse, a 14 de março de 1985 , e que o lev o u à morte 

a 21 de abril, provocou grande consternaç~o nacional . 

Agravando ainda mais o estado "psicológico " da Naç~o, José 

Sarney, como Vice-Presidente eleito ai nda surpreso com os 

fatos e he r deir-o de um ministério esco l hido e organizado 

por Tancredo N~ves. assumiu a Presidgncia da República e, 

assim. a c(:lnduç~o dos destinos do' Pais. F ruto de uma 

compOSl.ç~O interpar.ti dár~a e n~o de uma liderança popular , 

o Presiden te civil encan-egado de substituir a ordem 

lTIili t.<:\ r . poss~ia citracter ist ic a s inconciliáveis com a miss~o 

hav ia sido um legit~mo representante do .sistema a 

s er subst i t:"'lido, (como presidente do PDS partido que dava 

sustontac;~o ao Governo Militar) e faltava- lhe a 

leg itl.midade popular e a credibi lidade. do part ido de 

oposiç~o, que , com ele, enquan to d issidente do POS, foi 

obrigado a se compor com o objetivo de obter a maioria do 

Co l égio Eleitora l. 



Dessa forma, Sarney, em seu primeiro ano de gest~o, 

foi obrigado a desenvolver, juntamente com os ministros que 

n'àa esc:o lhelf ' Ltm programa de aç~o pensado por alguém que já 

n 2fo estava neste mundo para conduzi-lo. Buscando recuperar 

a s discussbes em torno de um Plano Na"cional de 

Desen'lol v imento d a Nova Rep":lblica para o quadri-e-nio 

1986-198 9, Objetivou Lima politica de "crescimento econômico 

com ?nfase no soc ial", na qual pregava a estabilizaç~o por 

mc;oio da redLlç~o do déficit público e queda das taxas !:le 

juros no mercado interno. a construç~o de um pacto social 

êtravés do acordo entre os dive(sos segmentos e as classes 

sociais para a harmonizaç~o entre preços e sa lários , " e a 

renegoci,1.ç ~a da divida ex terna com a flexibilidade nos 

prazos de pagamento com redLlç~o de custos. 

Em 1986. buscando l i bertar-se do fantasma de 

e Cipr"ovei tando 'a oportunidade dei xada pela 

dpsinr:fJonDati bil.i zaç~o de alg un s ministros para concorrerem 

às eleiçôes d e novembro, Sarney reformu lou seu ministério. 

J á com Ltm a lto i.,d ice d I:? impopularidade, com este ato 

Sa r ney. pe !'""deu também a sustentaç~o política, pois o PMDB, 

partido do Govern o 1 n~o te.ve participaç~o nesta medida de 

substituic~6 ministerial. 



Visando o re~gate da popularidade e a recom'posiç:lo 

nacional da' Alianç a Democrática, Sarney instituiu a 28 de 

fev e l6 ei ro o pacote de estabilizaç~o econômica, o Plano 

Cruz a do . Es t e Pl a no pretendia controlar preços e salários 

E, c.onsequentemente . acabar c om , a inflaç~o, que deveria 

c hega r ao nível ze ro. Quanto à intenç~o de resgatar a 

populal'" idade, o Plano obteve U" suc~~~o passageiro 

( pr-omovend o in igual áveis índices de aceitaç~o populal'") que 

r'apid a men te desapareceu, t1<o logo o caminhar dos 

acon tecimentos mostrou d(\vidas e incer tezas q Llanto às suas 

reais intençt:les. Quanto à I'"ecomposiç::to da Aliança 

Democrá tica . o Plano provocou a imediata reconcil iaç~{o do 

Pres~den te com o PMD8 e conseguiu aglutinar fOl'"ças 

politicnS e m tOI'" n o desse pal'" t ido, de modo que o mesmo veio 

a sai r vi t or ioso no Congresso nas eleiçt:les de novembro e, 

com i sso , p roporcion~r apo io para o projeto g.ovel'"nament~ l 

resultado das d e Cong r esso Con s t i tuinte . No entanto , o 

f.>leiçNes n~o revel'ou a s co~, t radiçfjes e xistentes no interior 

da Aliança Democ rá tica - u ma dispLlta acirrada entre PMDB e 

PFL por- maior e spaço de do mínio . O PMDB obteve a maioria no 

Congress o e n o s governos e s taduais, reforçando-se, assim, o 

respa ldo do governo. 

o govern o pôde, ent~o, in~ti tuir, ' com mais um 

decreto, 0. Congl'"esso Constituinte . A Constituiç~o n:<o mais 

seria elaborada por uma 

consti tuída exclusi vamente 

Assembléia Nacional 

pal'"a tal fim. 

e leita e 

Co~tudo, 

fragmentou-se n~o só a Aliança Democrática, com os fortes 
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desentendimentos entre o PFL e o PMqB, mas também o próprio 

P~DB. com d~sentendimentos internos ao Partido. 

Estas' a politica econômica e o Congresso 

Cor,sti tuinte , aliás, foram as duas maiores desilusOes que 

a Nova República causou à Naç~o em seus dois primeiros anos 

dc' governo . A po 1 i t ica 'econômica conserv adora fora 

amenizêld a, de i nicio, por atos politicos prog ressistas 

(anistia aos líderes s indicais, rec o nhecimento da CUT e 

CONCLAT~ eleiçeJes diretas, da legislaç:Jo 

qLle fizeram com qLte se renovasse o crédito d e 

'confiança do povo e se ampliassem e >:pecta ti v as de Que o 

avanço no plano político seria um passo d ado no caminho de 

um fL\turQ enft-entamento dos desafios econômicos. Contudo, a 

esses avanço~ políticos sucedeu-se nova frustaç~6 de 

expectativas : 

"a Aliança Democrática op tou pela fórmula de 
Ie:forc;:~"" o poder constitu i nte sub a lterno do Congresso , 
pOl-qUf n~o pôde cqnviver- c om a verdadeira Assembléia 
Nõc10nal Constituinte , so b pena de provoca r as mudanças tao 
desejada~ pelo povo".(20) 

E o governo t udo fez para al cançar seu intento. O 

seu projeto de Congresso Constituinte fo~ encaminhado para 

exame e aprovado pela Comiss~o Mi s ta do Congresso. 



Assim, ao término de 1986, com o projeto de 

Constituinte Congressual aprovado, r-eall.zadas, 

conquista pelo governo da ,maioria nas dua s casas do 

Congresso e nos governas estaduais, r e s t ava aind a a 

esperança de que, apesar das frustaçe,e s d e expectat i vas 

nos planos politico e econô mico, "' a organizaç~o da 

mobilizaç~o pop~l lar pudes s e ser Lima f orça relevante par-a o 

alcance dos direitos sociai s e pol,iticos pe l a pC'pulaçf:l:o na 

Nova Constituiç:'o c uj a ela boraç~o o Congresso Sontituinte 

in i ciaria em fevereiro . Os movime ntos populare~ u 

sindicais , .... efor-ç a d os por seto,res e pe~soa~ no gOVE't-nL' 

compromet idas com um pro j e to de mLtd a n ças reai-

sua fragilidade e express i vÇt minori a . poder L!lin vi r 'a ~e 

r-ecompor e a 6e "fortale c e r, t o rn a ndo-se torças lJoli.ticas 

significativas para a "ins t i tuiç~o de um medeIo de 

d!=,mocracia di f erente daquele q u e o Plano Cruzado e ' o 

Cong r ess o ' Con s titui n te buscaram con so l id ar-~ em Que a 

I'sober-ania po pular e a conquis~a dos d ir-eito s s ociais n~o 

ultr-apassar-a.m" os limites dos discursos pa r-larnentares " .(21 ) 

Aqui, as colocaçties d e O ' Don.nel l (22) par ecem ser 

pertinentes. 

"as relaçties entre a d e moc racia pol itic a e a 
democracia social s~o muito complicadas; a pro blemática 
fundamental é a transformaç~o d e governos democ r-á t icos em 
regimes . democráticos .. . o que inc l u i o f.or t a l eciluento das 
instituiçtie s básicas da democracia polí tica, especialmente 
do sistema par-tidár-io., estabelecendo a s r-el açeJes entr-e o 
partido e seu eleitorado e entr-e os próp r i o s partido s ; 

... 
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o ponto fraco da con50iidaç~o democrática no Brasil é o 
e~tremo elitismo nos padr~es de atividade social e nos da 
po~ítica; a transiç~o brasileira ê uma transiç~o 

negociada que inclui controles de . parte do regime 
autoritário ... componente militar das Forças Armadas no 
Governo é muito maior do que em qualquer outro processo 
de transiç~o democrática; se isso, por um lado restringe, 
via veto, muitas áreas de renovaç~o ... , contribui para 
fazer a transiç~o mais tranquila; .. . é possível fazer 
surgir um . regime democrático de uma estrutura ainda 
autoritária sem recursos revolucionários ... é esta a única 
via possivel" 

Para O' Oonnel1, do ponto de vista das coa lizOes 

democráticas necessárias à trans"iç!to, o problema n~o é 

tanto Lima quest:tto da preserll;a das' forças conservadoras 

dentro das forças políticas. A análise desta presença é que 

deve voltar-se para dois tipos de problema: o primeiro é o 

grau em que e,sse tipo de presença conservadora está 

embutido dentro do E?tado e, a partir do Estado, n~o faz o 

.1.ogo político da democracia; o segundo refere-se ao tipo de 

conservadori smo. 

No Brasil, a presença em alto grau d o 

conservadorismo do tipo patrimonial no Estado parece 

respaldar a convicç~o de O'Donnell de se trilhar "sem 

recursos revolucionários" o caminho para a 

democrática. Talvez, por isso, se justifique a escolha do 

caminho da negociaç~o e da estratégia lenta, gradual e 

restrita para a transiç~o brasileira. 
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---- ---_._ - ·-----l -.-:2"=-- CenAr"i"o Educacional 

1985. o momento histórico porquE' passava a 

sociedade brasileira contemplava implicaç~es ?ignificativas 

para a educaç;;o. A instituic;:~o de um governo comprometido 

com a "reorganizaç~o institucion"al" do Pais e com a 

realizar;~o das "mudanças reclamadas pela . naç~o" implicava, 

certamente , um nível de compromisso de mudança da qual a 

ed!:lcàç~o deveria corresponder. 

No contexto amplo de mudança no qual a sociedade 

brasileira p~etendia inserir-se~ a resposta • que SE' 

esperava, na Nova República, que a educaç~o pudesse dar- às 

ques t .t:les soe i ai s, politicas e econômic~s expressava~se na 

política educaciona l pr:econizada pelo Governo qLle acabara 

de assumir a direç~o · do Pais. 

Buscando reverter uma r-ealidade educacional 

insat~sfatória, o governo da Nova RepL:tbl ica estabel~ceLl uma 

po"litica de educaç~o cuja princj.pal diretriz era "assegurar 

o 'acesso de todos ao ensino de boa qualidade, notadamente o 

- básico, conquanto direita social, com base em soluçe1es qLle 

traduzem ds anseios da coletividade"(23). Esta diretri2, 

expressa já nos estudos preliminares do r "Plano Nacional de 

Desenvolvimento da Nova República para o quadri'€?nio 

1986-1989, se consubstanciou em dois programas básicos 
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Educaç~o para Todos e Nova Universidade que, ao lado de 

outros Melhoria do Ensino de 2Q Grau, Ensino Supletivo, 

Educaç~~ Espe-ciat"; Desporto e Cida,dania; Nova'$" Tecnologias 

Educacionais e Descentralizaç~o e Participaç~o 

constituiam a pr:oposta do governo da Nova República para a 

mudança ~o s ·ist.ema edLlcacional. 

I . 

iorém. o comprom.i,sso da Nova Repúbl iea com a 

renovaç~o do sistema edLlcacional se concentrava 

prior i tar-iamente na educaç~o básica, 'mediante a e x ecuç~o do 

programa "Ed!-,caç~o para Todos - Ca'minha para a Mudança" que 

pretendia "enfrentar o d'esafio de univer-salizar o acesso à 

escola, vencer o analfabetismo propot""cionar Llm 

atendimento educativo em crescentes níveis de qualidade". 

(24) 

Paralelamente a esse Programa, seria inserida a 

prof:losta de "uma Nova Universidade à intenç~o da reforma 

universitária, declarada já no discurso de posse do 

presidente Tancrede Neves lido pelo presidente José Sarney 
0 0 

em sua Is reuni~o ministerial, como condiç~o nece?sãria 

para atenuar Llm "conj unto de fa teres que di f icu I ta a 

- Universidade a ,assumir o papel de centro efetivo de 

formaç~o cultural e intelectual dos cidad~os e " de agente 

critico de produç~o e disseminaç.~o do conhecimento." (25) 



Como condiç~o básica . para o atendimento ao 

propósito gove~namental de ter a educaç~o como p~io~idade 
---- ----- -------- ----

social e compromisso politico de democ~~tizaç~o e melhoria 

da qualidade do ensino, o I PND-NR propunha, ainda, a 

"redefiniç~o da credibilidade da escola públi.ca, com o 

fortalecimento de sua atuaç~o jünto à cOfl}unidade"(26). Este 

Plano reforçava , assim, a proposta do gover.no' de o fe~ecer 

uma "ed Llcaç~o democrática", em que lia participaç~o de todos 

os cidad~os na formulaç~o e implementaç~o d e políticas 

educacionais"(27} era considerada fundamental. 

o discurso oficia l em ní vel macro Governo Federa l . 

e Minis tério da EdLlc aç~o em t e rmos de uma orient·aç.::Co 

po l ítica para a educaç~o brasileir-a, n o~i.eava-se , 

expl ici"tamente, pelo ideal liberal de igualdade d e 

oportunidades educacionais· como "condiç::Co básica para a 

construç::C9 d e uma sociedade mais justa, buscand o aliar à 

conquist'a dos direitos ·políticos os direitos sociais." (28) 

Defendendo as idéias do liberalismo moderno -. a liberdade 

como fundamento, a igualdade como fim e, a partic i paç~o como 

meio o primeiro ministro da- ç:dúcaç~o, Ma rco Maciel, 

presidente do PFL - partido polí.tico qLIE' juntame nte com o 

PMDB compunha a Aliança Democrática ressaltava sua 

convicç~o de que "só a lcançaremos os ideais democráticos e 

-
liberai s de um\regime po~itico estável ~, simLt I taneamente $ 

de - uma ordem econômica justa e de uma ordem ?ocial . 

solidária, e ·fraternaj no momento em que a edLlc:aç~o para 
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todos dei xar de ser -a mais importante das metas de Governo, 

para se consubstanciar na mais concreta das 

rea-l idades" (29) . Portanto, "construir LIma Naç~-o, com 

instituiçe:les sólidas e reg-ime democrático como express~o de 

-
estrutL~ra poli.tica, começa p'ela educaç~o e se sedimenta, em 

definitivo, na educaç~o" (30). 

A proposta desse novo liberalismo 'era a d e "qUE' à 

igualdade deveria ser conferido peso semelhante àquele que,' 

historicamente, foi dado à liberdade. A prem~ssa era a de 

respaldar _pela justiça social ~s ' liberda~es civicas , c a da 

vez mais ameaçadas pelas condiç~es especificas de~te final 

de sécúlo. o liberalismo, par:a preservar suas seculares 

conquistas, teria de -empunhar,. ao mesmo tempo, as duas-

bandeiras . Dessa forma, ao principi.o de liberdade, cujos 

valores incluem o da liberdade de apreciac;~o critica, 

dever-se-ia relacionar o da igualdade de oportunidades, uma 

vez que "uma sociedade educada é uma sociedade igualitária, 

portanto, uma naç~o 56 é livre quando se efetiva o 

principio de igualdade d e oportunidades educacionais"(31). 
. . 

A participaç~o seria um meio para se atingir tal fim a -

igualdade g a mobilizaç~o da sociedade era, pois, tarefa 

necessária . "Educar é dinii .to do cidad~o, dever do Estado, 

mas, também, obrigaç~o de todos nÓs" (32). 

A t \· ~ par ~cl.paç~o era., portanto, uma quest~o relevante 

na politica educacional que se proclamava, num di.scurso _ que 

se vo l tava. para a ótica liberal da 'conquista dos direi tos , 
I 
I 
I 
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sociais pelos direitos politicos. Contudo, na prática, essa 

participaç~o t~o propalada n~o se dava em toda sua 

intenç~o, mesmo daqueles programas educacionais 

prioritários, ou " seja, Educaç~o para Todos e Nova 

Universidade. 

o ,proce.sso desencadeado pelo Governo para a reforma 
I 

Llnivers~ tária " reve"lOLI estratégias que ~ por trás da i-ntenç~o 

de M~9tci~ÇM com a sociedade, na prática, se d irecionaram 

para a afirmaç~o de um ·projeto c o nserva"dor . Primeiro, a 

criaç~o de uma Comiss~o Nacional para Reformulaç~o do 

-Ensino Superior, criada pelo próprio governo; depois~ o 

processo desencadeado pelo Grupo Executivo para 

Reformulaç~o do Ensino Superior - GERES. Mas se, por um 

l ado, esses fatos i ·ndica.vam propósi tos conservadores, por 

outro lado., contribuiam para reacender o debate nos meios 

acad~mico~ sobre a reforma da universidade no Pais. 

Revel avam, também, que a mobiliza~~o em torno de . uma 

contra-es tratégia ca~az de influenciar no processo da 

reforma universitária, "ainda que sem a organizaç~o 

suficiente, proVOCava avanços significativos neste 

processo. Tais avanços decorreram, segundo Fávero(33), da 
.' 

luta da comunidade acad~mica como um todo e do movimento 

docente que, "a Rartir de 1979, juntamente com outras 

entidades", orgànizaram-se para "defender seus direitos, 

enfrentando, em mLIÍ tos momentos, o arbitrio e o 

autoritarismo dos poderes constituidos. 



____ _ ________ _ ç_onguan.tQ __ .. os principais pcn tos de iniciativa de 

reforma da LLniversidade tiyessem partido do Governo Federal 

<isto acabara de ser revelado) e, ~ .ocasi~o, alguma 

articulaç~o se fi2esse com o nivel estadual, especialmente 

com algumas instituiç-ees educacionais do Ri.o de Janeiro, 

S~O Paulo ' e Minas Gerais (PUC-SP, PlJC-RJ, . IUPERJ, UFRJ, 

UFMG ~ eventualmente, USP e UNIC~MP) ', a busca d e espaço por-

docentes e alunos através de suas entidades representativas 

foi de f undamen tal importância para . o processo de 

recomposiç~o da universidade brasileir-a que se , 

desencadeava , pois, concordando com Freitag (34) . 

"refazer a universidade significaria voltar ao 
diálogo aut~ntico. Entre os professores~ muitos perderam a 

· hábito da diálogo e da refle x~o, perderam ~ . humi·ldade de 
aprender com a aprendizando, perderam o objetivo básica de 
toda a universidade: cul ti var a saber universal já 
acumulada e produzir um novo saber. A universidade somente 
se recomporá se estabelecer esse diálogo em uma reflex~o 

cri~ica e autocritica". 

Como se podia sentir, a quest~o da participaç~o 

permea~a os debates educacionais à época, sendo, Llm ponto ' 

bastante pol~mico a democrati2aç~o das instituiçOes 

universitárias, n~o 56 no âmbito interno - a quest~o da 

gest~o democr.ática mas também no âmbito externo a 

' quest~o da aLltonomia. 

\ 
Quanto ao Programa Educaç~o para Todos, n~o 

obstante se reconhecesse e até se enfatizasse a necessidade 

das solu'çOes propostas, as campanhas de envolvime nto pleno 
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da sociedade eram esporádicas " restritas. Se tais 

campanhas pareciam infrutiferas qüanto ao alcance das 

reivil')dic aç~es qu.e suscitavam; elas eram de grande 

importância pelo que reve lavam. Foi o que acontec~u com a 

estratégia que o governo . adotou para diagnostica r as 
. 

necessidades, interesses e prob lemas eduaacionais junto à 

popLllaç~o - o Dia "D", como bem col oca Freitag. 

"O eco dos debates do di a "O" n~o chegou a fornecer 
informaç~es novas sobre afi' cond~çôes . deploráveis da 
educaç~o no Brasi l. O que revelou foi o .alto graLI de 
conscientizaç~D da quest~o educ::acional já al cançada pela 
comunidade . ( ... ) Essa sensibilidade para os p:--ob l ema~ 

educacionais n~o precisa ser criada. como supee o doc:LLm"Emto 
"Educaç~o para Todos", ela já ex'iste , encrustac!a na mente de 
cad a um. ' ( ••. ) Assim, o di a "O" n~o criou a consci~ncia, 
revelou que a consci~ncia existia ' entre a mpl as faixas de 
populaç~o. Contudo, dei xou claro que falta uma certa 
experi~ncia na canaliza~~o das insati sfaç~es , sob forma de' 
press~o exercida sobre os diferentes n.í.veis do Governo "( 35) 

I sto foi revelado, , também, nos movimentos grevistas 

dos professores em ,1985 e 1986, como a nalisa remos em seç~o 

posterior. 

Se a aç~o ' interna do setor educacional parecia, 

inviabili za r o projeto democrático do gov erno, no âmbito 
.' 

externo, parecia pouco provável que a educaç~o , por si 

mesma, chegasse a constituir-se num elemento essencial para 

a irlstitucion a}'izaç~o democrática do Pais. A participaç~o 
, 

que se esperava da sociedade na edLLcac;~o haveria de ser 

aquela que o discurso ofical proclamava: "um novo sentido 

! 
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de resp.onsabilidade soci,a l , - obrigac;~o de todos nós?(36)" 

Obrigac;~o em contribuir? De que formá? Mas, sem a efet~va 

<.participaç~o) , como poder-se-ia 

chegar ao fim preconizado (igualdade) pelo,_ nsoliberal ismo e 

ti "democracia plena e permanente" que haver ia de · " começar 

pela educaç~o e nela se sedimentar?" 

·lpregava-se a prem·issa de que, 

atribui pesos semelhantes à igualdade e à 

como forma 

liberdade, 

de 

a 

justiça social deveria respaldar as liberdades civicas. 

Consignava':"se, assim, à educaç~o a. funçao histórica oe 

acabar com as desigüãlaades soci.s3h:. reduzindo o fosso da 

injustiça social. ser i,a o mais eficaz 

instrumento para o re?gate da cidadania, capaz dQ livrar, 

da marginalidade à qua'l estava condenado, o homem 

n~o-educado. ,A construç~o ' de ·uma sociedade mais justa, .que 

busca sobrepor as gr i "t;antes 'desigua I dades sociais, maior 

impeditivo à universalizaç~o da educaç~o, far-se-ia pelo 

caminho de uma politica social capaz de par fim à miséria 

absoluta, da qual a igualdade de oportunidades educacionais 

para todos .seria uma , condiç~o necessária, mas n~o 

suficiente. Acabar com a miséria ser'ia condiç~o primeira 

para se criar um quadro social favorável à edLlcaç~o. A 

superaç~o desses desequilibrios passava pela intervenç~o do 
\ 

Estado . Conforme o I PND- NR, esta intervenç~o estatal 

enfocava o "combate à · p~breza", mediante a prioridade ao 

social, tendo-se a edLtcaç~o , como ' ''prioridade das 



. prioridades" . 

-- -- -- --------- ---
Contudo, para p . liberalismo, ' "n~o há soluç~o 

educacional que seja -:Inica" (37). A intervf?nç~o do Estado 

n~o deveria, pois, desconsiderar a "liberdade de ensino". 

Esta tend'~ncia a uma política que, evocàndo os pr-incípios 

"de plural'idade" e de "liberdade de escolha'" de forma de 

edLlcaç~o pelo cidad~o e pela soci.eda~e~ trouxe novamente à 

tona a grande pol'ê'mica educacional da década de 50, ou 

seja, a quest~o do ensino público ver-sus ~nsino pl""ivado. A 

ela pode-se relacionar a quest~o de jus tiça, no sentido que 

o liberali smo lhe empresta. A Justiça neol i beral que 

embasou a política educacional da .NR, mesmo acrescida 'do 

' adjetivo social, parecia n~o ter .mudado o s~u·conteúdQ . Ela 

continuava sendo a forma de intervenç~o estatal para 

garantir a ordem geral da · ... liberdade e, consequentemente. a 

"igua.ldade de direi to". Mas sua subordinaç~o à propriedade 

pr.ivilegiava determinadas faix:a s da populaç~o, 

comprometendo, ao mesmo tempo , o principio' fundamental do ' 

liberali smo moderno - a liberdade e s'eu principio fim - a 

igualdade ~ 

Barreto (38) parece confirmar esta p.osiç~o, 

afirmando que "o pensamento liberal tem servido de manto 

\ 
protetor ,para uma grande' variedade de ideologias pol.í.ticas, 

muitas . vezes e>:cludentes", pela "força dÇ\s idéias liberais 

penetrou 'no conservadorismo contemporâneo." 
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" esse conservadorismo,. que tem 'o nome de 
neol iberal ismo, defende. as teses paI i ticas básicas do 
liberalismo clássico, mas interpreta-as de forma restrita e 
l.Inilaterc,q... liberalismo . aqui, é um biombo atrás do qual 
se acha o conservadorismo. O liberalismo democrático que 
assegura · os direitos politicos e sociais de todos Os homens 
contraptle-se ao neoliberalisrl')o." 

Talvez por isso, na análise do discurso neoliberal 

contido nas propostas da reforma universitária e do 

programa Educaç~o para Todos pode-se identificar- um matiz 

neoliberal /democráti~o que torna difjcil sua caracteri2aç~o , , 

como pLlramente conservador, pr9gressista ou' modernizante . 

Estas propostas e mesmo as estratégias de fo r -mu laç~D- ~ das 

mesmas, . embora apresentem tend~ncias conservadoras, 

apresentam, também, certos avanços significativos . 

Isto nos faz crer que, conquanto a realidade nos , 

ind.icasse serem muito fortes os condicionantes 

econômico- politico-sociais permeados pelo poder que 

limitavam as possibilidades se alc ançar mudanças 

del1locráticas; existiam também, nesta realidade, "condiçl:les 

objetivas" e até mesmo que favoreciam a 

mobil. izaç~o da sociedade, espec~almente de educadores, 
" 

intelectuais e órg!{os rep~esentativos , em torno de quest~o 

educacional. Ao lado das diretrizes educacionais expressas 

no planejame~to, ou seja, no Plano Nacional de 

Desenvolvimento e nos Pr-ogramas do Mini s tério da EdLlcaç~o, 

' as mudanç.as requeridas no campo da educaç~o. Já começaram a , , 

\ , 
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se r articuladas num ·outro instrumento da poli tica 

educac ional, a legislaç::':o. A i.min"ênc:i.a de uma Assembléia 

Nacional. Constituinte DLI Congresso Consti tuinte encarregado 

de elaborar uma "nova Constituiç::':o para o Pais desencadeou 

um de~ate nacional, no qual questees pol"êmicas de educaç~o· 

se colocavam : ensino públ ico versus ensino privado, 

universalizaç::':o do ensino , recursos e gratuid~de : e 

fin a nciAmento 

do . C'd~d~O 
de ed Llcaç~o, carreira do magistério, dIreitos 

e deveres do Estado, pesquisa, autonomia 

universitária, entre out ra s • 

. O encaminhameRte--que seria dado a essas questfles 

pela Constituinte no sen~ido de um avanço democrático por 

si 56 n~o garantiria a institucionalizaç~o democrática. 

Contudo, o alcance de propostas democráticas na legislaç~o 

poderia l egitimar lutas futu r.8s para sua efetivaç~o das 

mLld anças ·dese j adas . Portan·to, era impor-tantissimo 

empreender .esforços para que isso pudes$e vir ê'l ocol'"'rer . 

\ 

.' 



1. 2 .1 - Educaç~o Básica 

Uma das dificuldades que se enfrenta ao t r atar da 

educa~~o básica é a imprecis~o dos . conceitos e a 

di versidade de definiç~es que a ela s~o atribuidos, 

variando~ em conseqü@ncia, a abrang@ncia e os próprios 

p~râmetros' sobre os quais deve centrar uma r-eflex::to sobre o 

tema. 

Para efeito deste tra.balho, tendo em vista que se 

refere à análise da pol.,{tica educacion"a l do governo, nossa ' 

reflex~o pautar-se-á na concepç~D de educaç~o básica 

adotada pelo Mini stério da Educa'ç~ó ":' MEC exp,,:"essa em 

documentos oficiais afetos a esse nível Ele educaç~o. o 

entendimento da edLlcaç~o .básica no Programa EdLlcaç~o para 

Todos Caminho para a Mudança do MEC, como sendo 

"aquela que venha a possibilit"ar a leitura, a 
escr-ita e a cQmpreens~o da língua nacional, " do domínio dos 
símbolos e oper-aç~es matemáticas b~sicas, bem como o 
domínio dos códigos sociais e outras informaç~es 

i "ndispensáveis ao posicionamento· cr:itico do indivídLlo face 
à s u a reaIidade" (39). 

bem como as r-eferé'ncias feitas, tanto na 

fundament aç:1:lo do progr-ama quanto em sua proposta de 

educaç~o básic~, nos dá .indicaçtJes de que a mesma educaç~o 

.compr-eende fLtndamentalmente o ensino de 19. grau 

(especial.mente a:s quatro primeir-as séri-es> nas modalidades 
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regular e supletiva'. Portanto, abr~nge a clientela de 7 a 

14 anos (faixa etária de atendimen~o obrigat6r~o pelo. lQ 

grau regular) e, também, " a .populaç~o jovem-e adulta n~o 

escolarizada pelo ensino regular" (4121) (especifica d o ensino 

sup l etivo) disposta o;:' adquir:ir os conhecimentos básicos que 

n~o teve oportunidade de adquirir no moment;"o apropriado. 

A educaç~o pré-escolar n:l!o está explícita no 

programa acima referido como área de abrang~ncia da 

-
educaç~o básica, pressupondo-se ser uma das razees , para 

isso, pr-ovavelmente, o fato de Que. à época da proposta 

deste programa, 1985, a educaç~o pr~-escolar, no Brasil, 

n~o ser, constitucionalmente,. responsabilidade do poder 

público. No entanto, á antecipaç~o da escolaridade com .0· 

atendimento à cliente l a de 4 a 6 anos em estabelecimentos 
, 

d e ensino públicos e~a uma ~ealidade e um comp~omisso já 

as~umido pelo MEC, inclusive fo~malmente, com a 

implementaç~o de p~ogramas específicos, em nível mLlnicipal 

P~og~ama Municipal de Educaç~o P~é-Escola~ - e nacional -

P~og~ama Nacional '1 l'elo1t('1 r .iú cl t:.-

acompanhamento do Seto~ Educaç~o do Insti tuto de·. 

Planejamento ·do setor educaç~o do Instituto do Planejamento 

Econ êmico e Social - IPEA relativo ao exercício de 1986, 

entretanto, ~egist~a o atendimento do pré-escolar como 
\ 

partê, integrante da educaç~o· básica, refe~indo-S:e a uma 

oferta, em escolas pC"Lb li c:as, no ano de 1984, de 66% do 

total de matrícu las na eduC1aç~o pré-escola~, atendimento 

j 
I 

\ , 

• 
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ampliado, a partir de f98h,'abrangendo crian~as ' n a faixa de 

menos de 3 a mais de 6 anos, al'ém do atendimento à faixa de - _ . -

5 e 6 anos pelo 1Q grau . 

Há, portanto, no Programa Educ aç~o para Todos, um 

núcleo de aç~~s centrado no ·ensino d e 19 gr-~LI. o 

pré-escOlar' e mes mo o ensino supletivo lntegram o esforço 
I . 

governamenta l no sentido de e xpandir as qportun idades 

educaCiina~s. 

É interessante ressaltar q ue es ta postUt'"B assumida 

pela àdmin is trac;~o do MEt, ao i ni.c:i,ar-se o govern o da Nova 

República em 1985, embora sem fazer uma. refer\?ncia clara à 

abrangência da clientela da educaç~o bás ica, dá a esse 

n.ivel edLlcacional um ' tr-at'amento diferenciado, em termos d e 
, 

concepç~o, daquele adotado pe,l o, Ministério a partir de 1.980 

e bastante contestado , .tanto no âmbito governamental quanto 

pela socie.dade em geral. 

A interpretaç~o da edLlcaç~o básica como sendo a 

funçjamental, obrigatória, imprescind.i.ve ~ ~ foi assumida 

explicitamente pela MEC nos prime iro e segundo Planos 

Setoriais de Educaç~o, referentes, respectivamente , a·os 

periodõs 1972-74 e 1975-79, o que significava, nos termos 
\ 

da legi slaç~o, que ela se limitava ao ensino de 19 . 9rau e 

abrangia, portanto. . . a çli ente la de 7 a 14 anos . Foi a 

part.ir de 1980 que o MEC introdu?iu uma nbva c;:oncepç~o de 
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educaç~o básica, alargando a abrang~ncia d a express~o e 

fundament a l (lQ grau),' da 'educaç~o pré-esc:o l:ar, do ensino 

de 29 grau e da educaç~o supletiva equivalente ao lQ.e 2Q 

graus. Dessa forma,_ o 1"1 I. Plano Setorial de Educaç~o, 

Cultura e Desportos 1980/85 ident.i,ficava a e9Llc:aç~o básica 

como 

"d ireito fundamental e que, por isso mesmo, n~o 

po~e estar ê merc-e do poder aqLlÍsitivo da família, sen do 
deve r do Es t ado oferecê"-la a todos~ em igualdade de 
condiçe:les e com padr~o qualitati ...... o defensáv.el"(4l> 

e a Secretaria de Ensino de lQ e ~o 
4_ graLls - SEPS 

do MEC f azia as segLlintes considerâr;bes sobre o ass unto : 

11 a á'rea de educaç~o básica compreende o espaço 
educativo formal e n~o-forma l, cen trada no 1Q grau e em 
torno dele, in c luindo o .pré-esco l ar e, em estágios mais 
avançados do desenvolvimento, a terminal idade do 2Q grau, 
como form a de garantir aos "membros da sociedade a 
auto-reali zaç~o como pessoas, aqualificaç~o como agentes 
econômicas e a prepar'aç~o para ,o exer:çicio de suas 
responsabi l idades sóc io-politicas".(42) 

Este n ovo conceito e a abrang"éncia que se imprimiu 

à educaç~o básica a partir de ent~o ampl iou 

significativam'~;m te a fai xa do ' compromisso governamental ~ 

sem que, contudo, fo ssem des tina das novas fontes de 

financiamento mesmo ampliados os recursos para a 

educaç~o básica . 
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o que se questionava, sobretudo, era a ,pertinªncia 

da am'pliaç~o do c~nceito e da, cl-ientela a ,ser atendida pela 

educaç~o básica, ou s~ja, o compromisso obrigatório do 

. 
governo., pois as Unidades da Federaç~o ainda n~o estavam 

conseguindo absorver a demanda do lQ g~au, enfrentando, 

muitas de las, dificuldades parâ oferecer educaç~o até mesmo 

para as séries iniciais desse nível de ensino. Embora fosse 

o ' desejo que a educaç~o fundamental n~o se l imit~sse apenas 

à educaç~o fo rma l das crianças de 7 a 14 an~s, em fac e da 

realidade brasileira recomendava - se repensar abrang@ncia da 

educaç~o básica de forma a torn'ar llli~ÜS real a intenç~o do 

governo em termos de oferta de .opoP-tLmidades ed!.Icacionais e 

a n~o agravar o 'perfil de caré'ncias já oe tectadas na áre.a· 

d a educaç~o. A abrangé'ncia que se propunha implicaria em 

tornar inatingível, inconquistável, por falt a de capacidade 

e ,condiçbes do poder pÚblico, o que era indispensável, 

imprescindível, fundamental, básico. 

Com o advento da Nova República, a partir de 1985, 

embora n~o fosse assim justificado e n~o se colocasse t~o', 

explicitamente a abrangé'ncia da educaç~o básica, nota-se a 

prioridade ao ensino de l ·Q grau, sem contud o , dar menor 

importância a edLlcaçâo pré- escolar e ao ensino supletivo, 
\ 

cUjas açt'les seriam integradas' ao ensino de lQ grau. Esta 
• 

intenç~o pôde ser sentida até mesmo no nivel da organizaç~o 

adminlstrativa do MEC quando, em 1986, por ocasi~o da 

{ 
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reforma administrativa· do . Minis.tério, a SEPS . sofreu . LIma 

passando as atribui'çees especificas _Q.o 

pré-escolar e do 1Q grau ~ quer na modalidade regular~ quer 

._a _comp0r:.em uf!la __ Secre~ar~a ___ própria a 

Secretaria de Ensino Básico - SE8 -, que teria~ também, a 

responsabilidade de desenvolver· aÇees articuladas com a 

Fundaç~o Etlucar (que substituiria o MOBRAL) no processo de 

alfabetlzaç~o de adultos e a ssis t@nc ia técnica às Ünidades 

da.F';de~aç~o. 

Assim, parece-nos que o gov.8rno da Nova Repúbl ica 

-bUSCOLI uma certa caute1-a ao n~o definir explicitamente a 

abrangê"ncia da clientela de educaç~o básica em seu programa 

especi fico, o Programa Educaç~o para Todos, preferindo dar 

apenas indicaçt:les estabelecer de 

atendimento; conforme já apontamos no início ,desta seç~o. 

\ 



"1.2. L 1 - Quadro de tar~ncias 

o Programa EdL\Ca~O para Todos, concebido para 

relatlvãs à educaç~o 

básica, apontava algumas causas dos problemas a ela afetos, 

no âmbito da .própria educaç~o, e outros fora dele. Como 

causas i exó·gen.as 

. I . 
edLtCaç~o apontava: o centralismo 

as desigualdades regionais ,' os baixos ad~in.iSfrati vc!' 

níveis de renda, além das carâncias alimentares e de saúde 

de grande parte da popLll aç~o . Estas IH timas levam a 

privilegiar a escola como o lugar para o atendimento das 

mesmas car~ncias por duas raz~s básicas ai est~o 

concentradas a clientela potencial dos 'programas ae sat:lde c 

alimentaç~o escola.r, . e a estrutura existente é 

suficientemente organizada, · facilitando a administraç~o 

desses programas em seu nível 'final. 

A essas caus?s somam-se outras mais específicas do 

setor educacional como: a falta de uma c::onsci"ência nacional 

quanto ~ importância da educaç~o} a baixa pr?dutividade do 

ensino (altas taxas de analfabetismo, evas~o e repet"ência); 
.. 

o aviltamento da carreira do magistério (deficiªnc~a~ na 

formaç~o e baixos padrhes de remuneraç~o dos professores); 

a inexis.t~ncia\ de um adequado flLI>!O de recursos financeiros 

e a insufici;ncia e a má distribuiç~o de vagas nas esco l as. 

-' 



______ Es..tEL.-quadr.o d e c:aré'ncias f oi reafirmado, com maior-

nível de detalhe, pelo IP.EA(43) que assim .apresentou as 

car~ncias afetas à educaç~o básica: 

o número de crianças de 7 a '14 . anos fora da 

escola é · C:le, aproximadamente, 4,4 milht:Jes "( 44) . Mais da 

metade desse déficit (52%) se concentra na Nordeste . Sob a 

ótica estatal, mais da metade desse déficit (53%) se 

concentra em seis estados: Bahia, Ceará,' Maran.h~o, Minas 

Ger~is, S~O Palllo e Paraná . A maiori a · dessa c: 1 ientela já 

esteve matriculada e abandonou a e sco la, apresen tanc!0' 

atualmente, redU2ida perspec tiva de retorno ao ensino 

"regular. Outros se encontram dLsper sos em . ~egiees pOUCD 

popLl~osas, principalmente na regi~o Norte, ou se encontram 

em regi~es rurai s pouco des envolvidas, especia lmente no 

. Norde~te, . e, em maior número, nas periferias dos qrar- ~s 

cel;ltros metropol i t~nos. Considerável ·núme ro ·está envolvido 

em um intenso flu xo migratório: do rural para o urbano,· 

tanto no Nordes te como em outras reglees; do rura l da 

regi~o Sul .para as áreas de fronteíra ag ríco la da s regiees 

Norte e Cen.tro- Oeste, e do r::ural do Nordeste para as 

·rE;gitJes SL1I e Sudeste; 

\ 
. a permanância · diária dos alunos na escola é 

insufici e nte. Em 1984 , 501. dos alunos (10,9 miihees) 

fr equentavam escolas de trê"s ou quatro turnos , com duraç~o 
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entre 2,5 a 3 e 2 a 2,5 ' . hfJr-as 
I 

diárias respectivamente . Do 

i 
total destes alunos, 52% est~o na regi~o Sudeste, sendo 32% , .>-

somente em S~o Paulo, onde cerca de 80% dos all • .lnos 

frequentam escolas com mais de dois turnos . Esses 10,9 
. . 

milheles de alunos ocupam uma capacidade\escolal'" equiva lel)te 

a 8,7 milheles de vagas, configurando um déficit "embutido" 

na rede de mais de 2,2 mi 1 h~e's de vagas ; 
.' 

• a repet"frncia é elevada, determinando uma 

perman@ncia na esco la que varia, em média, de 1,2 (nas 

cidades do Sul) a 2,6 (no Nordeste rural) anos para cada 

série completada. A média nacional é ". de seis 
, 

anos de 

escolaridade para completar as. quatro primeiras ·séries . 

Este é o principal fator de defasagem idade/série, levando 

a que aproximadamen te 19% da matricula seja de alunos fora 

da fai xa etária dos 7 aos 14 ano?, ocupando 4,8 milhOes de 

vagas; 

~ qualidade do ensino ministrado é baixa, 

conseqü'ência, no mais das vezes, das precárias condiç~es 

dos prédios escolares~ da insuf~ciª"ncia de material escolar 

e livros par~- professores e alunos e da def~'ci@ncia na 

formaç~o e baixil r7muneraç~o de número signif icativo de-

professores; e 
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. a escolaridade média do brasileiro é de 4,5 ano?, 

_____ _ o _ Var::.i.a.nd,'L . ..de_.L Q.. •• Jl O Nordeste rura 1 para 5 ,6 , no Sudeste 

urbano. 

Jaguaribe (45) , analisando dados· d a Pesquisa 

Naciona l .pbr Amostragem de Domicilias de 1985 - PNAD do 

Instituto Brasileiro de Geogr-afja ê Estat .istica. IBGE , 

estabel ece comparaçeJes entre crianças na faixa de 

escolarizaç~o obrigatória, pob~es e n~o pobres, mostrando 

as desigualdades em niveis significativos entre elas: 

"A segregaç~o espacial e a necessidade do trabalho 
precoc e expelem a c ri-ança pobre a LIma estolari2 aç~o menos 

' intensa, mais instável e de pio~ qualidade . do que aque l a 
oferecida à popLllar;~o mais favorecida. O r 'esul tad o d este 
processo é a acumulaç~o d e desvantagens, redu ndando numa 
realizaç~o escolar da criança pobr.e muito abaixa do 
aceitável, mesma se levando em consideraç~o as notórias 
defi.cifi'ncias do e nsino públ ico ou. particu lar em nossp país." 

. 
O Quadro 1 e as Figuras 1 e 2 a seguir, citados por 

Jaguar ibe, c omparando a populaç~o miserável ' de 6 a 14 anos 

de idade com o seu equivalente da 'popuraç~o total - d a qual 

ela r:epresen.ta 27,5'l. revelam que 
• :- J 

" " 

." a ta xa de absente.í.smo (proporç~o de criançt3~ .fora 

da escola) ê se.mpre mui to ma ior e ntre crianças oriundas d e 

\ 
fam.í. lias .miseráveis , e " aproximadamente o d o pro daquela 

observada pa ra a populaç~o total em quase . todas as idades; 
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. ao fim da faixa etária da escola~idade . . 

obrigatória (14 anos de idade)~. enquanto par.a a popLliaç~o 

como um todo 29% das crianças já se encontram fora (ou 

nunc a estiveram dentro) da. . escola, entre a s crianças 

carentes, este valor chega a ating~r 40%; 

além de apresentarem taxas mui to "mais elevr:tdas de 

absenteisffiO, as cri,anças pobres que permanecem no sistema 

escolar sofrem ainda retardas ~a progress~o escolar, que 

crescem rapidamente em fLlnç~o da idade; 

já aos 8 anos de iqade~ a criança de famí.li~ 

miserável apreser1ta um "retardo médio (nt:lmer-o médio de anos-

em atraso considerando-se a norma dg entrada aos 7 anos na 

12 série do lQ grau e dé -saída da fai xa ob~igatória de 

esc:olarizaç~o com 14 anos I")a 8~ série do mesmo grau) de 

aproximadamente 0,8 ano, muito acima daquilo considerado 

na populaç~o total (-O,.3 ano); e 

• ao fim do período de esco larizaç~o obrigatória, a ·. 

criança de f~am.ília miserável já aCLlmulou um retardo de -4,121 
, 

anos, valor facilm~nte conduzente ao desestímulo e à evas~o 

escolar. 
\ 

, 

I 
\ , 
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· . 
QUADR·O· 

.-

POPUlAÇAO TOTAL 

Prssus itlllhuh cllfsndo ' li 51, i r (%) 

Idade: Absentrislo :---------------------------------------------------------------] Retardo 
I! : 2! : 3! 4! 5!: 6! : 7! : Si :2~Srau: 

-------~t-------------+------.------.------+------+------t------t------t------t-------f----------
b 86,1 : J~!9 : t 1,1 
1 26,@ I : "67,8: 6,é + O,1 
8 16,4!: 45,6 ": 33,8 5,8 1,3 
9 12 19/' 28,1 : 29,6 25,2 4,2 O,9 

11 l2,2 18,9' : 21.9 22,7 21,1 3!2 1,4 
11 12,6 13,6 16,8 18 ,9 19 .6 16.7 2,6 1,8 
12 17,3 B/~ 11,4 H,6 16,3 16,5 '-2,6 2,4 2,-2 
13 22,1 5,9 7,ó re,4 13,2 15,0 12,7 11,4 1,1 215 
14 29,4 5,3 4,8 6,S 9,8 11 ,5 U,8 10,6 10,1 6,8 2,8 

AbsentriSlD e Retardo Esrolar - Pü~ulaç~o de 6 li 14 anos - Brnil 1985 

POPUlAçAO NA FAIXA DE "IStRIA 

PtSsoas atuihuft cUfsudo li slrit (%) 

ldadr : Absrntríslo :---------------------------------------------------7-----------: Rrtardo 
t ' 1~ t 2~ 3~ 1 . U . t 5~ : M H: 8~ 12gSrau : 

--------.. -----:------- .. ------ .. ------ .. ------.. ------.. ------.. ~-----+------+------ .. -------.----------
6 91,6 12,4 .. I,. 
1 42,3 55j9 2,7 .: .. 1,8 
8 '38,1 55,3 13,2 1,4 - a,a 
9 25,5 44,8' 21,5 1,3 1,9 - 1,5 

11 23,6 55,1 22,3 12,9 5,9 8,3 - 2,1 
11 22,2 21,5 19,4 16,8 U,2 3,4 8,5 : . - 2,7 
12 27,~ 18,2 1. 17,6 :. 15,9 12,4 6,3 2,. .,3 3,3 

_ 13 32,1 14,2 : 12,4 : 14,4 13,8 8,2 3,7 1,8 8,2 - 3,9 
14 48,4 1',1 : \7,8: 18,8 1.,7 7,1 4,4 .: 4,.l 1,6 3,8 - 4,8 

Fontr JASUARIBE, H~lio. Brasil, Reforla ou Caos. 
pp. 88-89 
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FIGU~A -lr------------------

. BRASIL - 1 9 8 5 
CRIANçAS DE 6 A 14 ANOS 

Absenteismo Esco l ar 
( 'lo . f ora d a e~co l a) 
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FIGURA 2 

BRASiL 
CRI ANÇAS DE 6 

1985 
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Este qLlad~o de ca~~ncia.s educacionais ~efe~ente à 

educa.ç~o básita é agravado po~ o~lt~as car~ncia.s n~o afetas 

di~eta.mente ao seto~ ed~cacional, ante~io~mente' ~efe~ida.s~ 

mas que nele interferem e que; no moment'o, é importante 

, destacar ., 

Cart!ncias Deao9.ráficas : A PNAD +985 do IBGE 

revela uma populaç~o ~esidente de 13 1.411.396 habitantes, 

distribuidos de maneira desigual pelo território nacional. 

Quase a metade da populaç~o (.q.4,88Z) se encontra na regi~o 

Sudeste, com 11/. do territ6r-io do Pais, enquanto a regi~o 

Norte, com 42:1. da área to ta l ; concentra apenas 2,97Z da 

populaç110. o No~deste, com 18Z da supe~flcie do Pais, tem 

cerca de um terço (29,60:1.) ,da popu faç~o. o Centro-Oeste, 

com 22" da área, abriga 6,89Z dos habitantes e o Sul , com 

TI. 'do território nacional, tem 15 ,661. d a populaç~o. 

Com ,uma taxa anual de crescimento demográfico de 

2,51., essa. populaç~o se concent,:"a, sobretudo, nas cidades 

(72,651.) contra 27,35'l. no meio rura.1 . Ê também no meio 
? 

urbano que ocorre a maior t axa média geométrica de 

incremento anual da populaç~o residente . O IBGE registra 

taxas de 4,4'l. ,para a zona · urbana e 0,62Z para a ~ural na 

década 1970 / 1980 . 

. , 
I 

j 
i \ 

• , , , 
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o per.fil dessa populaç~ci é essencialmente jovem. 

M,ais da' metade dela (57,547.) tinha, em 1985, menos de 20 
~ 

anos, enquanto os idosos, maiores de 60 anos, representavam 

apenas 6 ,76% do total. 

CarUn cias de E. preg o e Renda: N~o obstante a 

"jov ial idade" q1..Le caracteriza a popul aç!to brasileira e a 

eVide~t1 desiguald~de na sua distribLi.iç~o espacial, o maior 

ag~av.anle do, perfil demográfico do Brasil é' a profunda 

des i gLlaldade econômico-social q~le estratif ic:a cruelmente a 

populaç~o, criando uma distância fenomenal entre os mais 

baixos e os mais altos estratos popul..i\cionais. A populaç~o 

economicamente ativa (PEA) regis~rada na PNAD de 1985 era 

d e 55 . 098.494, representando 56,08% da populaç!{o com 10 

anos ou mais • . pesta ativa, os homens 

representavam o dobro (66,47%) das mulheres (33,53%). 

A populaç~o economicamente ocupada (PEO) era de 

53 . 236 . 936 pessoas , . representando 96,627. da PEA, sendo 

66,,61t. de homens e 33,39t. de mLllheres. Dessa popLLlaç!{o 

ocupad'a , 71,26t. estavam em atividades urbanas e 28,74% em 

servi,ços rurais • 
. -

Das pessoas economicamente ativas, 5.129 . 949 (9,31% 

da PEA) n~o ti~ham rendimentos, 29 .166. 2 16 (52 ,93% da PEA) 

ganhavam a té 2 pisos , salariais, 5.606 . 306 (10 ,1 8t. da P~A), 

d e 2 ~ · 3 pi sos salar i ais, ' 6 .039.219 (10,96% . da PEA), de 3 a 

.. 



· /" 

5 pisos sala~iaisf 4 . 409 . y~7 (8,00% da PEA), de 5 a 10 

pisos salariais e apenas 2 . 677 . 074 (4,86 da PEA), ganhavam 

Estes dados evidenciam que, ~m 1"985, 72,42% da 

populaç:Jo economicamente ativa e . seus dependentes 

encontravam-se em situaç~o de pobreza (até tr'é"s pisos 

salariais) '. Oestes, 62,24% estavam em miséria absoluta (até 

dois pisos salariais) e o r-as tan te , . 10,18% , estavam ~m 

estrita pobr-eza. 

Esta desigualdade na distribuii;~o de renda é também 

abordada por Jaguaribe(46) e em termos dr.amáticos: 

"os 50(, mais pobres do pa".ís percebem apenas (1983') 
13,61. da renda total . Os 10% mais ricos tgm acesso a 46,2X 
dessa renda e que os 5% mais ricos detgm 33%. Essa 
fortíssima conc:entraç~o da renda no topo da pirâmide 
social, acompanhada pelo imenso achatamento dos salários 
baixos, faz do .Brasi I o pais · de 'mais aI ta taxa de 

'desigualdade econômica do mundo. Conforme os dados 
comparativos - do Banco MLlndial (1985), o Brasil encabeça a 
I ista dos cinco paí..ses de mais aI ta t 'axa de concentraç~o de 
rend a . Para os 50,670 (1972) da renda do' Brasi I , detidos . 
pelos 1070 mais ricos, o Nepal ostenta 46;5% ' (1976), QLI~nia 
45,S'l. (1976), Panamá 44,270 e PerU 42,9'l. (1972) . 
Opostamente, os paises de mais unâ.nime distribLLiç~o de 

. renda, como a Suécia e a Finlândia, apresentam, para seus 
10'l. mais a ·ltos, taxas de 21,2%. EnqLlanto, confOrme os 
mesmos dados, os 20'l. mais pobres do Brasil têm 2'l. da renda, 
na Suécia e na Finlâfldia, 'os 20% mais pobres têm, 
respectiv~ment~, 7,2% e 6,870 . " . 

Cart!ncias Familiares: O quadro ~Lle a PNAD - 85. da 
\ 

FIBGE apresenta sobre a qualid.ade de vida da fam.í.lia é 

também catastrófico . Dos 32.096.426 chefes de familias 
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residentes em domicílios p'ar-'ticulares, 8.362.843 n~o ti·nham 

instruç~o (sem instruç~o e menos de um ano de estudo ) , 

6 .134.552 estavam na condiç~o de n~o , economi~am~nte ativos, 

1.058.,514 sequer . tinham renoimento, 15.489.377 recebiam 

. menos de dois pisos salariais, e 8.890.433 recebiam de Dois 

a cinco pisos salariais. A 'média de distribuiç~o de renda 

familiar per capita era de apenas 0,8 sa lário minimo. 

A gravidade da pobreza n o Brasil de 1985 era mais 

ac:enhlada no meio rural, onde a proporç~o de pobres . era 

muito mais elevada (o dobro) do que nas áre-as urbanas e 

metropol i tanas, estando o pr~blema da pobreza assoc~~do, 

acima de tudo, às condiçeJes de v'.ida riO campo. Esse problema 

tinha . . 
t~m) • ~ombém, um forte componente regional. A 

proporç~o d e pobres variava de 'Llm mínimo de 481. n a regi~o 

Sul a um máximo de 84,4'l. no Nordest'e, atingindo n~o s6 a 

zona rural, mas também .as áreas urbanas n~o metropolitanas. 

Ainda sobre as condiçbes de vida, as e s tatísticas 

de 1985 registtravam (47') : 

"No Brasi l como um todo, nada menos de 791. das 
familias em pobre:za extrema n~o possuem geladeira" 
expondo-as ao eventual consumo de alimentos deteriorados; ' 
mais ' de 851. destas famílias moram em domicilias sem 
escoadouro adequado , expondo-as a precárias condiçbes de 
higiene pessoal; çerca de '711. das familias na miséria moram 
em domicilios sem água encanada, e 65% destas familias n~o 
possuem filtro em casa, expondo-as ao consumo de água por 
vezes contaminada." 

\ 

, 
i 

\ , 
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'Outras Car.ncias Sociais: O quadro 2, mostra o 

Brasil como o segundo mais populoso entre os vi n te e quatro 

países de renda média . QLlanto à renda per capi ta é o décimo 

segundo de pior renda, isto é, na médi a dos países 

enfocados. No que tange aos indicadores sociais o Brasil 

aparece em déc'imo segundo lugar na esperança de vida ao 

nascer i (64 anos) .. Para a taxa de mortal 'idade infan,til, o 

Brasil esté .entre os onze países com pior- tax a . Para o 

consumo diário de calor.ias pe:- capi ta . (por-c::entag em das 

necessidades) , situa-se entre os sete países com pior 

consumo (pior que o Brasil est~o somef'lt~ a Nigéria, o Peru 

e a Venezuela, ficando quase no m~smo nível as Filipinas, o 

Marrocos,_ a Tailândia e o · Chile). Para a taxa de 

~lfabeti zaç~o entre . os adultos, está na medi a do quadro; 

para o n":lmero de ha bitantes por médico, situa-se no oitavo 

lugar entre os vinte que apresentam estas informaç~es e, 

para o nümero de habitantes por j:lrofissional de enfermagem, . . 

posiciona-se no quinto lugar entre os dez pa.í. ses que 

disp~em destas informaçOes . 

" 

\ 
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Outros Indicildores Sotiilis Bisitos 

gr ADiO 1 

IndiudorE's Sociais B~sicos pua Uquns Piises dE' RE'nda l'I~diil I 1984 I I 

============================================================================~==================== 
lTali drlTixa dt:CÕDS~J ~ dii:rila ~E r lNúttro de 

Popu- '. ! B : fSjlu UI: Kcr fali : N~t fi 1 i : r i 11 dr c alo : i lf ibr-! liúur o dr !h ilbit i~ -

li1ç2~ P" Iça dr :dadr i&:dad, i.l"as ,fr ca:tiza~'~ : Hiltita~- j tes ' 111 
( .i- cilpifi:1ida i ~ : f uH 1. : f ill t 11, 1 pit a , .c~J,tlntre ~ t fi p" :p,ofissi~ 

Jh3e s insce : .eJOftS 11-~aJlos: pucrt tã~eJ: a4!ilto.: IMi co a al de ti 

" HJSfJ : (uos) Jdr tu,,: :du .,cessi: (I) • ;fuufeJ • 
(I) • (I)· :dadrs :Ht :tU: • 

================-===================================== ============================~============== 

Indonésia 158,9 SI! 55 ?1 12 116 õ2 II.l26 
Filipinas 53.l 611 63 49 4 li! ' 5 2.116 2 .~;~ 
"arro~os 21,4 611 59 91 II 115 18 17 .2li 961 
Egito 45,9 111 61 94 1I • 126 28 811 710 · . 
Niq~ria 96,5 131 51 110 21 86 li 11.541 5.180 
TaiUndia S0,' B6a 64 44 1 · 13~ 86 6.111 s.m 
P e r u lB,2 !.III S, 95 11 15 81 1.391 1.24a 
Turquia 48. ! 1.161 64 86 9 123 68 . 1.511 1.248 
Colôlbia 2B,~ 1.391 65 li 3 111 62 
S l r ·i a 11 , I 1.628 63 55 4 121 5lI 2.168 1.311 
C h i I • I1,B 1.111 11 2.2 I 185 958 
Brasil 132,6 I.m 64 68 6 li! 16 I. 2'11 1.148 
Port~al le,2 1.911 14 19 I 124 .. 18 458 • 
MaUsia IS,3 1.988 6' 28 2 111 10 3.m 1.391 
"hico 16,9 2.148 66 '51 3 126 83 1.111 
R'P . da Cor~i.; 40,1 2.119 68 29 2 118 93 I.I4! )Si 

JuquslAvia 23,8 2.126 69 29 2 141 . 95 618 3!6 
Ar;entina 38,1 2.238 18 li I 119 93 
Afr'üa do Sul 31,6 2.341 54 19 1 118 • .. 
Argtl ia 21,2 2.411 68 92 9 115 35 
"Venezuela !Ó,S 3.411 6' 39 2 • 9. 92 m • 
Gr~cia 9,9 3.111 15 16 I 144 m 
I , I 4318 61 112 11 119 SI 2.638 1.111 
lraqul! 15, r- 68 14 1 119 1.791 2.m 
====================================================~= ;========================================== 

Fonho BaRCO l'Iundial !H~lio Jaquaribl! - Brasil, Refotla ou Caos - p. 1I@-tll) . 
\ 

I PaisE's tOI populaç~o SUpE'rior • dE'z lilhbE'S, UtE'to GrI!tia 
ti Dados dE' Il'io dE' ano . 

UI Dados Jehrent'e~ a 19B8. 
U II Dados referentes a 1981. 
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No quadrÇl 3, s~o demonstr-a dos indicadores de algun s 

países comparado com o parâmetro ~deal (corresponden te à 

média dos países industriais ) . O Brasil se posicion~ em 

situaç~o inferior" aos vários outros paises, embora com 

ta xas razoáveis. Por outro lado, é grave a situaç~ó no que 

se refere à mortalicade infant i l, ~gravada , 

fatores, pela situaç~o .de 

anteriormente abordada. 

PARADI6!AS INTERNAC IONAIS 

pobreza 

119BIJ 

" . 
• 

entre outros 

das filmil ias , 

• ~. :BriSjhi,~ : Id .. ,J :A,~uti~o: EsP.ubol l Grt9~ :11I9I:sIa,o : Porttfg~'s 

:" 
--------------------t----------t----------+----------t--------.--t----------+----------t----------
- Esp~rança de vida: 

iO niscer (in os) • 
'" 

• ". 71 77 7~ 69 

Fonte : Banco ~undiil (Helio Ja~uarib~. Br;asil - Reforla ou Caos p. q4) 
I 

\ 
• 

7! " 
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. o quad~o 4 camppra a situaç~o do ~rasil, po~ 

regi~o, ao pa~âmet~o idea'l, considerando-se alguns 

indicado~es sociais básico~ levantados pela PNAD - 85. Como 

se pode obse~lrIa~, '_as dife~enças ~egionai$. s~o .evidentes . 

OUADID 4 

BRANDES REBIIES. INDICADORES SOCIRIS me51 

: , Brisil : rCf!, : r"rdtstt : SlIdrstt l S 11 1 : C. Drstl': Ideal 

----:.---------------+----------+----------..!--"--_------t---------------------t----------+----------
- Esperança de vida: 

(anos) (1984) 64,0 64,1 ~1,5 63,6 1:.7,0 64,7 76 

- IIDrtalidade infan-: 
til, lenores de : 
I ino nascidDs vi-' 68,8 72,2 121,4 74,5 61,a 78,l 
vos por I.!0I , 
111841 

- ligaçbes de ãgua 
ni rede f I J 68,0 8O,7 44,4 8l,l -63,6 57,4 

- ligaçbes d. es-, 
goto, ~ede e fossa: 47,9 36,7 16,1 68.8 58,l 23,8 
s~ptíca ( I ) 

• T iI I a d • 
alhbetiliç~o 

15 inos e .ais 79,~, 87 ,~ 6O,3 86,9 86,6 80,9 99 
I I 1 

-------------------------------------------------------------------------------------------------

r""t. rISSE ~ PNAD - 1985 

.. 



2.1.1.2 - Diretrizes do Governo Federal - Programa 

---- ---,.-de--A-ç--=rO - - Ime-dra"tcr do Educaç~o para .:rodos ......... Cam-inho - par-a- a 

Mudança .. 

A par-a todo~, meta cqnsignada no 

"Compromisso com a Naç~o ", consubstanciou-se em um programa 

educacion a l prioritário do da Nova RepLlb l i~a 

den omi nado " Educaç~o para Todos Caminho para a Mudança''' . 

Este programa, . conforme anteriormente r eferido, 

parte integrante da política educacional do I Plano 

Nacional de Desenvolvimento d a Nova Repúbl ·ica _ para o 

quadri@nio 86/89 , foi lançado em maio ' de: 1985 pelo 

Presidente Sa rney, com ampla publicidade, como sendo a mais 

importante meta que o Ministério da EdLLc aç~o se propunha -

. alcançar- . VaI tado para a universali zaç~o da edL\caç~o 

bá$ic a~ enfocava a q ualidade do ensi'no e a " mobilizaç~o e 

participaç:l:o da sociedade na tarefa educácional, apontadas 

no documento oficial - EdLlcaç~o para ,Todos - Caminho para a 

Mud ança - c omo pontos crLlciais para o saneamento dos males 

q l,1e assolavam 'a edLlcaç~o básica n ac ional. 

Para tan to, 
\ 

o Prog rama contemp,lava os seguin t es 

objetivos especificas 
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estimular consci~ncia nacional quanto à 

importância politico-social da educaç~o; 

melhorar a produtividade 

através da reestrutur:aç~o da' primeira série do lQ graLt~ com 

a revis~o dos critérios d e avaliaç~o e. promoç~o da 

elevaç~o da jornada escolar para um m.inimo dquatr-o horas 

diárias, do aperfeiçoamento do curriçulo e d a garantia da 

me~nda escolar, do livro e do materi al didático gratuita; 

valori zar a magistéri o . esper.ialfflente no tocante 

à ·garantia de LLm piso salarial cóndigno para os professores 

em efetivo exercicio em sala de· aura, ao estabelec::imãnto de 

normas de reçrutamento' e seleç:to democráticas e de planos' 

de carreira, ao desenvolvimento de ' amplos programas de 

, 
formaç~o e aperfeiçoame.nto do magistério; 

regul arizar e expandir o fluxo de recursos para 

financiamento da educaç'::lo básica, com o reordenamento do 

usd de recursos institucionais e legais em vigor (a Emenda 

C"":. l~on); e 

.' 

ampliar as oportunidades de acesso e retorno à 

escola de 1º grau, mediante a expans~o e recuperaç~o da 
\ 

rede f.í.sica, o provimento de mobiliário, equipamento e 

material escolar, a utilizaç~o de espaços e tecnologias ' n~o 

convencionais. , 
i 

\ 

, 
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" .. --, 
Reconhecia, o MEC, quê a execuç~o do Prog rama 

requeria ' novos padr~es de desempenho entre o M i nistério~ os 

Estados e -os Municipios, - a repartiç~o -de compromissos e 

responsabilidades entre o governo e a sociedsde e a 

administra tiva . Assim, o mecanismo 
. 

fundamenita l · para a operac:ionalizaç~o do Programa seria a 
I 

constitu;iç~o de Comisstles MLtnic ipais. int.eqradüs por 

repre~enltan tes de segmentos da sociedade mais diretamen te 

comprometidos com a quest~o educacional. ' 

Rec onhecidas essas neces,idades e em face da 

complexidade e magnitude dos pr~blem&s. da educaç~o básica , 

o MEC propôs um Programa de Aç~o I mediata, caracterizado 

como um "núcleo embrionÁrio" do Programa EdLlcaç~o para 
. 

Todos, em que deu prioridade às ~eguintes aç~es: 

• valorizaç~o do magistér io de educ:aç~o básica, com 

a capacitaç~o e .aperfeiçoamento dos docentes e a 

implan~aç~o de Planos de Carrei~a do Magistério; 

ampl 'iaç~o . das oportunidades de acesso e retor:no à 

escola de lQ grau, especialmente mediante a e x pans~o, 

reordenamento e recuperaç~o da rede fisica e a normalizaç~o 
\ 

do fluxo escolar; e 



----_._--~ assisi.'ê:ncia .ao aluno c~~e, pelo fornecimento 

do livro, do material e ~a merenda escolar. 

Estas aç~es deveriam ter início de imediato, ainda 

em 1985. ·' Posteriormente, far-se-ia Lima expans~o e 

integra~~o maiores com outros progra!'flas do governo, como 

po,.. exemplo, a Fundaç~o Educar (que substitu iria o MOBRAL) 

integrari a aç~es com a Secretaria de 19 ~ 29 Graus com o 

objetivo de combater o analfabetismo e dar assist~ncia aos 

estados e municípios na área educ~cional, bem como promov~r 

a progressiva descentralizaç~o da educaç~o. Dessa forma, o 

-ensino supletivo adquiriria um significado especia l, pois, 

em ~ace do alto índice de analfabetismo existente no pais e 

a alta taxa de evas~o ~scolar. no sistema educacional, 

. significat-iva parcela da populaç~o ficava à margem do 

si!(itema produtivo ppr n~o possuir os c o nhecimentos básicos 

necessários à sua inserç~o social . 

A . prioridade atribuída às a,çeJes acima referidas 

no Programa de Imedia,ta parece-nGS indicar a 

·pr:eocupaç~D do governo com as questt)es substantivas da 

educaç~D básica e>:pressas nos obj eti vos especi ficas do 
\ 

Programa ~ducaç~o para "Todos <citados à página 82) .. 

Parece-nos, no entanto, arriscado n~~ se ter considerado 

para a Aç~o Imediata a quest~o da regLllarizaç~o do fluxo de 
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recursos fin'anceiros, d" na1.urez a essencialmente 

instrumental. Como esta quest::ro' , foi con-tcrnada ' na 

in:'plementaç~o das , questbes 'substantivas ' p~iorizadas? E 

,quanto à, quest~o do estimulo à consciê'ncia nacional. sobre a 

importância poli tico-,social tia educaç~o? Como esta quest~o, 

de naturez a pol i tica ~ foi abordada? Ou seria es 'c.a quest~o 

um fato já constatado nos movimentos sociais pelo acesso à 

educaç~o, nas IHtimas décadas? 

A análise que fa~emos a seguir tentará dal~ 

resposta a essas indagaçbes, most r a ndo alguma!; evld@ncias da 

presença, nos processos de formulaç~o e implementaç~o da 

plitica de edLlcaç~o básica, em maior ou menor intensidade~ 

dos elementos que comp~em o Modelo de Análise por nós 

adotado processos naturais: divis~o social do trabalho , 

crescimento populacional " urbanizaç~o; complexificaç~o 

s 'ocial-: dierenciaç~o e organizaç~o; estrutura da escassez e, 

percepç~D e comportamento das elites . 

" 

\ 

\ 
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. 
. 2. Educaç~o Básica ~ U.a Quest~o de Co.plexiTicaç~o 

Social , 

Ao - final '"de 1984, -quando se del ineava- uma nova fase 

politic:a para o Pais com a eleiç~o de um Presidente da 

República c:ivi1.~ a perspectiva de instituir-se uma nova . 
Constitdiç~o e 

. I . 
re~ns.tiJtLlci ona.l i zaç~o 

encontr va-se sob a 

desenC ildear-se o processo de 

democrática~ a educaç~o. bras i lei ra 

ori.entar;~o de um Pl~no em final de 

vig"ê"ncia 111 Plano Setorial de Educaç~o, Cultura e 

Desporto 1980-1985 - 111 PSEC 80.95 ' -; e de uma l egislaç~o 

que n~o havia se mostrado efica:.! para mUl.tos males que 

afetavam a educaç~o. Esta legislaç~o cDnsubstancidv a-se em 
. 

tr~s Leis de Diretrizes e Bases Que concomitantemente e 

anacronicamente tinham vig~ncia: a Lei 4.024 de 1961, da 

qual sÓ restavam intactos os Títulos Que tratavam dos F.ins 

da EdLlcaç~o, do Direito' à Educaçt~:,o, da Liberdade do Ensino, 

da Administraç~o do ~nsino, dos Sistemas de Ensino, e um ou 

outro artigo, ao longo do texto; a Lei 5.044 de 1968 sobre 

a (com organi:zaç~o e o funcionamento do ensino superior; e 

a Lei nQ 5'.692 de 1911 (com seu c~mplemento na Lei nQ 

7.044/82), que" tratava do ensino de 1Q e 2Q graus. 

\ 
N~o obstante o lI! PSEC 80-85 tenha mudado 

substancialmente o ângulo de prioridades d9s dois F'lanO$ 

ante'r iores (ensino técnico e ensinb superior), enfatizc:l.ndo 
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o ensino básico (pré-escolar, 1Q e 2Q graus), a quest~o da 

--- ---.. -êd(fC:~Çtm- - trcts'"'tCd --à"presentava ainda- grav.e6 _ -pr::.obl-ema-s- n!!o 

solucionados pela implementaç~o das propostas' desse Plano. 

Por outro lado, a legislaç~o em vigor que orientava Q 

ensino de 1Q grau Lei nº 4.024 de 1961 e Lei nQ 5.692 de 

1971 -, embora possuísse raízes nLuna paI 'êmica desencadeada 

nos anos 30 e 40 que se arr-astava até àquela éPOCd, estava 

defasada no tempo e, portanto, n~o era adequada à realidad.e 

atua 1 . 

As intenç~es expressas no processo de campanha 

eleitoral e no period~ imediatamente posterior às ~leiçees 

indicavam que o advento da Nova' RepLlbl ica ' demandava n~b 

somente um novo Plano defiryidor das bases do governo que se 

.' 
institu.i.a, mas também, uma nova Carta Constitucional para · 

reger · a Naç~o. 

Esta perspectiva se r~·fletia na política 

educaciona:l, já se prevendo a formL\laç~o de diretrizes 

governamentais·· especifi.c:as para a educaç~o, desde aquelas 

contidas nos planos e na 

elaboradas especialmente 
\ 

principalmente através da 

legisl aç~o nacionais até as 

para o 

Lima .nova Lei 

setor , 
de 

educacional, 

Diretrizes e 

Bases . o; -ená~i~~ económico-politico~social e educacional 

anteriormente descritos na seg\..tnda parte desta di ssertaç~o 
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confirmam esta "pers pectiva. 

Contudo, nos do~s primeiros anos 1985'e 1986 ...... da 

Nova República. n~o obstante a p"o lít ica de ed'ucaç~u básica 

, tenha s,i.do expressa no IPND- NR e em Programas específicos 

par-a esta área, continuava a orientar a educaç~o nac i onal 

e, por conseguinte, a educaç~o básica~ aquela legislaç~o 

anacrôn,ica antes referida. 

Dessa forma, i.\ análise do quando e porqu"ê oludaram 

as decist"Jes pol.i.ticas afetas à educaç~o básica expressas em 

seus instrL\:nentos - Planejamef)to e"_ Legislaç~o - impr-e5c~"'tde 

. " 

de " Lima discuss~o de como ta is decise1es f oram in-fluenciadas 

e" influenciaram as qLtesteJes soc'iais, políticas e econômicas 

no per.i.odo d a elaboraç~o e implementaç~o desses 

instrumentos, exigindo um retorno à história na tentativa 

de relacionar alguns ,antecedentes conjunturais às causas 

das" mud a n ças 'das decisl:les pol.i.ticas relativas à educaç~o 

básica em pauta em 1985 e 1986. Buscaremos, assim , 

encontrar respostas para perguntas ta1s como: quais as 

causas das mudanças de deci sl:les pol1tic:as no planejamento e 

na legislaç~o da edLlcaç~o bá~.ica? Quando essas decisbes 

." mudaram? Que' relaç:':o t'êm com o momento em que a Nova 

República se institucionalizou? Seria a pol1 tica de 

educaç~o básic\ uma quest~ó de comple'>: ificaç~o soc ial? Como 

e em qLte momento este e os' demais componente do Esquema de 

"Anál ise por nós 
• , 

adotado nesta dissertaç~o tiveram 

influi?ncia nas decist"Jes pot.i. ticas relativas à edLtcaç~o 
I 

\ , 
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básica?" Como foram conduzidas, em 1985 e 1986, as propostas 

governamentais de educaç~o básica da Nova República no 

sentido de promover mudanças no perfil de car~ncias que 

esse governo se propunha- a ãfterar? Que mLldanças essas 

deci s ees políticas provocaram? 

\ 



2.1 Antecedentes Históricos Pós 1964 

---- -- - -- - ----
--

- O intenso controle -que o regime politico instaurado 

em 1964 passou a exercer a partir de ent~o sobre as 

sobretud~ os partidos políticos, as 

associaçbes civis e os sindicatos, '2 1iminoLl ;-a~ icalmente a 

participaç~o d essas organi2aç~es no proces~o de dec i s~o d e 

políticas governamentais, r-eduzíndo , conseqüentemente , 

inllu~ncia da variável complexificaç ~D s oc ial n a s d ec i sbes 

politicas. I nver-samen te, tais. decistl2's c o ndi c iona r a m Lima 

severa regulaç~o de demandas e press b es s ob r e a p.e rc e pç~o e 

o comportamento das elites dec i~6rias Que ã S o r gani zaçbe s 

representan t e s dos diversos estamen t o s , grupos e c lasses 

sociais poderiam des encadear. 

A política educacional passou a s er, num primeiro ' 

'momento, instrumento de controle social e pol l t ico , com o 

objet ivo de "resta-belecer a ordem e 'a tranqü i lidade entre 

estudantes, oper'ár' i05 e mi 1 i tar'es" (48 ) . e e s teve, ainda, 

mais acentuadamente, num segundo mO,mento, a ser'v iço dos 

int~r'esses· da economia, par'à o qLle merec eu uma re form\.\laç~o. 

Estes ·dois momentos distintos que mar'caram a 

evo lLtç~o do sistema 
\ 

educacional a partir de 1964. E'stiver'am . . 

1 igados à, eval uç~o do model.o de desenvolvimento. O 

pr'imeiro, iniciado em 64, correspondente à política de 

I~recuperaç~o econô mica", com a captaç~o de rec ursos e a 
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recuperaç~o dó nível de investimento público pelo ~overno , 

caracterizou-se pela c?ntenç~o e repress~o, e; no plano 

educacional, pelo agravamento da crise neste setor face à 

. ace l eraç~o do ritmo do crescimento da demanda soc·ial por 

educaç:Io, sobretudo o ensino' superi~r. Para "solucionar" a 

crise educacional que tornou-se insustentável com o 

problem.a dos "excedentes" universitário!!~ o governo buscou 

conter o movimento e'::itLtdantil, proibindo a atuaç~o da Uni~o 

Nac:ianal dos EstLldantes - UNE. BLlSCOLI, também, nos Acordos 

MEC USAID, através da Agency for InternationQl 

Oevelopment AID, a assist~ncia técnic~ e a cooperaç~o 

. . 
financeira para a reorganizaç:Io do sistema educaciona l 

brasileiro. 

Num segundo momento, iniciado em 67/68 . 

correspondente à fase .de retomada da expans~o econômica com 

acentuado desenvolvimento ihdustrial, se buscou, por 

influ~ncia da assist@ncia técnica dada pela USAID, a 

do sistema edLlcacional ao modelo de 

desenvolvimento econômico adotado pelo regime. Nesse 

sentido, concedeu-se à 

concretizando--se Lima paI i tica educac ional consubstanciada 

na reforma geral do ensino, atravé5 da Lei 5.540 de 

28/11/68, que \ fixou normas para a e 

funcionamento do ensino superior e a Lei nQ 5 .692 de 
, 
I 

.11/08/7 1, que reformou o ensino de 1Q e 2Q graus, e da 

integraç~o do planejamento e~ucacional ao Plano Nacional de 
I 

\ , 
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, ' 

Desenvolvimento. " 

Neste contexto de intenso desenvol vimento 

industrial , - a ta x-a de crescimento da populaç~o passou a ter 

peso mais significativo na determinaç~o das ·paI :í. tl.cas 

governamentais ?m face do incremento constante do movimen to 

populacional e migrat6rio, que c oncentrava nos centros 
I 

ur~an?sJ: cada. vez mais, uma força de trabalho marginal. 

I sso d mandou um esforço para sua absorç~o no mercado dp 

trabalho, sobretudo na indústria. e, por- consegLtinte. 

provocou uma elevada taxa de acumu l açt:l:q da economia. 

As Tabulaç~es Avançada~ d o Recenseamento Geral de 

1980 publicadas no Anuário Estatistico do IBGE desse ano 

mostravam uma grande diferenciaç~o entre as taxas médias de 

crescimento anual das populaçt:les urbana e rural nas últimas 

qLlatro décadas: em 1940-50, 3,91.e 1,60; em 1950-60, 5 ,15 e 

1,55; em 1960-70, ~,22 e O,57; em 1970-80, 4,44 e O,62. 

Mostravam, ainda, que às crescentes taxas de urbanizaç~o 

ocorripas após 1950 36,2 em 1'950; 44,9 em 1960; 55,59 em 

1970 e 62,1 em 1976 co'rrespondeu Ufn_ crescente percentual 

da populaç~o économicamente ativa empregada na indús1:ri-a 

14% em 1950; 12,9% em 1960, 17,9% em 1970 e 24,9% em 1976 . 

\ 
Dessa forma, 

crescimento _populacional, 

variável processos naturais 

urbani zaç~o e diferenciaç~o 

social do trabalho - juntamente com as variáveis mudanças 

" 
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na composiç~o da elite, es·trutura da escassez .e 

___ o • __ -conbecimea.to _ espe.cial izado 

ganharàm peso ponderável na configuraç~o do quadro· de 

políticas governamentais, entre as quais " a política 

educaciona l, especialmente do período 1964-1974. 

A .6pç~o da nova elite governamental 'por um modelo 

de desenvolvi mento com ampla cooperaç~o do capital externo 

e -das empresas estrangeiras, sobretudo o acerv·o de 

conhecimentos tecno16gicos a experi€"ncja gerencial. . . 

significou o rompiment~ com a ideologia populista e a 

prefer?ncia por Lima expans~o de c;onsurno qUE:.' privilegiava, 

externamente, uma faixa . de consumidores de alto poder 

aquisitivo para absorver completamente a 'prodl1ç~o das 

indú~trias nacionais e multinacionais aqui instaladas. 

,. 

A · reorg anizaç:l!o administrativa, tecnol6gica e 

fil1anceira da econo!flia impl iCOL!, por sua vez ·, a reordenaç~o 

das formas de controle social e políticd em face dos 

impasses criados pela necessidade de garantir, ao mesmo 

tempo, o . poder de compra da classe consumidora (classe 

média sofisticada , formada por uma fraç~o de intelectuais e 

tecnocratas , emergente nos centros u rbanas 

desenvolvidos p~la indust ri a li zaç~o e expans~o do capi tal 
\ 

financeiro~ que se beneficiava do modelo econômico em 

-
detrimento das massas trabalhadoras> e o congelamento do 

salário dos trabalhadores (quase que totalmente 
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marginalizados do acesso aos bens de consumo~ e compostos 

por um proletariado urbano espet::ializado .e pOr' . um 

prolet,arlado rural). 

o descompasso entre' a produç~o e o consumo que a 

modernizaç~o das relaçtJes de prcdu.ç~o capi.tal ista gerou no 

campo e nas cidades deflagrou processos conflitivos . Para 

manter a paz social e garantir a segurança nac i onal, o 

governo utilizou-se de estratégias de controle como o apoio 

policial e a vincLt laç~o dos sindicatos ao Estado, enquanto 

incrementava propaganda politica as pr-omoç tfes 

governamentais que visavam amenizar. o impacto de sua 

politicc:\ repressiva sobre a populaçir:o. 

Assim, numa economia totalmente internacionalizada 

e dirigida pelo cap~tal financeiro, a concentraç~o de 

c apitais se (azia às custas de um violento a rrocho 

salarial. Este, ao lado da aç~o insuficiente nas áreas 

básicas de b.em- estar social - saúde, edLlcaç~o, saneamen to, 

haôitaç~o, nutr:iç~o contribuiu para o agravamento do 

pe r{il das desigualdades socia i s básicas geradas pelo · 

processo cum-Lllativo, gerando demandas compensatórias, 

especialmente da populaç~o que se radicava ·na periferia dos 

centros u rbanos de áreas · industrializadas e nas zonas 
\ 

rurais. 

, 
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Em 1972, com o agravamento da crise mundial -do 

capitalismo, o modelo começou a perder sua base de 

sustentaç~o econômica, o capital . e xterno - · face à retraç~o 

dos · investimentos e xternos no Brasi I - e de sustentaç~o 

. . 
soci al, a class~ consumidora, que foi também a tingida pelo 

arrochai salarial . I niciou-se a fal3ncia do modelo econômico 

e a Jecad~n~ia 
aS$Oc·iaJivos e 

do regime 

organi:zaç~o 

rumos, sobretLldo as forças 

poli tico ·. Os mov~mento$ 

soc i.J. 1 adquiriram novos 

políticas de oposiç~o · ao 

regime~ consolidando-se o Movimento Democrático Brasileiro 

MDB com a da maioria nas eleiç~es 

parlamen tares de 1974, · reforçada nas .e leiç~es de 1978. 

Reavi va r a m os movimentos sociais , popula·res e sindicais em 

busca de espaço politico~ Qanhando~ gradativamente, peso 

significativo nas decistles politicas a variável 

compl exif{caç~o socia l. 

Esta nova d.inâmica das forças sociais e poli ticas 

provoc,ou mLldanças nos rumos do governo que, üpesar de n~o 

pro~over renovaç~o das e lites decisórias o poder 

continuou n a~' m~os· dos mi I i tares - nem a concess~o plena 

dos direitos políticos e sociais , iniciou um processo de 

redemocratizaç~o do Pais de 
\ 

fo rma "lenta, gradual e 

r-estr-ita" . Esse processo, iniciado no governo Geisel, 

ganhou maior intensidâde no governo Figueiredo, para 

culm·inar, em 1985, com a instit~iç~o do governo da Nova 
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Repúbl iea, quando os civis retomaram a conduç~o do País. 
---- ----- -- ------

". Nesse percurso, a concess::':o de díreltos poTí ticos, apesar 

-
de restrita, possibilitou a reorganizaç:J:o de ;f!3rças sociais 

e paI i ticas progr-essi tas, provocando l:lm grande moviUlento 

reivindicatório o - movimento pela imediata recuperaç~o das 

eleiç~es diretas para Presidente ~a República·-. a partir 

das eleiç~es de parlamentares e de ~avernadores estadLlais 

em 1982. 

o movimento pelas "Diretas Já", ocorrido em 1984, 

foi desmobilizado pel.", oerr-ota da Emenda D~nte de' Oliveira, 

quando se articulou a Aliança Democrática 

politica do PMDB e PFL) para a eleiç~o de Tancre~o Neves 

para Presidente e José Sarney para Vice=-Presi.dente da 

República por um Colégio Eleitoral. A vitória da Aliança 

Demoçrática representoLI, por uf!I ladO," a consolidaç~o da 

conciiiaç~o ~acional com a contenç~o da democracia pela 

moderaç~o, mas, por outro lado, foi, também, ~Ima resposta 

aos" movimentos da sociedade civil iniciados em 1977. Ainda 

qu~ o processo de instituiç~o . da" Nova Repúbl ica n~o 

repre!=ientasse uma mudança s ubstantiva de renova.Ç~o dos 

qúadros decisórios, visto que a elite tinha vinculas 

politicos e até mesmo ideológicos com o regime anterior, a 

retomada do pt\0cesso de organizaç~o politica e social e 

grup'0s representativos dos inte"resses sociais partidos 

politicos, sindicatos, associac;t:les profissionais, 

movimentos sociais, entre outros - indicava já um alto grau 
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de complexificaç~o social que as elites teriam que levar em 

conta, aa lad o de outras v~rí~veis de menor peSQ, · mas 

também importantes, na fórmulaç~o e implementaç~o das 

pol.i ticas governamentais . 

Neste quadro configur·ado a partir de 1964, a 

poli tica edLlcac ional , como já dissemos,· influenciou c 

rec.ebeu a influí?ncia tanto em sua ]egi~laç~o quanto em seu 

planejamento. Quanto regisraç~o,' o contexto 

econômico-po litico estava a exigir ' a reforma do sistema de 

ensino, de modo a bu~car substitl;lti\foS para. a Lei 4.024/61 

em vigor. Esta Lei, elaborada no pel'"CLlrso de trez e longos 

anos e em meio 8. Lima polí?mica em torno da escola pública. 

versus escola particular, entre preocupaçtJes populistas e 

antipopu listas, trazia em si as contradiç~es e ambigüidades 

desses interesses, que procurou expressar, embora com' maior 

tendí?ncia para os interesses antipopulistas. Agravando 

ainda mais sua incoer~ncia, esta lei passou a vigorar num 

mom.ento em qLle já se esboçavam novas tendê"ncias de 

desenvolvimento econômico, reve1ando~ também, o caráter . 

anacr8nico que, marcou sua vig~ncia. 

A análise da implementaç~o desta lei reforça a tese 

de Freitag, · r~ferida ·na pr:-imeira parte desta dissertaç~o, 

de que as politicas in~ervencionistas do Es~ado, por 

tentarem conciliar conflitos, produzem, simultaneamente, as , 
I 

condiçt':les para que novos con~litos possam emergir, podendo 

J \ 
, 
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produzir. n~o só resultados ·estabilizador~s, mas, também, 

opostos aos objetivos pretendidos. N~o obstante tenha esta "-

Lei errado um processo de marginalizaç~o (pela oferta 

insu-ficiente - de -vagas , pelo rendimento · insa-tisfatório do 

sistema de ensino, pela discriminaç~o social), ·sobretudo 

dest inando às. classes menos favorecidas escolas 

particu llares. de menor qualidade, esta chance de acesso 
I 

escol ar ,: embora 

Possi~iJidades 
mais onerosa, era mais .adequada às 

dessas classes em termos de tempo e 

e>:ig"ências. Esse p·rocessQ criou o que a marginalizaç~o 

tentava impedir: a possibilidade das classes popLllares 

competirem com a classe hegemônica às vagas na 

universidade, mesmo que·em cond~çees inferiores de preparo 

intelectual. 

Por- outro lado, a expans~o desordenada dos cursos .. 
pr-ofissionalizantes, em" face das e>:cessi vas demanda e 

ofer-ta, desviou-os de seus objetivos, tornando-os cursos 

proped"c.;uticos à universidade. Foram," portanto, esses 

impass~s criados pela lei 4:024 que a refot-mulaç~o do 

sistema de ensino proposta pelo g~yerno. mil i tar buscou 

solucionar: a'· quest~o da profissional izaç~o e a ~ress~o 

sobre a universidade. 

\ 
A Lei 5.540/68, formulada especificamente para 

orientar o ensino superior, e a Lei 5.692/7;, que passou a 

orientar o ensino de lQ e 2Q graus · (antes énsino primário e 
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ginasial e ensino médio, respectivamente>, . foram elaboradas 

e tiveram Un) periodo inicial de vig~ncia num contexto 

pol.itico altamente repressivo e num conte->:·to econ'ômico 

altamente recessivo. A época, nossa economia estava voltada 

para a produç;~o ae-. bens d 'e conSLlffiO . d)Jráveis para uma 

minoria ~onsumidora, de tecnologi a 

sofisticada importada do exterior, .para o que o modelo 

estava a exigir a de recursos humanos em 

quantidade restrita~ mas .com um alto nivel de 

especializaç~o. Estas Leis também n~o conseguiram alcançar 

seu intento dec larado - a press~o sobre a uni vers'idade · e a 

quest~o da profissionalizaç~o -', ao contr-ário, I'"eforçar~m 

os problemas que tentavam superar, uma vez .que buscavam 

conciliar conflitos entre os interesses de 'expan s:':o do 

ensino particular e 05 do ' modelo de 'desenvolvimento, que 

atribuía ,à educaç?1o a funç~o de FJreparaoora de m~o-de-obra 

qualificada. 

Tal si tuaç~o f que envolvia, d~ certa forma, os 

in:teresses dE> ~m • .1 grande camada ~a po'pulaç~o que aspirava à 

absorç~o pelo mercado de · trabalho, e, portanto, à 
.' 

~ualificaç:':o quer a nlvel médio, quer a nível superior, 

ainda que em níveis de qualificaç~o inferiores, provocou a 

expans:':o desordenada tanto dos cursos de'ní ve l médio quanto 

de nível superior e a redLtç~o da qU,alidade desses CLlrsos. 

Aqui, de novo, sobressaiu a funç~o desesta bili'zadora da 

intervenç~o do Estado na política go'vernamental, porém, com 
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uma particularidade: sem a participaç~o direta da sociedade 

civil . o~ conf l itos latentes abafados por uma política. de 

repress~o . que coiocou em. "recesso a cidadania política 

brasileira" , no dizer de Santos, e reforçou a -"pob r-eza 

politica" , no dizer de Demo, neste· período enfraqueceram 

sobremaneira a possibi 1 idade de organizaç~o que os 

processos de diferenciaç~o social est-avam a. exigir, 

atenuando a interfer"ê"ncia da variável complexificaç~o 

social nas decis~es políticas. êo contrárip do processo de 

elaboraç~o da Lei 4.024 /6 1, . em que houve intensa 

participaç~o da sociedade nos "debates, com a w.obilizaç~o de 

lideranças - estudantis, empresariais~ operárias, Igreja e 

outros setores organizados da sociedade para influenciar na 

decis~o do Congresso, na elaboraç~o das Leis 5.540/68 e 

5.ó92171 foi restrita a participaç~o de grupos organizados , 

da ,. sociedade civil . No entanto, elas continham .. nas 

c.ontr-adiç;eJes que expr-essavam, os interesses popLtlar-es que a 

sua implementaç;~o veio a r-evelar. 

No que se refer-e à educat;~o básica, a Lei 5.692/71, 

como já r-egistramos, expandiLL a -=lbrang'~ncia da educaç~o 

, 
gr-atuita e obri gatória de.4 para 8 anos, abrigando no 1Q 

grau os antigos ensino primário e ginasial e ampliando o 

l eque, de atend~ento obrigatór~o do Estado. A inefic:i'ê'ncia 

já conhecida do sistema: de ensino de atender a essa 
I 

'demanda, 

pr-oblemas. 

[l~O sÓ por- ,pr-oblemas in ,ternos, mas sobretudo 'por 
I 

decorrentes da . , 

I 

iheficiência , 

\ 
' ....-mçA 

5 a.a·AliAo onQUO ..... 

de ' cobertura das 
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politica~ compensat6rias, - especialmente as de saúde e 

nutriç'ão, fez com que se criasse, nesta Lei, um mecanismo 

de suprimento e supl~nciâ - o ensino supletivo. Este, 

aliás; respaldou --as intençtles~ j -ã -em exeêúç~o de expans:Jo do 

ensino particul ar. Mas f oi sob retLldo em 1980, no I I I Pl ano 

Setorial de Edl.tcaç~o que a qLlest~o da universalizaç~o da 

educaç~c! básica vo l tau a ser prioridade educacional, já 

ag~av?-dl com seu "esquecimento" ao longo dos últimos an o s C' 

com a expans~o da abraflg'ê"ncia qLle a Lei 5.692/71 lhe 

concedeu. 

Se a política educacional expre~sa na l egislaç~o 

configurou o qLladro descrito, - no - que se refere ao 

planejamento, foi jystamente a partir de 1961, com a 

implantaç~o da LDB - Lei 4. ,024 - que este instrumento se 

insti tucional izou na área da edLlcaç~o, em fLtnç~o das novas 

atribuiç C:les qLle esta Lei conferi? aos Conselhos Federal e 

Estaduai s de EdLlcC!ç~o de normatizar, acompanhar e 

SLtp~rvisionar os sistemas de ensino. Mai s tarde, reforçando 

a tend?ncia já instituida no Mini stério da ~dL\Caç~O e em 

funç·~o do dispositivo da Lei 5.692/71 que conferia às 

. . 
Secretarias Estaduais de EdLlcaç~o a responsabi lidade- de 

elaborar Planos de EdLlcaç~o, foram criadas nesses órg~os 

unidades _e e\truturas de planejamento,.. orçamento e 

avaliaç~o vinculadas ao MEC. Isto buscou ajustar o supqrte 

técnico à centralizaç~o das decis~es na administraç~o 

federal a partir de 1967 pela concentraç~o, na ' Uni~o, dos 

.' 
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tributos arrecadados. 

Consoante o cortte~to político, o MEC' passou a , ter 

f 'orte poder de contro le sobre os Estaoos e' estes sobre os 

Municípios, sendo_ as ~ec.i,sees tomadas qLlase que 

exclusivamente no nível federal. O.S órg~os r-eRresentativos 

da sociedade n~o eram chamados a participar dos rumos da 

educaç~o, os interesses e necessidades educacionais d.a 

soc:iedade eram aqueles percebidos pelas elites decisórias 

no nível do Ministérios da Educaç~o ou do Planejamento. Ne m 

mesmo os co-gestores dQ sistema edLlcacional nó nível dos 

Estados e dos Municipios partici par da 

elaboraç~o dos I , e lI, Planos Setoriais de , Educa.ç~o .para os 

perfodos 72-74 e 75-79, respectivamente. Outros mecanismo~ 

atrelados ao sistema de planejament.o institLtcionalizado 

utilizados no relacionamento do MEC com as Secretarias de ' 

'Educaç::t:lo também garantiam a supremacia daquele sobre estas 

e -destas sobre os Municipios, embora a Co,!st'ituiç~o de 1967 

conferisse autonomia aos mesmos. 

Assim, nem os Secretários estaduais, e muito menos 

" - " os mUnl.Clpal.S, tinham espaço ~'ara influenciar as deciseles 

polit icas para o sistema de ensino, a n~o ser aquelés que 

di spensassem 0," recursos do MEC e dispLts~ssem de capacidade 

técni cêl, pedagógica e gerencial. A n~o ser assim, a 

centralizaç~o de decisôes nos 6rg~os +ederais era garantida 

pelo próprio sistema de planejamento, que vinculava os 
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planos entre si: os Planos S~tor.iais· eram desdobr-amentos 

dos Planos Nacionais e 0 .5 Planos Estaduais, desdobramen'tos 

dos Plános Setoriai's. 

Apesar da eficácia que este sl.stema continha em sua 

concepç~o e que perseguia em, sua execuç~o, n~o obt eve, 

talvez - por- excesso de zelo, ao longo de ..sua implementaçZIo, 

a e~ici@ncia qLle os prob lemas educacióndis estavam a exigir 

e nem a efetividade que os proble.mas s.ociais r-equeriam. 

No que se refere à edLlcaç~o básl.ca, os I e _ I I 

Pl a nos .Setoriais n~o deram "€;'nfase a" ela, LIma vez que o 

modelo de desenvolvim'ento priorizava o ensino técnico e o 

ensino superior' . 

A partir de 1979, ao findar a vigância ·do 11 PSECD, 

a nova re~lidade econômico-politico-social já n~o 

comportava a sistemát ica de atLlaç~o que o MEC vinha 

adotando desde 1964. Dessa forma" foram chamados a 

participar da ~labQraç~o do ItI Plano Setorial para o 

peri."oç1o 1980-85 os co-gestores dos sistemas estaduais de 

de outras áreas afins. Esta , participac;~o, no 

entanto, ainda n~o havia sido aber-ta aos Munici"pios e 

outras organ~z~~es sociais. Apesar disso~ o d i reciona mento 

que as politicas e estratégias de educaç~o assumir-am já , , 
"caracterizava um atendimento mais adequado à r.ealidade 

, 
social e às necessidades edufj:acionais e a flE;Xibilizaç~o do , 

I 

\ 
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sistem~ .. de. planejamento permitia já uma certa desvinculaç:~o 

dos projetos estaduais do elenco de projetos prioritários 

do MEC, ainda que tivessem que ter sua aprovaç~o para a 

obtenç::lIo de recursos . 

Foi ent~o nLl ma perspect-iva de colaborar na reduç:~o · 
i 

das de~igualdàdes ·sociais, atendendo preferencialmente à 

PO~Ul~Ç~O de· baixa renda, que o ~II Plano Setorial de 

Educaç~o, CLtl tura e Des·porto 198121-1985 estabeleceu suas 

linhas prC?gramáticas prioritárias: educaç~o no meio rural, 

educ.aç~o nas periferi~s_l!rbanas, desenvolvimento cultural e 

valorizaç~o de recursos humanos. Como instrumentos 

essenciais à obtenç~o dos resul tados destacava o 

"·planejamento e a moderni ~aç~o técnico-administrativa " e o 

"sistema de captaç~o e alocaç~o de recursos". O primeiro~ 

tinha como· meta prioritária o planejamento . educacional 

participativo , na tentativa de r"ecup'erar a inflLI~ncia .das 

bases, tanto na criaç~o e condLtç~O dos programas quanto em 

seU" controle e aval" =~o, buscando no concurso da 

comunidade o formento à edLlcaç~o básica e a eliminaç~o do 

centrali smo burocrático. Ressaltava, ainda, questtles 
.' 

técnicas importantes, como o LISO da tecnologia aplicada à 

educaçtl:f=' para . a melhoria da qualidade dos serviços e 

ating imento da \clientela espec.ific;a e a estr-LltL,raç~o de um 

sistema adequado de i~formaç~o e produç~o de indicadores 

para as ·deciseJes da política educacional . O segundo, visava 

eliminar os efeitos negativos na captaç~o e alocaç~o e 
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distribuiç~o dos reCUf"SOS financeiros. 

--- ._._----

o ensino de lQ grau mereceu lugar prioritário n a . . 

política expressa neste Plano, embora se reconhecesse que o 

sistema de ensino -ainda estava ,distante da capacidade de 

universalizar e s te nível escolar e que o alcqnae desta meta 

nllfo seria possível dentro de um sistema regular d e ensino. 

Daí a concepç~o de edLlcaç~o básica' que o MEC adotoLt, 

ampli ando sua abrang"G"ncia p,ar-a além do ,lQ grau . n~o · só em 

torn o do ensino de 2Q grau, ' mas incluindo a edu~aç~o 

pré-escolar e a educaç~o s u pl etiva, na busc:a de· sol~lç~es 

fundamentais r-elacionadas ao ac e sso ao ~n~ino de 1Q e 2Q 

graus. 

Esta abf"ang~ncia, ·embora consoante as linhas de 

aç~o propostas, criou um compro~isso amplo para o sistema 

de ensino em termos de . a tendimento obrigatório .• quando as. 

Unidades da Fcderaç~o ainda n~o atendiam plerl amente a 

dem?nd a do 1Q grau, nem mesmo as séries iniciais e muito 

m~nos aquela clientela que a ' Lei 5.692/7 1 havia 

acrescen tad o ao ensino obrigatório, específica das, quatro 

últimas séries. Ainda mais, se~' que para iss o tives~em sido 

ampliadas ou criadas novas fontes de recursos. Este fato s6 

poderia agravar< o perfi 1 de carências, educacionais por 

falta de ' capacidade e de condiçbes do poder públic o para 

absorver uma demanda t~p abrangente. 
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Tal postur-a evidenciava aindá um peso ponder-áve.1 da 

var-iável autônoma "pr-ocessos natur-ais" acoplada às 

. variáveis estnltur-a da escassez e conhecimento social 

especializado na definiç~o política. A var-iáve l 

cemple x ific~ç~o social já cD~eç ava, a partir de 1975~ a 

ganhar · força , com a tend~ncia de menSF ~?der- do MEC e 

governo feder a l na decis~o de poli ticas e mesmo com o 

pr-ocesso de distens~o política inicimdo p~lo gover-no Geisel 

e consol idade pelo gover-n o FigLlei.re.do . 

. A . pol'êmica em tor-no das qLlesteles educacionais em 

face das disparidades r-eg ionai s ganhou ma~s atenç~o a 

par-tir de 1982/83 , quando a posse de governos estaduais d e 

oposiç~o r-ompe u o esquem.a de lealdade ao gover-no, dando 

maior autonomia par-a à orga.nizaç:to dos sistemas de e nsino e 

i..mplementaç~o de e>:p.eri'ências inovadoras . 

Surgl"ram, em alguns Estados, modelos escolares 

alternativos que intr-oduzi r am mudanças significativas nos 

sistema.s de en s ino e, n~o obs tante .à ·pol~mic:: a que estas 

experi"ê"ncias suscitaram~ elas tiver-am impor-tância decisiva 

. para a direç~o assLtmida pela política educacional a partir 

de 198:5, n~o só\no n.ivel das Unidades da Federaç:':o que as 

implantaram, mas também,: ao nível nacional . 

experi"ê"ncias . visavam. essencialmen.te posSl.bilitar 

populaç~o .carente o ingresso 
, 
~ a porman@ncia na escola , 

\ , .. 

Tais 
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dois peribdos e o acesso a outros beneficios mais imediatos 

como alimentaç~o e saúde escolar, dentre outros. Os modelos 

mais difundidos foram o dos· CIEPs - Centros Integrados de 

Educaç~o. PLlbl iêa, sob a coõrdenãç~o da Secretaria de 

Educaç~o do Estado do Rio de Janeiro e o PROFIC - Programa 

de Formaç~o Integral da Criança, sob a coordenaç~o da 

de Educaç~Ç1 do Estado de S~o Paulo. 

\ 
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2.2 1985 - 198 6 

Em 1985 , como já dissemos,em mei o ao agravamen~o da 

crise econô mica e a - uma e fe.rvesc "fr:n cía pol.i.tico-social po r 

maior participaç~o nas decisôes gQvernament~~s, instalou-se 

a ' Nova República . Nes te cQntex to~ a eduçac;~o orientava-sE" 

por um Plano em final d e v igância ( 1' 1 I PSECD 8(21-85) e por 

Leis de 1968 e 1971 e seus; dispositi ,,:os compleme.nta:res~ 

elabo rad as em outros contextos e com os problem'as de 

i ITIp l ementa;Bo já abordados. 

Embora no governo da transiç~o democrática·ainda se 

revel asse UiTlB forte presença conservadora - foi r-eduzi"da 
, 
a 

taxa " de renovaç~o das elites decis6r~as - , a percepç~o da 

realidade por e ssas elites evidencia da ,nos discurso~ e nas 

diretrizes governament~is - I PND 1986-1989, Plano de Metas . .. 

e P~og~ama de Aç~o ' Gove~namenta l - indic~Ya uma perspectiva 

de abertura à participaç~o de organizaC~es sociais e da 

s ,ociedade de um modo g e ral! logo" uma tend'€ncia eviden t e de 

que a va riáve l complexif~caç~D socia l estaria muito 

presente nas decistles polí.ticas,. 

Na áre~' educaciona l , dei xa ram ~e ser elaborados 

pla,,:,os federais ou Planos Setoriais de Educaç~o pelo MEC. A 

orientaç~o da politi~a educacional; ante~, . e ? tava em 

diretrizes e metas expressas nos Pl an os Nac ionais e em 
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documentos próprios do MEC~ 'que continham alguns 

indicativos de pol:í.ticas e .diret rizes· sem ' uma 

sistematizaç~o destas em Planos, por exemplo, o Programa de 

.Aç~o Imediata do Educaç~o para Todos , já refer.ido . Os 

Estados continuavam "com a" sistemática de planejamento, 

porém com menor inf lu~nc ia do Ministério na definiç~o d~ 

priorid~des , objetivos e metas e com maior particip3ç~o dos 

setores sociais nas definiçtles. Os SelLretário~ de Ed llcaç~o, 

organizados num forum anual desde 1983, tinham perspectivas 

de ganha r maior "espaço" nas decistles com a criaç~o do 

Conselho de Secretários de EdL!caç~o CONSED. Os Munic~Qios 

buscavam a implantaç~o de novas práti'cas de planejame:"nto e 

se organizavam em busca de mais" recursos - especialmente em 

funç~o da Emenda Calmon, Que havia amp liado os recursos 

para a Educaç~o - e maior influ"€õnc::ia "nas grandes decistles. 

Com este fim, em 1986," foi criada a UNDIME - Uni:Jo Nacional 

dos ' Dirigentes" Municipais de Educaç::Jo, que passou a atuar 

junto ao governo federal e institucionalizadas as ADIMES 

Associaçtles de Dirigentes Municipais de Educaç~o, para 

atu'aç~o junto "às secretarias estaduais. Esta tend"ê"ncia à 

democratizaç~o da gest:Jo da educaç~o chegou também às 

escolas, realizando-se, em algLLns Estados a eleiç~o para 

diretores de escolàs e, em 

conselhos ou colegiados esc~lares. 
. \ 

{ 
, 

outros, a instalaç~o de 
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'Em face da organizaç~o n~o s6 dos Secretários 

Est aduais e da UNDIME, mas, também, de entidades de ' setor-ês 

representativos da sociedade, especialmente da educaç~o, 

buscando uma- maior par-tic·ipal;~o !'la defíniÇ:~b-- d a pol.itica 

educacional, o Ministério da Educaç~o foi pe~dendo espaço 

decisório e pod~r de con tro le sob r e a política dos Estados 
. 

e Munidípios. Sem planos e diretrizes sistematizados e I . 
a dês9ont.inuidade 

responslbilidade de coo r.denaç~o do Sistema Nacional 

com 

administrativa, a i nda com mas a 

de 

Ensino e distribuiç~o dos recursos federais, bLlSCOU sua 

legitimaç~o frente à sociedade cobr-ando dos Estados · 

result ados imediatos de seus planos, reforçando práticas 

cl ientel.i,sticas e o imediâtismo politicb ..... administr-ativo . 

Neste contexto, com a eminê"ncia de um Congresso 

Constituinte para e laboraç~o da ,nova Constituiç~o do Pais, 

já .... . a orande <!\ '-7!;...vi mentaç~o e a prganizaç'ão de discussôes 

em torno das ques1;.ôes educacionais, restabelecendo-se 

principalmente a grande pol~mica que marcou a década de 50: 

a quest'ão da escola pLlblica v~rsus escola p~rticular e a 

destinaç~o dCl.s verbas pLlblicas para ,a educaç'ão . Surgiram, 

assim, muitás propostas para integrar a Carta 

Constituciona l e mesmo a nova Lei de Diretrizes e Bases 
. 

para a Edl,\caç~o \ 

.. 
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-------- ----------_._---_._---_ .... -

Essa gradativa mudança de forma de administraç~o 

p~lblica em conseqLl~ncia da maior ou menor· presença do 

governo na definiç~o de política (acompanhando a própria 

dinâmica da sociedade) passbu por um proç::essD conf).ituoso 

de redef in~ç~o de espaços e atri"buiçbes até se chegar à 

tendgncia mais descentralizada ainda indefinida ao 

final de 1986 . o relacionamento institucior:lal no.s tris 

níveis ainda trazia indefiniçbes. descon.fianças, 

reivindicaçbes e descontentamentos. N~o se havia conseguido 

' uma boa relaç~o e ntre a dimens~o política e a dimens~o 

técnica da admini s t raç~o . A . tentntiva, à época , de 

da r-acional idade técnica no 'processo de 

planejamento ' (que levou a administraç~Q pública a julgar-se 

no direi ta de interpretar a real idade °e propor mudanças em 

face da incampreens~a desta . dimens~a, l evou - a um 

imediatismo e a um clientelismo estéreis frente às 

necessidades educacionais . 

o nova contexto, d e maio..- c_om·plexificaç~o socia l e 

com Lima estrutura de escaS!3ez c r ônica frente às demandas .. 
~ducacionai s , colocava ao MEC o desafio de reo rdenamento de 

seu espaço . Segundo José Amara l Sobrinho (49), esse 

reordenamen to \ .. 
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"n~o prescinde da ampliaç':io de seu conhecimento 
sobre o que está ocorrendo com'a 'edLlcaç~o brasileira. É 
preciso que faça uma releitura da realidade· econômica. 
social e· pol.itica do Pais. O discurso, os. enfoqLteS e os 
paradi.gmas utilizados reTerem-se a uma realidade 
econômiCO-'social qLle n~o mais existe." 

No que se refere à edLlcaç~b básica, os documentos 

qLle expressavam as p.oliticas . e diretrizes do governo 

federal ' no n.ivel do Ministério da Educc:lç~o,. especialmente o 

Pr,?9'rama Educaç~o par-à Todos - CÇ\.minho par-a a Mudança,· 

mostravam a intenç~o desse reordenamen~o ao indicar o 

centralismo administrativo como uma das caLlsas dos 

problemas que afetav~m a educâç~o básica e 8ü reconhecer a 

necessidade de uma maior participaç~o da socied~de no 

equacionamento de~ses pr.oblemas. 

N~o obstante, a análise da implementaç~o, pelo MEC 

, · oa programaç~o de educaç~o básica - Programa d~ Aç~o 

Imediata do Educaç·~o para Tod os - nos anos de 198'5 e 1986 

.nos revela a exist"encia de problemas mais espec'.i.ficos, 

relacionados a essa programaç~o, e de outros mais gerais, 

relacionados a aspectos gerenciais como veremos mais . 

detal"hadamente nas próximas subseçbes: ." 

\ 

, 
I , 
, , 

; 

-112-



2.2.1 Implementaç~o do Programa de Aç~o Imediata 

2 . 2.1.1 - Valorizaç~o do Magistério 

Em 1985"", eventos controversos que paralelamente 
i 

ocorr-i.aj na 50c ieGlade quanto à Quest~D do mag;i.stério 

pa~eciai indicar uma certa descone}:~o en tre as propostas 

governamentais e os interesses do professOrado. De um lado, 

com o lançamento do Programa EdLlcaç~o par-a Todos, em maio, 

o governo se pro punha a desenvolver 'um Programa de Aç~o 

Imediata de - va lorizaç~o do magistério, es~ecialmente da 

capacitando é aperfeiçoando docentes e 

~mplantando Planos de Carreira. De outro. verificava-se o 

desencadeamento de um movimento grevista dos professores 

nas Unidades da Federaç~o, entré os quais dest~caram-se os 

estados de Goiás, Minas Gerais, CE"ará e o Distrito, FeC:er~l. 

Embora a expec,tativa do profess'orado por melhores 

condiçbes de carreira e salários.- principal - reivindicaç~o 

do movimento grevista - fosse também o pr'incipa l objetivo 
" 

do Programa de Aç~o Imediata, esta coincid~ncia n~o se 

refletiu coerentemente nas açeJes desencadeadas tanto , pelo 

governo quan to \ pel o professorad~ em 198~ . Na prática, 

evidenciaram-se fatos que revelaram at;é mesmo a falta , de 

integraç~o ou a falta de agilizaç~o dessa proposta nos tr~s 

níveis administrativos e na comunidade docen'te. Segundo 

." 
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Freitag (50) , o movimento grevista, em especial o do 
---- --- ------

'Oistrito Federa l, n~o expl ar'ou a refer@ncia feita no 

documento lançado pelo governo federa 1,. . per-deni::1o a 

oportunidade de mobilizar o programa governamental em· seu 

favor . Os governos- es t adLlais,' ao se d efrontarem com o 

movimento qrevis t a, empreenderam medidas mU .:i:to mais no 

intuito de prote-lar decisfles e ganhar: tempo por G'xemplo, 

cr-iaram comisst':les par-a estudar o assunto, como no DF - do 

que de pôr em prática a proposta do governo federal de 

valorizaç~o do professor pela ' recuperaç:~m de seu salário. 

P~rderam, portanto, a oportunidade de dar c:umprim"ento a uma 

d as linhas de aç~o propostas nO'Progr~ma de Aç~o Imediata 

do "Ed Llcaç~o para Todos". Ainda no que se refere 'à, greve 

docente do Distrito Federal, pelo momento em que ocorreu 

uma semana após o lançamento do Programa Educaç~o para 

Todos a estratégia d e protelaç~o adotada pelo . governo 

provavelmente, foi um reCI..LrSO para evi tal'" que o PI'-ograma já 

troLl xesse em seu nascedouro uma possibi 1 idade de fracasso, 

casp o movimento grevista se expandiss~ com uma conotaç~o 

corporativista: "o governo n~o , pqderia ver na melhoria 

salar·ial um fim em si mesmo~ mas um meio para E'levar o 

nivel de qualidade de ensino ." 

Em 1986., a si tLl-:I.(;~O parecia n~o' te r sido aI terada 

significativamente . As manifestaçtJes da classe do 

magistérip por melhor€s sa l ários e melhores condiçees de 

trabalho continuavam em pauta. No nivel do governo~ 
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notava-se a ausWncia de uma estraté.gia global e sistemática 

quar;lto aos recursos humanos para a educaç~o. Com relaç~.o à 

qualiflcaç:Io de professor~s e especialistas da educaç~o , 

' havia uma grande diversidade de cursos de treina'men to e 

reciclagem ainda n~ci institucionalizados em muitas das 

Unidades da Federaç~o. .Contudo, esses cursos já 

apresentavam relatos promissores n~o s6-no que se referia à 

melhoria da qualidade do ensino como t.ambém à integraç~o de 

esforços dos níveis administra"tivos.- fed.eral, e!:>tadual e 

municipal e níveis de ensino 19 ao 3Q grau para tal 

fim. 

Com relaç~o à implantaç~o de Planos de Carreirq", a 

atuaç~o do MEC se voltou mai s , em 1986, para a integraç~o 

de mecanismos referentes a? Estatuto do Magistério a alguns 

programas prioritários de e.ducaç~o básica, como o Pr~grama 

d.e E>:ten s::':o e Mel hor-ia da Educaç~o no Meio Rural do 

Nordeste EDURURAL e, sobretL\do, o Programa de Apoio ao 

Mun·ic.i.pio. Provavelmente isto ocorreu em face do panorama 

de reivindicaç~es por parte do. professorado que marcou 

sobre.tudo o f ina I de 1985 e o ano de 1986 e em face das 
, 

propostas governamentais qpanto à valori:zaç~o do magistério 

contidas no Programa Educac;~o para Todos. 

\ 

Assim, attravés da Secretaria de Ensino . o MEC, 

'Básico, t~ndo como i~strumento balizador de seu trabalho o 
, 

Decreto nQ 91 . 781 de 15.10. B5, que condicionava, a partir 
. I 

\ 
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de 1987. , o r-epasse de recursos do Salário Educaç~o Quota 

Federal SEQF aos Munic.í.pios que tivessem Estatuto do 

aprovado em Lei, pautou-se por prestar apoio 

aos municipios no processo de elaboraç~o do referido 

estatuto, sob o lema "Valorizaç~o do Magistér io um 

a Mudança". Este processo, que iniciou com o 

da situaç~o do professor e p:etendeu chegar à 

do magistério municipal ., per-mitiu, ao longo de 

seu transcurso , a iden'ti f icaç;:~o de um quadro nada 

satisfatóri o, conforme nos indicava o documento oficial do 

MEC "O professor- Munic..ipal em Dados". 

No que se refere à situaç~o do professor municipal 

de lQ grau, isto é ', aqLL~le qL\e atua nas redes de ensino 

administrad ilS pelas Pr-efeituras Municipais, o documento 

mostrava ,que, no periodo de 1979 a 1986, ' houvera um 

crescimento constante no quantit"at~vo desses prbfessores, 

tendo sido mais acentuado nos periodos 79/81 e 85/86. Entre 

84 . e 85, o índice de crescimento fora quase nulo. Esses 

professores municipais, na sua maioria (56/.) ,em 1985, 

traba'lhavam em áre?s rurais, em classes de 1E à 4E série, 

mUltisseriadas, unidocentes, algLlns usando, sua própria casa 

como epcola. Grande parte desses professores trabalhava sem 

recursos 'didát~os, equipamentos ,escolares e quase s empre 

sem uma carTeira est~uturada em lei qLle lhes garantisse 

direitos 'e definisse deveres. 
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o documento mostrav~, 

professores habilitados "em 'todas as unidades da federaç~o, 

ainda eram mui tos os professores leigos que .:ltuavam. nas 

escolas municipais,- estando. estes mai s presentes na zona 

rura 1. Grande parte dos professores leigos (entre 9 e 10Y. 

na zona urbana e entre 67 e 69% na 20na rural) possuiam 

apenas o 12 grau completo ou incompleto~ muitas das vez e s 

sÓ as séries iniciais do 1Q grau. 

Sobre o salário dos professor-es munic.ipais~ em 

1985, era irri s ório o percentua l. de professores ffiunicipa'is 

que percebi am salário maior- que o sa lá r-io mínimo -oficia l , 

. . , 
sobretudo n a.s regiôes Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Em 

1986; esta sitLlaç~o apresentou ligeira m€?lhor-a . 

No que se ref.ere à val~rizaç~o do pr-ofessor-~ Q 

Estatuto do Magisté'r-io seria um instru men to para este fim, 

seg.undo a SEB/MEC , na medida que e stivesse implantado, 

cpntivesse itens ffiinimos ir:dispensáveis à carre ira 

pr-ofi.ssionar e fosse do conhecimento n~o 56 da comunidade 

educativa , mas de todos os segmentos da municipalidade e 

criasse uma consci~ncia coletiva de valorizaç~o da carr-eira 

do magistério. \ 
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A SEB/MEC, em sua atuaç~o, embora tenha ·buscado 

essi'l con~ci~ncia junto Fl~O somente aos meios educacior'!ais, 

mas s·obre.tudo junto às administraç~es municipais e aos 

' demais segmentos municipais, desenvolvendo no 

sentido de qLle todos participassem efetivamente na 

elaboraç~o dos Estatutos -, profe>ssores~ especialistas, 

di~igentes educacionais~ representantes- -d~ entidades de 

c las,ses, pais, dirigentes municipais, prefeitos, etc ... 

n~o alcançou, neste primeiro ano de t~abalhD, mudanças 

significativas de postLlra dess.es. agente~ em relaç~o à 

va lori zaç~o do magistério. Alguns - municipios elaborar,am o 

Estatuto do Magistério com a pr8ocupaç~o maior de atender 

ao Decreto 91.791/85, deixando em segundo plano a própria 

valorizaç~o do professor. Assim~ a simples e>:istí?ncia do 

Estatuto n~D signi f iC,ava necessariamente que esta 

valorizaç~o estivesse ou {esse ser garantida, ' pois ~ue o 

E.statuto elabo'rado .n~o garant ia , por si só, sua implantaç~o 

e mesmo o atendimento aos requisitos essenciais à requerida 

valorizaç~o. 

o quadro "Condiç:to de Atend'imento dos Itens de 
.' 

\lalorizaç~o ao Magistério ,- 1986", contido no documento já 

citado do MEC indicava que, dentre os doze itens mínimos 

indis.pensáveis \.,1 valorizaç:to dI? Magistério, apenas seis (a 

metade) deles estavam a~endidos com um indice igLlal ou 
I 

acima de 7Q1% . Abai~o desse índiJ::e" encontravam-se itens 
I .;ors de 

i I 

muito importantes como ingresso;: 

, 

'. 
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distinç~b de 
. . 

habilitados·e n~o-habilitados, entre ·outros. 
_ __ o - ._ 

As regiees Centro-Oeste, Norte e Nordeste (esta lU tima 

provavelmente pela concentraç~o de esf9rços e apoio do 

governQ federaf) de -expressavam. maíclres' -- índices 

atendimento, alcançando, respectivamente, 79%, 631. e 721., 

contra 26% na regi~o Su l e 231. na SLldeste . No entanto, os 

indices de atendi~ento a itens significativos deixavam a 

desejpr, pFin~ipalmente nas reg i~es Norte e Nordeste, 

apresentando, respec ti vamente, 271. e 51% e m formas de 

ingresso, 551. e 64% em remuneraç~o, 63% e 60% em d i stinç~o 

entre habilitados e n~o-habilitados. 

Este quadro configurado pelos·pontos e xtremos 

s.ituaç~o do professor ·s valorizaç~o do magistério está 

vinculado a outros fatores que podem ter interferido 

favoravelmente ou n~o no processo de elaboraç~o dos 

EstatLltos, quais sej am·: leg isl~~o perti nente, 

econômico-financeira .do Municipio, situaç~o da rede de 

ens.ino municipal, f·orma do documento · (estrutur a legal, 

seqüe-ncia lóg ica, inteligibilida~e), conteúd9 do documento 

(obj E.ti vo, estrutLlraç~o da carreira, .ingresso no quadro do 

magistério , é:lireitos, deveres) sem citar os procedimentos 

pós-elaboraç~o relacionados à aproYaç~o do Estatuto. 

\ 

Dentre estes . pontos relacionados aos procedime0tos 

recomenda.das . pela SEB e · con s iderados imprescind.í.veis à 

elaboraç~o do Estatuto do Mag is tério (pois procuravam dar 
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um cunho mais realista ao mes mo Estatuto, favorecendo, em 
-----------

· c onseqü~ncia, a sua elaboraç~o e impl antaç~o), a situaç~o 

econômico- financeira do Municipio mereceria destaque • . Esta 

quest~o, t~o presente nos debates so b re a mLlniç:ipali:zaç::t.o 

do ensino, caracter~za-se, em muitos caso?, como um óbice" a 

essa des~entralizaç~o, em "f ace da' . prec:ar iedade 

econômico-financeira da grande maioria dos Munic,i,pios, o 

qLle n~o lhes permit iria assumir o encargo. total com o 

ensino de lQ grau. Tal situa'Ç~o. tem levado a um dec"réscimo 

(1 7% e m 1980, 10 ,1% em 1985 e 10,9Y. em 1986) nas despesas 

dos Municípios da funç~o Educaç~o e Cul tur.a em r·e l aç~o às 

despesas totais realizadas pela Uni~o, Estados, DF e 

Municipios, prej Lldicando , desa forma, 

magistério . 

A partir de 1986, com.a vinculaç~o do · auxilio 

federal (8EQF l à ex i st.'ê"Flci a do Es t atuto do Magistérid 

aprovado (Decreto 91.781/85) dentre outros. requisitos, 

mLlitos Municipios <talvez os mais nece?sitados, por serem 

os, que apr-esentam, também , - ma,iores dificuldades de 

cumpr,imento da s exigências de e laboraç~o e impl anta<;~o dos 
-' 

Estatutos) deixaram de ' recebe r esta ajuda financ eira . N~o 

obs t ante , n a totalidade dos Estados, o percentua l de 

Municipios que \apresenta"."am proj e tos ao MEC fosse sLlper ior 

ao ,percentual de Munic.ipios que tinham Estatuto aprQvado , 

esses percentuai s n~o chegaram a 1001. em nenhum dos casos, 

à exceç~o d o Estado do Rio Grande do Sul. A ~itLlaçt(o mais 
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precária era a do Amapá, na Regi~o 'Nprte; Bahia, na Regi~o 

Nortleste; . Minas Gerais, Esp~ri,to Santo e q~o Paulo, na 

Regi:'o SUDeste; e Paraná e 'Santa Catarina, na Regi~o Sul. A 

situaç~o dos Estados da Regi~o Centro-Oeste era 

satisfatória. O quadro a seguir most~a esta,situaç~o. , 

\ 

, 
I 
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. QIAQ'D S 

PARTICIPAÇAO DOS !UNICIPIOS POR PROJETOS 
sm E ESTATUTO DO MASISTtRIO 

I 98 • 
. 

-------------r----------'---------------------------------------------------
. : . i % A~rt5nh'iI I I Possuj~i 

Rt9j~o 1 Estad~ : P"mtos : Est. tu tos 
• J : (ipr ox. J : (.~fO:t.) 

._--._---------+------------------------.---~----------~---+-----------_:_--
Norte Rondônia 95 

A c f I! 8~ 
AUlonas 78 
Ror.in 87 
f' a r ~ 95 • -. 
Ata~~ .1 

Nordpsh t!aranh~D 88 
Piauí 98 
Cear.} • 85 .. 

R.S . do Uorte 83 
Paraíba 84 

Pt'rnalbuco , 79 
Alagoas 73 · 
Sergipe • Si .. 

Bahia • 62 .. 
Sudeste !linas Gerais 55 

fsp.iri to Santo 25 
Rio de Janeiro 95 

S , I S~O Paulo 15 
Paran.! .7 

Santa Cahrina 66 
R.G. do Sl!l li! 

Cpotro-Oeste !lato Grosso ~o Sul · . 98 • 
lia to 6r05S0 81 
~" SoUs 78 

Fonte: tlEC/SEPS - O'Professor !!unicipal fi Dados, 1988 
\ 

93 
83 
.5 

. 75 
88 _ 
.i 
aI 
9a 
BI 
78 
B2 
.8 
.8 
78 
48 
48 
24 
8~ 
13 
58 
63 
97 
95 
83 
7. 

.' 
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Este qLladro, embora contenha quantitativos - _._-------
an i madores, n~o reve l a o aspecto qualitativo dos Estatutos, 

an t eriormen t e abord a do . Cabe ressaltar, aind"a", que o fato 

de os Municipios possuírem o Estatuto do " Magistério 

<considerado pela SE8/MEC como sendo lia. norma legal que 

objetiva a. estruturaç~o da carreira, a" ga~antia dos 

d ireitos e a definiç~o dos dever~s inerentes à profiss~o, a 

oferta de constante atualizaç~o e a garantia de salário 

compativel à funç~o" (51) com .vistas à cjua.1idade do e nsino) 

n ~o garantia nem garante a implantaç~o des tes nem a 

c õnseqüente valorizaç;~o do magistério quê o instrumento 

poderia conter, especialmente no qu~ se refere à concess~o 

de salários condignos ao professorado . 

.. 

\ 
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2.2.1.2 Ampliaç~o das'Oportunidades de Acesso e 

Retorno à.Escola de lQGrau 

A constataç~o de um quadro de> c:ar'@.ncias referente à 

edLlcaç~o bpsica em que o sistema educacional apresenta 

indicadores de qualidade de oferta escolar" .insatisf~+.órios) 

além de apresentar insuficiê!nc:ia quantitativa diante das-

necessidades e demandas sociais, . é uma raz~o 

suficientemente forte para se inclLtir, na agEnda 

governalnental, açbes programtiticas para a si..Ipel"-açt\(o desse 

quadro. 

A exist~ncia de milh~es de crianças na faixa de 7 a 

14 anos fora da escola, de tempo insuficiente de 

permanê'nc:ia diária de alunos nas escolas, de repetê'ncia 

elevada, de precár-ias condiçe~s dos prédios escolares, de 

uma escolaridade média muito abaixo dos oito anos previstos 

para a escolaridade obrigatória, s~o indicadores mais do 

que suficientes para se conceb~r, num Programa de Aç~o. 

Imedi"a ta. uma linha 'programática pl'""iciri tária, vol tada para .' 
a ampliaç~o d~s op.ortunida"des de acesso e retorno à escola 

d e lQ grau ~ especialmente mediante 

reordenamento ê a recuperaç~o da 
, 

normalizaç~o do fluxo escolar. , 

( 
, 

a expans~o o 

rede fí sica e a 
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.+ .Os ind icadores de acessibilidade escolar levam à 

análise de questt:ies básicas quanto às taxas de 

escolari2aç~o (cobertura escolar , total de alLlnos 

matricúlados em funç~o de uma demanda potencial), bem como 

quanto à extens~o da escolaridad~ (perman?nçia do aluno 00 

processo edl-lcativo) . 

No que se refere às taxas de esco!arizaç~o, e m 

1980, estas chegaram a 80,4Y. da· populaç~o obrigatori a mente 

escolarizáyel, o que significava haver 19.6Y. dQ crianças de 

":J a 14 anos n~c fre_qu~rrtandQ escolas, cor respond en do a 

4.500.0012'1 em valores absolutos. No per iodo 1980-85 , essü 

populaç~o aumentou de 22 . 598 . 000 para 24.251.162 

a. a. ) e as matricula·s totai s no ensino de lQ grau cresceram 

de 22.598.000 para 24.769.759 (1,75% a.a.), significando 

uma raz~q de 1, 95Y. entre esses incrementos. Assim, se em 

1980 a taxa de escolarizaç~o era de 80 ,4Y., em · .1985 ela 

chegaria a 82,82Y., significando um contingente de cerca de 

4.1"00.000 da populaç~o na faixa etária de atendimento 

obrigatório 7 a 14 anos - fora da escola . No en tanto, 

dados disponíveis mostram qL\e, em 1985, havia 24 . 769.759 
." 

alunos matriculados no ensino de lQ grau~. nümero acima da 

populaç:~o de .7 a .14 anos (24 . 251.162>, caracterizando um 

atendimen·to superior à demanda potencial, o· que confirma a 

exist;ncia de alunos f~ra dessa fai xa etária freqUentando o 

lQ grau · e a evidente distorçg(o idade/série, que chegou, 

nesse ano, a 74,44%. 
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--.- .- -----
Por esta e outras raz~es, tais cifras de cobertura 

escolar n~o podem ser vistas apenas sob o ponto de vista 

quantitativo. Ê necessário qualificá-las qualit.ativam·ente~ 

pois elas s~o valores de subsistemas de ensino com 

caracter-.ist,icas diferenciadas , que apresenta!,n desigualdades 

muito acentuadas entre si. Se estas; cifras forem vistas 

apenas pelo ângulo quantitativo, poder-s~-ia concluir 

rapidamente e prematuramente que o déficit efetivo de 

escol aridade poderia ser solucione.do através ' da 

implementaç~o de pol.í.ticas expansionistas de red e s fis-icas . 

Se vistas qualitativamente, con"cluir-se-ia que d simples 

.verificar;~o do percentual de n~o,...escolariza90s na fai>:a 

obrigatória ' n~o diz tudo sobre a suficiincia das redes 

escolares e que a e>:pans~o vigorosa como soluC;~o poderá 

acen'tuar ,ainda mais as desigualdades de oportLm idades 

educativas, ~ois e>:istem variáveis nlto s6 de ordem 

econômico-financeira, política culfural atuando n a 

configuraç~o da heterogeneidade do~ sistemas de ensino, mas 

também de ordem s6cio-demográficd acarretadas pelo processo 

de urbanizaç~o e ~xodo rural. 
,. 

Logo, em termos de escolarizaç~o, poderí amos dizer 

que havia um contingente de crianças e p're-adolescentes de 

aproxima damente 5 milhees de peSSoaS, localiz ado em . áreas 

sociai s ,- zonas rurais e zonas urban a's com situaç:tles 

muito específ~cas e problemas de exclLls!:fo educativa muito 
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d iferenciados, ' conforme já demonstrado em subseç~o anterior 

quadro de car~ncias. 

~as zonas rura is , especialmente 

desenvolvid,as, a rigidez estrutural limita as 

possibilidades de so luçtles internas ao sistema educaciona l. • 

o ni ve l de pobreza e a dominaç~o tradicional presentes 

nestas áreas levam a uma escaS!;:;EZ' de escolas e a um 

desempe n ho limitado daquelas porventura existentes. Por 

isso, ai estava a maior proporç~o de jovens que nunca 

fr equentaram escolas ou q L! e . tendo 

abandonaram por falta de oferta de e>:tens~o da escolaridade. 

Na s zonas urbarl as , a qLie st::!o da acessibilidade é 

menos grave. Apesar de existirem ri.iveis muito graves de 

pobrez a, a própria situaç~o sócio-cultural dessas áreas 

facilita as pQssibilidades de so luçôes no âmbito do sistema 

educativo . Embora haja insuficié"ncia de espaço escolar , 

levando à adoç~o de t 'r-es ou mais turnos e à superlotaç~o 

das salas de aula , a iniciaç~o escolar é sempre oferecida , 

sendo pequena a proporç~o d os qL!e jamais tiveram ' 

escolarizaç~o:' O acesso à escola acontece , ainda que com 

atraso e a evas~o, grande 'problema, se d eve n~o somente a 

defici 'ê'nc ias d~ escola, lIlas princ ipalmente a qLLestôes 

relationadas ~ sobreviv-encia familiar (diversos fatores 

,sócio-econômicos) • 

, 
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No que se ~efe~e à extens~o da escola~idade, 

aspecto qualitativo da acessibilidade escola~, há dois 

tipos' de p~oblemas fundamentais' no ensino de 1Q grau: o 

p~oblema das primeiras séries e, o problema,da evas~o e da 
. 

repet~ncia . . N~o obstante as politicas educacionais tenham 
i 

buscad o ! espe'cialmente a partir de 198121, ,a superaç~o desses 

gr~nd~sl entraves à ampliaç~o das oportLmidad€?s educativas, 

particul armente com a anteci paç~o da escolaridade ao nivel 

da educaç~o pré-escolar, muito fnltava a fazer em termos 

das , quatro primeiras sérj~s. 

Em 1985, o IPEA e a IBGE realizaram uma pesquisa a 

I"'espeito das condiç'Oes da escala pública brasileira, na 

qual constataram qL\e 38% das escalas de 1Q grau ent~o 

ex istente~ ofereciam apenas as trâs prime·iras séries, 

abrigando cerca de 15% do alunãdo., Os outros 35% destes 

estavam em escalas com até oito séries, persistindo, ainda~ 

apGs 15 anos de implantaç~o da lei que bUSCOL\ a integraç~o 

do ensino primário e ginas ial (5-.692/71), o mesmo obstáculo 

que 'se tinha quando estes eram oferecidos em escolas 
.' 

separadas . Por outro lado, se a média de anos de estúdos da 

popLllaç.~o aume:ntar.a nas tH timas quatro décadas (4,8 em 

1950, 5 , 6 em \1960 e 6,2 em 1970, equivalendo a cerca de 

quatro a cinco sér'ie? completadas) em 1985, a situaç~o 

apresentava-se diferentemente. Nesse ano, as falhas 

estruturais que a pesquisa do IPEA/IBGE revelar~ 

.' 
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constitulam ainda obstáculo à extens~o da escolaridade, 

pois, em 1985, a média de anos de estudo Era de 4,5 anos e, 

em 1986, 4,49, mostrando uma queda senslvel nesse 

indicador . Outros fatores como o nlvel sócio-econômico e o 

local de domicllio dos alunos podem ter ,inter ferido n a 

extens~o de escolaridade, configurando maiores ind i C2S d e 

(" e .. :; t~:ll .. ":'.:\ e déficit idade/série, em àlunos proven ientes de 

facnílias de baixa renda, residentes em zonas rurais e nos 

bolse:les urbanos de pobreza. Nes'ta situaç~o e r a ma i s dificil 

vencer as séries iniciais. 

A política de edL1c aç~o b~sica levada a c abo n o 

.período 1980-85, comprometida com a popu !aç~o de baixa 

renda, privilegiou açeJes de edLlcaç:.':io no meio rural e nas 

periferias urbanas, buscando evitar a tend~ncia seletiva do 

sisfema de ensino. O 111 PSEC 1'980-85~ reconhecendo qLle, 

dadas as can'diçees da zan'a rural e d~s perif~ri as urbanas, 

a universalizaç~o do ensino de 1Q gra~ era meta ainda , 

longíngua, propunha a oferta de serviços educacio n a i s ma i s 

c'onvenientes à estratégia de sobrevivância das familias 

pobres e às ,necessidades e possibilidades sócio- culturais 

·do meio .. Assim, as soluçe:les para a problemática em torno do 

acesso ao ensino de 19 .e 2Q graus foram buscadas 

basicamente edLlcaç~o pré-escolar (antf'!cipando a 

escolar:-izaçâo da populaç~o carente e reduzindo o aCLlmulo de 

car'ências' sociais desta papulaçâo na fa'ixa de 4 a 6 anos) e 

na educaç~o supletiva (oferecendo novas modalidades de 
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educaç~o básica em nivel local e comunitário para reduzir a 

incid"ência do anal f abe'tismo e da subeduc~ç~o en,tre os 

maiores de 14 anos) . 

Este caráter compensa tório 'das pol..iticas sociais no 

Brasil, particu larmente a politica educacional,' em face da 

e>:tens~o dos problemas sociais. n~o ob<;:j.t-unte o Eisforço 

goyernamental em cumprír as metas do referido Plano, gerou' 

um quadro de desigualdades a intla bastante problemático na 

educaç~o básica. 

' Assim, reconhecida longíngua meta' de 

universalizaç~o ioi a , tônica principal, do novo governo. , 

Consubstanciada no Programa Educaç~o para Todos - Caminho 

para a Mudança, a universalizaç~o da educaç~o básica seria 

ins'trumento fundamental de recLlperaç~o da cidadania e da 

justiça social . E, tal intento exigiria a superaç~o dos 

graves problemas sociais acumulados particularmente ao 

longo das duas últimas décadas. 

Apesar da euforia que caracteri zou o inicio do 
" 

governo da Nova ,Repúb l ica, em funç~o das perspectivas de 

realizaç~o das t~o desejadas mudanças, no transcorrer dos 

dois, primeiros"anos desse ~ove.,....no, a pol.:i.tica econômica na-o 

contribuiu para uma ; redistr ibLtiç~o de renda mais 

equitativa', agravando' ainda mais os problemas sociais. 
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,0 foco na comPe.nsaç~o das car~ncias sociais 

continLIDU ª des.yirtuar __ 0 _ papel 

agravando as defici~ncias c u lturais e pedagógicas da 

escola. A '&nfase na uni ve rsali zaçâo do ensino de lQ grau e 

na melhoria. 

execuç~l dos 

C O'1c ~nt~aç~o 

das condiç~es do ensino foi condicionada à 

programas de assist@ncia' ao educando. A 

de quase 50/. dos recursos federais de~tinados 

à educaç~o nesses programas (5!spec:ialmente no da merenda 

escolar), ' como ve remos mais adiante" retirOL\ da edLlcaç~o 

básica os meios indispensáveis à .mb'lhoria e aperfeiçoamento 

das atividades de e nsino . Segundo estudps . este percen t ual, 

guardadas as p roporç~e~ metas/ recurs os, daria condiç~es aos 

Munic.í.pios d e criar mais 3.000.000 n ovas vagas no ens in o de 

lQ grau. 

Por out ro lado, além d a concentraç~o de recursos enl 

programas de assist~ncia, n~o obst~n te ha ja c onstataç~o de 

que o ensino de 1Q graLi t 'enha aumentado sua participaç~o de 

24,91., em 1, 984~ para , 32,91. em 1986 , os recursos 

complementar~~ da E menda Constitucional - Lei Calmo~ de 

1985 sÓ foram incluidos no orçame n to 1986, já 

d esva lo rizados. Os recursos da aç~o indi reta do MEC e m sua 

\ 
maior parte fo rCllm apl icados em ' constrLlç~o, ampliaç~o e 

equi pamen to de uma rede de ensino já superd imensionada para 

o ~tendimento da demanda , enquan~o 7 2,89% das e scolas do 

Pai s estavam a me r ecer gra~des e pequenos reparos . 

.... ~-------------..,..----~---

.' 
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A ~nfase dada a esses elemento~ de execuç~o e de 

aplicaç~o dos recursos mostra que o 'MEC continuou 

apresentando limitaç~es em aos probiemas de 

eqüidade dentro do sistema educacional,. criando uma 

situaç:Co d,e depend~ncia do ensino ao assiswncialismo que 

nem a Emenda Calmon qLte aumentou 05 percentuais de 

recursos para a educaç~o batizada de "'Lei Aurea da 

Educaç~o " pelo ent~o mínistrcr Marco" f":\.=.ciel, conseguiu 

redimir. 

Assim, constatar-se que no per.l.odo 1985-1986 o 

.incremento da matricula do 1Q grau em 3,31. <de 2~.769.759 

para 25.607;S93) acarr-etou uma e>:pans~o de 2,611. da rede 

física (de 187.273 estabe~ecimentos de ensino para 192.164) 

n~o . diz muita sabre a qualidade dessa expans~o. Ao final de 

1986 persis1:-ia um quadra" de car"ências n~o muita difer-ente 

daquele configurado no final de 1984 ou em 1985. 

. Em termos do ntlmero de crianças e 

pré-~dolescentes de 7 a 14 anos fora da escola, este ficou . 
. ainda acima dos 4 milh~es, apresentando ligei ra me lhora (de 

4,5 milh~es para 4,1 milh~es). A maior concentraç~o desse 

déficit contin~ou nas zonas rurais e nas periferias ur-banas 

e a regi~o com a situaç~o mais precária continuou a Eer a 

Nordeste., Provavelmente esta tenha sido' a raz~o pela qual o 

MEC tenha concentrado esforços em Programas especificas e 
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destinado maior volume de recurs6~ para esta regi~o. O 

EDURURAL "- Programa de Expan"s~9 e Melhoria çla Educaç~O no 

Meio Rural do Nordeste, "iniciado em 1981, com apoio do 

Banco Mundial,. sofreu, a ~artir de 1985 um acréscimo de 

mais 15111 Municipios. No pr"ograma de Apoio ao 

Desenvolvimento dos Sistemas Estaduais de Ensino. ~ regi~o 

Nordeste foi beneficiada com 52% dos recursos e no Pr-ograma 

de. "Apoio ao Desenvo lvimento do Ensino Municipal, com 47 ,b%.· 

Nos programas de assist~ncia ao estüdante, também o 

Nordeste foi privilegiado com grandes fatias de recursos, 

sendo 43% para o ~ivro Didáti,c o .e 75% par-a o Material 

Escolar. o Ensino Supletivo para esta regi~o ficou com 47% 

dos r-ecursos . As regiees Nort~ e Centro-Oes te, foco de, 

interesse de intensos fluxos migratórios provenientes da 

regi~o Sul rural, merceram programa especIfico, também 

fih'anciado pelo Banco Mundial, o MONHANGARA - Programa de 

e:ducaç~o Básica para as Regibes Norte e Centro-Oeste . 

N~o obstante este esforço e em T8ce da precariedade 

existente nas demai"s regibes, especialmente nas periferias" 

urbanas e z0r"!as rurais, era preocupante a mL\dança pelo MEC 

do foco de atendimento a regibes (especial~ente o Nordeste) 

e n~o à rede municipal e zonas rurais e periferias ur-banas. 

Embo .... a esta medida c:omo sO,luç~o para problemas de eqüidade 

possa ter levado a ligeir<l- melhora na regi~o Nord.este, pode 

ter também levado 

regibes ' par falta 

ao agravamento dos , 
I 

'TLL'SOS d e 

• 

problemas das demai s 

financeiros, pois a 
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cQncentr:-!aç_~o desses recursos no Nordeste ficOu sempre acima 

de 48% do total de recursos disponivcis~ chegando a 78% no 

Programa de Material Escolar, sem contar o apoio especifico 

do EOURURAL, que também forneceU' material escolar, entre 

outras açeJes. 

Esta.'s r-azeJes, entre outras r-elacion'adas a 

'de sobrevivê'ncia familiar ( fatores 

sócio-econômicos diversos )~ reduziram a perspeçtiva de 

retorno à escola de ensino regular de cer-ca de 12,4% da 

.popLlli\ç~o matriculada e evadida do primeiro grau em 1984, 

além das taxas de evas~o que a esta se somaram em 1985 e 

1986. 

• A permang"ncia c!iAria dos alunos na escola ainda 

se confiQurava in ... · + ~:::iu.,:.a. ' A' implementaç~o ,de programas 

especiais, no governo anterior, 'parfl tentar reduzir este 

pr-oblema, em especial nos Estado do Rio de Janeiro - CIEPs 

'e S~o Paulo - PRDF~C - atenuaram a quest~o na regi:lo 

Sudeste que, em 1984, apresenta ..... a maior ind·ice - 52% - de 

escolas com 3 ou 4 t urnos. Em Minas ' Gerais, a instituiç~o 

da municipalizaç:lo do ensino, ainda que por decreto, ' visou 

também minimizar este problema , entre outros . Só para citar 

o exemp l b do \Rio de Janeiro, em . 1986, o governo daquele 

Estado rea l izou despesas na funç:~o Edl,.lc:aç:~o e Cultura no 

mon tante , de 30,25Y.. de seu orçamento em' raz~o de sua 

i novaç~o eclLlcac:ional . 
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A repet~ncia ainda era elevada. Em 1985 a taxa 

ficou em 19,78%, concentrando-se nas prim~ira (24,481.) e 

segunda séries (19,29'l.) e na quinta série Ela 

continuava sendo a principal C~Llsa 'da elevada média 

nacional ,de seis anos de escolaridade para se completar as 

qLlatro , primeiras séries e d a dist.orç~o idade/séri e que, em 

1985, atingiu uma ta>:a de 74,441. dos alunos matriculados no 

1Q grau. Em 1986, das 25.607.893 matriculas no , 1Q grau, 

cerca de 21 .000.000 eram de crianças e pré~adolescentes na 

fai xa de 7 a 14 anos; 17.9'l. dos alunos matriculados es'tavam' 

acima da faixa de escolaridada obrigatória, ocupando 

' 4.607.893 vagas. Enquanto isso, perto de 20r.,'cerca de 4,1 

mil he:Jes , da populaç~o de 7 a 14 anos estavam fo ra da 

escola, atingindo sobretudo as crianças pobres. 

As condiçe:Jes dos prédios ,E?scolares eram 

precár~as, com disparidades acentuadas entre a' Jocalizaç~o ' 

rural-urbana e as regi~es como nos 'revelam os qLladros 

atiai xo . 

\ 

• 
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I , A I R O , 

Ensino de 12 Grau - Estado de. Con~ervatto das Escol.ils 
por Re9ito 1 9 8 5 

--------------------------------------------------------------------
. 1 Grildts : Prqutl,lIs 

Rr,iDrs Rrforus: Rrforus B q I : Total 
t-------------t-------------~-------------t-----------__ 
:rscolasl 1 :rsc9hs: ~ :fscÕJ.u l 1 lfscQ'lul 1 

--------------------t-------------t-------------t-------------t-----, 
~ 

Horte 2.681 :26,83: 7.522:73,04: 95: ".91: 10.2911: 100 , • . 
I • 

Nordeste 33 . 403:38,e~: 34.875:39,72: 19.523:22,24: al.aeU liS 
• • 

Sudeste 6.741:14,79: 22.997:5e,47 ( 15.82S:34,14: 4S:Sbb: ISi 

Sul 6.B66:2a,12: 11.443:33,S2: 15.824 :46.36 : 34 . .1 33 : 101 
• .. . 

Centro-Oeste: 7.826 :56,58: 5.113:41,12: 296: 2,39 : 12.435: 10i · . • 
------------t-------t-----~-------+-----t-------.-----1-------1-----
T D TAL : 56 .711:29,91: 81.958:43,8S': 51.566:27.11:190.233: 10Z 

IIAORO 1 

Ensino de H! Grau - Estado de Conservaç20 das Escolas 
por Situaçto Urbano/Rural 1 9 8 5 

--------------------------------------------------------------------
Grudrs 
Rrfo{us 

PrqlltliS 
Rrforus B • I T o t li 1 

t---- -- ------ -I - - - ------ - - - - I - ------ _ -- __ -t--- --_______ _ 

1Escohs: I :fscohs: 1 :E,;:"JiS: .1 :fscoJas: 1 
---------:.----------I -------------1 -------------1 -- --_________ • ____ _ 

Urbano 

R u r a 1 49.153:32,31: 63.1~7:41,56: 39.141:26,l3:152.198: 18Z 

\ -------:----. -------1-----1----- ~-I -- _F:' f -------1 -- ---1------_. ____ _ 
TO TAL: 56.7J1J29,BI: 81.958:43,08: 51.566121,11:1911.233: 118 

• -------------------------------,------------------------------.------
FORte : FlETCHER, 'Philip e CASiRO, C. Koura: A Escola 

Que os hrasi~eiros . fre,üentara. ea 1985. IPEA. 
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dados, r-esLlltant~s da pesquisa que Cláudio de 

Moura Castro e Phillip Fletcher desenvolveram em 1985, 

revelam que . "apenas 27, 11 % das escolas do Pais 

encontravam-se em bom estado. As condiçOes das escolas das 

r~giees Norte e Centro-Oeste eram piores-do que as de 

outras reg:itle~. Nas 

pequena I pocce~tage·m 
reparost A sitLlaç~o 

regiOes Sul e Sudeste ap~nas uma 

de escolas necessi.tav~1Tl de "grandes 

das escolas da -zona rural, em termos de 

conservaç~o, também era pior: 32,31% das 152.098 escolas 

necessitavam de grandes reparos; apenas 26.13% delas 

éncontr-avam-se em bom --estado. 

Além disso, a pesquisa revela que n~o existia ágLIB 

corrente em 27'l. das escolas , em apenas metade delas havi a 

banheiro dentro do prédio e 25% das escolas n~o tinham 

banheiro · de espécie alguma. QLlanto ao equipamento escolar~ 

. 
constatoLI-se que em 25% das salas de aula visi "tadas - n~o 

h avia uma mesa seqLter para a professora, si tuaç~o em que se 

encontravam 34% das salas de ?ula da regi~o No~de5te. No 

Nordeste rural, 11% das escolas- n~o tinham 'bancos pa~a os 

alunos e 47í!-. n~o tinham lugares suficientes, em contraste 

com apenas 10% da zona rural da regi~o Sul. 

Ainda 'àssim~ a prioridade - do MEC n~o se centrOLl em 

açOes de reparo de 'escola. O relatório do IPEA/87 sobre o 

setor eélucaç~o registra tré's observaçeJes. importantes: a 

maior parte do volLlme de recursos' da aç~o indireta do MEC, 
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foi destinada à construç~o, ampliaç~o e equipamento de 
-----=-~ 

escolas; a rede física já estava superdimensionada para o 

atendimento da demanda; e apenas 27% das escolas 

apresentavam condiçOes de bom estado. Es~as constataç~es 

conduzem a indagaç~es do tipo: se " é r,acional o MEC 

continuar ~nvestindo em construç~o esco-l ar quando a 

capacidade instalada é suficiente para atender à demanda; 

se nt:to seria mais eficaz o MEC investir n a ra"c ionalidade do 

planejamento da rede escol ar . a'través de um mapeamento das 

escolas; se n~o seria mais eficiente o MEC adotar critérios 

mais coerentes com a sitLlaç~o existente,' programand"o um" 

sistema de manutenç~o e n~o de const"nlç~Q. 

Quanto à escoI"aridade média do brasi leiro em 

1986, a PNAD desse ano registrava 4,49, sendo 5,19 na zona 

urba"na e " 2,49 na rural . Essa ta\<a variava também e ntre as 

regibes, de - 5,47 e no Sudeste e Sul urbano, 

respectivamente, a 1,74 no Nordeste rura,l. Sem instruç~o e" 

com menos de um ano de estudo estavam "20 ,04% da populaç~o 

com 10 ~nos ou mais de idade. À maioria, 42,431. dessas 

pessoas, tinham de .. 1 a 4 anos de estudo e " apenas 37,54% 

"tinham mais çe 5 anos de escolaridade. Se tomarmos a 

popLtlaç~o ativa agrupada por níveis de renda veremos que 

populaç~o sem }nstruç~o e çom menor grau de instrLtç~o (1 

a 

a 

4 ànos) estava concentrada no níve l de menos de 2 salários 

mínimos - 18 . 939" pessoas - 67,8% do total; na fai xa de 2 a 

5 sal"árias minimos estavam nesse nível de in s truç~o 6.867 

-138-



pessoas, 47Y. dessa populaç~o. A medida que c resc~a a re~da, 

aumentava o númerQ de anos d e ' estudo. Das 5.089 pessoas na 

,faixa de 5 a 10 salários mínimos, 2 . 38 1 tinham de 5 a 11 

anos de estudo - 46,.7Y.. Oas ' 3 .416 com 10 e mais salários 

mínimos, 2.333 68,2'l. possuiam mais de 9:anos de estudo . 

• O ensino supletivo, que , poderia p romover o 

suprimento das defici~ncias da educaç~o básica, n~o mereceu 

a devida a tenç~o, nem dos governos estadpais, nem do 

governo' fed eral . Sem diretrizes ' claramente definidas para a 

educaç~o de jovens 'e adul tos que, rt~O tendo f r-equentado 

escolas ou delas tenham se evad ido, necessi tavam adqu,irir 

conhecimentos ,que lhes ,permitissem o acesso ao mercado de' 

trabalho, a possibilidade d e ascens~o socia l e melhoria da 
, 

profissa:o, o ensino ~uplet'i vo, em 1986, a indp enfren t ava 

problemas de , exeCLtç~O como a complex ific: aç~o do f lLl xo de 

recursos e a ine ficienc:i a d os mecanismos de acompanhamento. 

Dessa for-ma " constatar em relatórios q ue, em 1986, a 

Fundaç~o Educar atendeu a 713.000 alLlnos através de 

conv"ê'nios com Estados , Munic í pios e organi smos comunitários ', 

e apl ic:ou 162,4 milh~es em programas de Alfabetizaç~Q e 

Educaç~o Básica de Jovens e Adultos e que ' a Secretaria d e 

Educ aç~o Básica transferiu , à s Secretarias de EdLlcaç~o 128 ,5 
\ 

milhÔes qualidade desse n:<lo diria muito 
• 

sobre a 
• 

atendimento . "Afora isso: v islumbra-se poucas inovaçeJes e 

esforços s ignificativos nessa área, g e rando a impress~o de 

· I 
um grande vazio politico-progra mático nesse se t or 

I \ 
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Aqui, afloram as quest~es do analfabetismo e da 

subescolarizaç~o. Nesse particular, é sabido que a reduç~o 

dos indicadores é meta de longo praz o e depende da 

suficiente expahs~o das oportunidades de escolarizaç=o 
i 

básic~ !pa~a atender ao crescimento demográfico, e às 

pr~pria1 necessidades geradas no processo de esc'ol ar i zaç~o. 

No caso do anal~abetismo, o caráter episódico e 

pouco efetivo das campanhas de alfabetizaç~o fe:::: com qLIE' a 

tarefa de alfabetizaç~o formal e funcional estivesse 

condicionada ao crescimento das ' redes escolares . O esforço 

empreendido nas últimas tr'ês décadas n~o só pelo governo 

como pelos movimentos de edúcaç~D popular, apesar dos altos 

indices de. anal fabetis,mo (38,91. de pessoas acima de 15 

anos) , conseguiu gerar uma cobertura signific.ativa nos 

índices de alfabetizBç~o formal. Entre 1950 e 1980, a taxa 

bruta de analfabetism~ no grupo etário ·de 15 anos e mais 

cai pela metade, passando de 50,7% para 25,4%. Entre 1980 e 

1985,. em termos absolutos, estima-se · que este efetivo tenha 
, 

passado de 18,7 para 18,3 milh~es e, em 1986, r-eduz iu-se 

para 17,3 mil~~es~ demonstr-ando a gradativa diminuiç~o dos 

índices de ana\fabetismo. Isto ~. ", d8 .... eu n~o- apenas ao maior-

acesso das geraç~es nascidas ap6s 1940-1950 às cr-escentes 

oportunidades· escolar-es, mas também ao efeito combinado da 

L\rbanizaç~o com o · aLimento da 2>:pect.ativa de vida dessas 
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geraç~es, conforme demonstra o quadro a seguir. 

IIADRO 8 

Brasil: Educaç:io - Chances de Alfabetizaç10 
e. 194~-19Se 

------

Idade : Per.iodo de : Taxa de: Tala de. 
Atual : Escolarhaçlo : Urbanizaçlo :. Eú.ohri2 .aç~o 

- - - -- ----- - • - - - ------- - - ---.-- t- - - - -_o ------- & t--- - - - - - ------ - - ---

li 
41 
SI 

1966m 
1951/6@ -
1~4b1Se 

51/56% 
42/4S! 
14/111 , ,-

S8/IS! 
48/S1! 
411441 

Fentl! : IPEA, EDUCAÇAO E CULTURA - 1987, SitU.1:çto I! 

Politius Governaaenta is , p. 38 . . 

\ 

-141-



Estes efeitos repercutiram~ .também, na localizaçl!Jo 

do efetivo de analfabetqs . pelas reg'ibes e áreas 

geográficas . A PNAD de 19'86 mostrou que dos 17.323.1231210 de 

-
analfabetos, 8.980.000 (51~8%) viviam na zona urbana, com 

pr-edominância (8121%), entre eles, dos de idade mais elevada 

(acima de' 29 anos> • Dos 8.343.1210121 de analfabetos 

local i:zados na zona 5.490.121121121 se 

co~centravam na regi~o Nordeste - incidindo o analfabetismo' 

sobre todas as faixas etárias e 1.50121.121123121 (quase 18%) na 

regi~o Sudeste, si tuaç~o que c:ãrâc:terizaya, tanto no caso 

do anal fabetismo urbano qLlanto no rural. os efeitos das 

fortes mig 'raç:bes do final dos anos 70. 

A configuraç:l!Jo desse qLladr-q do analfabetismo com 

tantas distorçbes em termos de l ocalizaç~o e idades, sem 

falar nas atividades de subemprego aLI trabalho aLltônomo 

precário que estas 'pessoas desenvolviam, e>:igiria a adoç~o 

de estratégias diversi,ficadas e mesmo uma nova concepç~o de 

edt..lcaç:~o de adultos, que fosse além d o simples aprender a 

ler e a escrever . Aliás, a car~ncia educativa cria' 

dificuldades discriminatórias no plano 

sócio-paI i tico-ecoAê,mico, 'n~o só para os anal fabetos, mas 

também para as pessoas com extens~o de escolaridade 

redLIZ ida, t · \ . d te 1 d te 4 a 1.ng1.n o a mJ"'smo' aque es com posse e a 

anos de estudo. A localizaç:~o desse contingente sobretudo 

na zona 'rura 1 e pequenas cidades 'esclarece em parte o , 
probl ema' da subescolar,i zar;~d, 

. . I 
conseqüt:'ncia da escolaridade 

! \ , 
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as escolas a.i localizadas 

oferecem . Considerando, também, qL1e neste contingente 

encontravam-se p~ssoas residentes nas zonas urbanas em 

geral, · principa lmente nas de atividades econômicas e 

sócio- pol.íticas · mais complexas , em que a extens~o da 

e scolaridade era insuficiente para seu engajamento em 
I 

segme~~tS . formais . da estrutura produtiva, o prOblema 

passar1· a ser n~o tanto o crescimento do contingente de 
. . 
analfabetos formais ou funcionais, mas o volume de pessoas 

em estado de subeducaç~o e, conseQüentemente, de baixa 

participaç~o sócio-econômica e pollticb-cultural. 

" Numa sociedade de cLlltura letrada o ana lfabeto 
e o insuficientemente. instruido sao marginais. E mais 
ainda, quando eles formam um ... grande massa, tal como ocorre 
no Brasil, é a própria Nal;tto qLte se vé" condenad a a existir 
a margem da civilizaç~o de seu tempo." (53) 

A intenç~o eXp'ressa no· discurso governamental da 

Nova RepLlblica em relaç~o a pol.l:tic~ edLtcacional era a . de 

livrar o homem n~o-educado d a marginalidade à qual estava 

c ondenado, conferindo à educaç~o o papel de inst rumento 

eficaz· , mas n~o sLlficiente, par~ sobrepor as gritantes 

desigualdades socia i s que a construç~o de uma s ociedade 
.' 

mais jLlsta estava a exigir. 

Conquan'o no âmbito externo ao sistema educaciona l 

parti c ul armente no d a politica econômica e no das 

pol.í.ticas sociais de sa·t:"1de e a limentaç~o- as medidas 

impl emen tadas em 1985 e 1986 n~o ' tenham contribuido para 
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___ . ___ ~I~m~a=--__ m",udança substancial no quadro brasileiro das 

desigualdades sociais, no âmbito do setor educacional, a 

interferância n~o 56 d esse fator externo, mas também a 

pr6pri a escassez de recursos frente à exten-s~o desses 

probl emas sociais, limitou as possibilidades das soluç~es . . 
internas ao sistema educacional. N~o obstante tenham 

ocorrido alteraçOes no quadro d ÇJ acesso à escolaridade, a 

Llnf versalizaç:lto da educaç~o, especialmente da educaç~o 

básica, ainda continuou a ser uma meta ' a,ser al~ançada ~ 

lon go prazo , confirmando a tese de Santos do "cálcLllo do 

dlssenso " na tomada de deci s Oes governamentais: 

" qualquer qLle seja a orientaç~o dos 
governantes, dever~o,.. sempre, enfrentar 1 imi taçees 
impostas, por um lado, pela estrutura de carências spciais, 

e, por outro l ado, pela estrutura- de recursos 
disponiveis para atender os objetivos polares: 
aCLlmulaç~o e equidade ••. Em consequ,ªncia, n~o é possível 
manter completamente inalterado qualquer quadro de 
car~ncias sociais, 000 no minimo , processam-se alteraçeJes 
nas posiçOes relativas dos diversns desequilibrios; oo . o 
r Oi tmo de mudanças profundas na estrutura de deseqLli I ibrios 
s ociai s . .. é h ecess8r"iamente lento - o que leva a qLle 
mudanças profundas só sejam obtidas~ pelo m,enos a partir- de 
médio prazo, e através de modificaç~es , sucessivas nas 
posiçtles relativas dos desequ i librios existentes oo o"(54) 

.. 

\ 
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2.2.1 . 3 Assist?ncia ao Estudante 

Esta linha çlo Plano de Aç~o Imediata do Programa 

Educaç~o para Todos propunha, ess~ncialmerlte~ a assist?ncia 

ao aluno carente pelo fornecimento do livro didátic o, do 

mate rial e da merenda escolar, vi~ando a comper~sar a~ 

car~ncias da criança proveniente das camadas de baixa renda 

e bLIscando proporcionar- a ela maiores opqrtunidades de 

acesso e perman·encia na rede de ensino. 

Foram implementados, nesta linha de aç~o, trê"s 

programas bás~cos: o F'r-ograma Nacional do Livro Didático 

PNLD, o Programa Nacional de Material Escolar - PNME e o 

Programa Nacional de Alimentaç~o Escolar - PNAE . 

• 

\ 

I 

I , 
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' ~- Prog~ama Na ciona l do Liv~o Didát ico - PNLD 

Inse r ido 'no con texto de mudança's que envolvia os 

compromissos gove~namentais da Nova República e em face dos 

propósi tos d e universa l izaç~o e' mel h o ria do ensino de l Q 

grau c(;mti~os no Programa Edl.lcaç~o para Todos, o 

do LiV~O Didá'tico sofreu pro pos ta.s d e ref.or-mulaç~o 
do ri~c~eto nQ 91.542 de 19.11)8.1985 nos seguintes 

, 

Programa 

'at~avés 

termos: 

dist ribuir livros escol a res a"os a lunos matriculados nas 

oito séries do 1Q grau das escolas. pt:l bl icas; promove·r a 

a esc:entr-alizaç1:l:o admi-FIis·t-r-ativa do prog~ama, sugerindo a 

efetiva e direta partic~paç~o dos professores na anál ise e 

indicaç~o dos · livros; e reintroduzir . o uso do livro 

didático n~o descartável e de boa qualidade . A distribuiç~o 

"maior " e "mais eficaz" de livros deveria significar também 

uma di str.i:bLtiç:lo "pedagogicamente mais rentável~' . 

A nova proposta denominada Progr-ama Nacional do 

Livro Didático - (PNLD > d eve r ia entrar em vigor em 1986, 

embora com algumas açôe~ ainda em 1985. Procurava corrigir 

a lgumas das J:li sto rçe1es que a subvenç~o do livro didático 

pelo governo acarretou ao longo de sua história ~ tai s como 

a e x i s.tência do li·vro des cratável e a escolha centralizada 

de li v ros ' didáttcos. 
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~---------------- ._-

._~~~-1JOS Pragr:.amas do livro did4tico tiveram seu 

n ascedouro em 1971 n o Ins·t.:i.tuto Nacional do L.ivro - INL e, 

mais tarde, neste mesmo Instituto, passou a. ser incumbi?ncia 

da criada Coordenaç~o do Livro Didático . A partir daí, 

percorreu, como veremos a seguir, no próp"rio, âmbito do MEC, 

um longo . caminho em que a extinç~o . e criaç~o de 

institLtiç~es foi a tônica princiJ3p l. Assim, em 1976, passou 

a ' integrar as responsabilidades da Fundaç~o , Nacional do 

Materi a l Escolar FENAME, que fora c ri ada em 1867, com 

funçeles especificas que o próprio nome indicava, ou seja, 

definir as diretrizes para a produç~o de material escolar -
didático e assegurar sua ~:Hstribuiç~o em todo o t en'"i tório 

'nacion a l, dentre eles, o livro didático . A partir de 1980" 

a F~NAME, nas diretrizes norteadoras do Programa do Livro 

Didático Ensino Fundamental PLIDEF , in iciou uma 

proposta ·de assfst"@ncia ao aluno necessitado, vincu lando, 

de~sa forma, o livro didático à criança car.ente. Em 1983, 

foi criada a Fundaç:;o de Assist?ncia ao Estuda·nte - FAE que · 

paSSO LI a abso rver os vários programas· de assist"ência ao 

aluno, dentre os quais incIuia-se o · PLIDEF. 

" 

Neste · percurso, face à abrang~ncia das aç~es dos 

organi s mos que . passaram a incorporar o livro didát ico e 
\ 

mesmo em virtude da concepç:;o e da amplitude que os 

programas foram assumindo, os foram se 

sedimenta·ndo e s e tornando cada vez mais complexos. 
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As editoras, sentind.o as grand.es" oportun idades 

comerciais ' abertas por esses programas no sentido de 

obterem maiores tiragens e .vendas, utilizaram-se de dois 

artificios básicos: um, a pr~ss~o sobre os 6rg~os 

governamentais encarregados dá coordenaç~o e execuç~o 

desses programas (FENAME, Delegacias Region"ais, Secretarias 

de. "EdLtcaç~o , Direç~o de Escolas) e junto aos pro fessores 

para que contemplassem seus titulos na indicaç~o dos livros 

a serem adotados; o oLttro~ a int(õdLIÇ~O do livro 

de!?cartável, levou à invers~o dos valores do Programa . 

Este, que pretendia fazer cheg~r o· livro didático a aluno~ 

e professores como meio auxiliar ao process~" 

ensino-aprendizagem, passou a vincul.ar-se mui to mais a uma 

política editorial do qúe a uma política pedagógica. O 

livro descartável, produzído com material de má qua"lidade 

edi torial , se transformou em caderno consum.í.vel. Sem 

possibilidade de reut.ilizaç~o, negava a tradiç~Q do livro 

qu~ passava de irm~o para irm~o e mesmo de aluno para 

aluno . Era, pois, um produto comercialmente rentável para "" 

as editoras . ,Seu va l or pedagógico era relegad o a um segundo 

plan o . 

\ 
Assim, um grave problema do livro didático era o de 

que os professores tinhám neste recurso muito mais um 

instrumento para mi nimizar í\ualquer "esforço em SUCl lida do 

dia-a-dia· em sala de .au·l a .d O (q"e "m apoio pedagógico. 

I ~ 
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. . . 

A distr-ibuiç~o desse material também torn ol.\-se um 

problema, n~o só no nível operacional, mas também no 

politita. A centralizaç~o da distribuiç~o nas Secreta r ias 

de Educaç~o Oll nas Prefeit'uras .fazia com q\.le> uma série de 

barreiras ,físicas e pol.í.ticas tivessem que ser vencidas até 

i 
que ~ I i v~o cllegas-se 

muitds casos; esse 

efetivamente às m~os dos alunos e, em 

material nem chegava àqueles que 

justamente mais precisavam dele, os alunos cUjüs familias 

tinham menor poder aquisitivo. 

Evidente se tor-na a constataç~o de que e s se quadr-o 

problemático qwe foi se configurando no transcorrer da 

implementaç~o dos Vários programas do livra didático n~o 

poderia ser automaticamen1;.e mudado por decreto . Contudo, é 

important~ . anal isar em .que me.dida o teor do decreto baixado 

pelo presidente Sarney em 1985; ou seja, as ·diretrizes 

propos tas para o PNLD, consubstanciaram-se em açôes que 

pudessem alte rar signi f .i, c a .t i vamente esse panorama. 

Ao final de 1985, por ocàsi~o da escolha dos 

ti tu los para LISO em 1986, inicioLI-se a prática da 

descentralizaç~o administrativa do Programa, deixando esta 

atividade· de ~er exeCLltad a pelas Delegaclas de Ensino, 

Secretarias de Educ:aç~~ e DireçOes de Escolas para passar à 

incumb~n~ia dos professores . Duas dificuldades básicas 

apresentaram-se : a primeira , referiu - se à fraude qLle duas 
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edi toras tentaram levar adiante, sem sucesso. Buscando 
--.----

assegurar a maior parte das indica c;~~s, falsificaram a 

listagem de títu los que a FAE enviava às Unidades ' da 

Federaç~o e o processo de escolha teve qLle ser reinic'iado. 

A segunda, referi~ às dificuidades do ,professorado ao se 

d eparar co(ll uma nova' tarefa. Sem a fi1mili.à ridade com o 

processo de esco lha e sem LIma orientaç~o ainda 

sistematizada, consideraram-se mal 'i nformados e 

incompetentes para a atividade,' sem, cont~tdo, desistirem de 

levar adiante tal aprendizado. 

Em 1986, embora sem ainda apresentar j..tffi 

,aperfeiçoamento signíficativo da sistemática, o processo de . -

escolha permaneceu nos mesmos moldes. Havia, no entanto, 

uma fort e recomendaç~c ':).0 sentido de que a mudança de 

títul os n~o devesse ocorrer· sem' uma justificativa 

ped agogicamen-te aceitável', de modo a evitar o reforço da 

idéia e da prática do "livro descartável '" como investimento , 

ed itorial . o resultado deste esforço, c.onquanto n~o pudesse 

ser mensurado de forma imediata', seria sentido a curto e 

médio prazos, com a mudança da política editorial das 

. produtora~ de li v ros . Dessa forma, a situaç~o seria 

colocada mais adequadamente: a quest~o da produç~o e 

distribuiç~o dOa l iv ro didáti co estaria 'mais ligada a uma 

polit ica pedagógica do que a uma política editoria l. 
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Porém, até agora po.ucQ se sabe quanto ao , efei to 

desse Programa sobre o processo ensino-aprendizagem, 

especialmente de sua client~la alvo, os alunos "carentes". 

Os dados publ icados sobre o Progra-ma c ontinuam a 

privilegiar' o número 'de livros editados e di str- ibu i das. O 

re la tório de 1986 da FAE, regi5trava a segu~nte si tUdÇ ~O: 

FIGURA 3 

BRASIL - PROGRAMA NACIONAL 
00 UVRO DIDÁTICO - UVROS DISTRIBUíDOS 

198<1-87 
livros 
Distribuidos . ANO 

(Milhões de exemplares) 

Esses dados, que chegam a ser animadores pelo 

creSCente atendimento. que, revelam, na verdade escondem os 

problemas mai s graves d9 Progr-ama, que se relacionam à 

produç~o, à distr-ibuiç~o 

anteriormente referido~ . 

-

I 

e , 

\ 

do livro, 

• 
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.Ainda assim, para que a FAE pudesse atender à 

u~'iversali~aç~o 
• 

pro~o~ta de do livro didático aos .. . 

estudantes do lQ gr-au contida no decreto prt?'sidencial 

viu-se na necessidade de estabelecer 'prioridades de 

atendimento:. 

Norde~tl e 

enqu~nt~ a 

Dessa forma, os alunos das regiees Norte, 

Centro-Oeste receber.am dois. livros co"da um, 

média de l ivros por aluno nas regifles Sul e 

Sudeste foi de apenas Llm livro. Isto significou retirar dos 

alunos das primeiras regiees acima ~encionadas, pelo menos. 

"dois livros e das LIIHm;!'l~, pelo menos trWs livros. Ora, se 

a FAE aponta em seu ,relatório de 1986 que um ponto de 

diferenciaç~o do programa desse ano com os anteriores é o 

fato de ter ampliado a c·lientela beneficiada para as oito 

séries do lQ "grau, é importan.te ressal tar qL!e os programas 

anteriores, ainda que átendessem apenas às qLla"tro primeiras 

séries, chegaram a beneficiar os aiL\nos com até quatro 

livros, atingindo a todos os componentes curriculares 

dessas séries. Por outro lado, a vinculaç~o do livro 

didático aos alunos c~rentes, que, à primeira vista, 

desapareceria ." com "a proposta de universalizaç~1? do 

atendimento, manteve-se na operacionalizaç~o d~ Programa, 

pois, . justamente "OS alunos das regiOes Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste (~egieles de menor renda "per capita", além de 

possu.í.rem outras car~ncias sÓcio-econ8fnicas mais acentuadas 

em " relaç~o às demais regiees) foram beneficiados com maior 

nt:lmero de livros. Se o "" atendimento alcançoLl a 
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__ o • ___ ~niversa}izaç~o em termos de nLtmero de séries (a totalidade 

das séries do 19 n~o a alcanç,ou em termos 

curriculares, nem mesmo os dois componente~ fu ndamen tais, do 

currículo - Comunicaç~o e Express~o e Matemát i ca uma vez 

que nem todos os alunos receberam dois livros,. 

Apesar da dimens~o que, os programas do livro 

diçfático vfim alcançando no decorrer de sua im'plantaç~o, as 

referfincias feitas pelo IPEA' sobre a, quest~o em seu 

relatório de acompanhamento do setor edLlcacional relativo 

ao exercício de 1986 - o que inclui dados sobre o PNLD' 

implementado nesse ano evidenci,a que, n~o obstante os 

,esforços governamentais no sentido de a~erfeiç0a.r as 

políticas públicas afetas ao livro didático, persitiam, 

ainda, alguns dos problemas históricos a ele relacionados, 

tais como, 

a , distribuiç~o dos li v ros ainç:la de i'xava muito a -

desejar, ocorrendo um atraso genera l iz'ado da chega d a dos 

-
livros às escolas (em 1~86, cerca de 80'l. dos livros 

chegaram às .~sc olas no decorrer do lQ semestre ) , Exist iam 

-escolas em qLIE' eles chegaram, embora fossem 

des tinatári as dos mesmos. Além dessas distorçOes , o s istema 

de distribuiç~d encarecia sobremaneira o custo final do 

livro; _ 
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-'O esqLlema de descen ,tr-~li2aç~0 da e·~c olha do Iivr-o 

adotado pela FAE ainda n~o- per-mi tia a adequada par-ticipaç~o 

das; Secr-etar-ias de Educaç~~, que o cr-iti c avam amplamente. 

Por outr-o l ado, a par-ticipaç~D do pr-o fes sD r- nü escolha do 

livro er-a t""eduzida, ·fal.ta.ndo ' uma ad equ~da aVà l iaç~o d o s 

titulos ofet""tados; 

o ' pr-ogt""ama. tinha car-áte t"" met""ame rite assis t en c i al , 

cat""Ecendo de uma consistente dimens~o peda~6gi ca ; 

pr-edominava o livr-o de baixa qu al idad e, 

cr-iada pela inadequada "cobt""ança" a aLlton~s e e ditores ; 

a 'dimens~o e a or:ientaç~o do progt""ama conduzir-am 

à bligopoli2aç~o da produç=c ~ distribuiç~o de livros; ' e 

- o agigantamento da estrutura administrati v a para 

a ,implementaç~o do Programa onerava em mais de 2~% o cus to 

do produto final, SEm trazer, em principio, e na forma -

atuaI", qualque.r beneficio mensLlr-áveI . 

Par-ece- nos, portanto, qLle o problema... cr-ucial do 

livro didático \ cantir.'luava ~ ser a quest~o da qualidade. A 

quest~o da quantidade ;pat""Ecia caminhar num sentido 

I 
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A qualidade que . se propagava nos discursos 

precisava ser- melhor dimensionada,. Se Q·lhada -na ótica da 

produç~o, necessário era cuidar de um maior nivel de 

exig~ncia do p~dr~o de qualidade dos conteúdos que os 

livros ii!'nce~rravam e até mesmo de sua diagramaç~o por parte 

I 
dos órg:l:os ' coordenadores e executores dos' progr:amas e dos 

prÓpri'QS I professores sobre os autores e edi tores. Se 01 hada 

na ótica da distribuiç~o l necessário se fazia criar 

mecanismos de supervis~o e controle para que o livro 

chegasse efetivamente~té-a crianç~ em quantidade e tempo 

requeridos e para que a sistemática atual pudesse ser 

aperfeiçoada - ou até mesmo substituída, se fosse o caso 

no sentido de agilizar o p'roc::esso de entrega. Se olhada na 
, 

ótica da util.izaç~o, que se a~p .liassem e sistematizassem 

cursos de treinamento ~ preparaç~o de professores para 

ajudá-los a informarem-se sobre os livros disponíveis no 

mercado, SLla qual idade, seus problemas, habi 1 i tando-os a 

desenvolverem critérios próprios para sua avaliaç~o, enfim, 

a assumirem uma postura mais crítica na ad~ç~o dos livros e 

uma vis~o mais ampliada sobre a posiç~o desse recurso - no 

processo ensino-aprendizagem. 

\ 

.' 
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--- "--.------~ tPrno!!qI!rC"E!!!lm,"a;c:·:!N~a",c~i.!;ot[nL!a!.lLgd!ieL!M~a~t!le~r:Jil!alll-"EClS!lc;Jo~l;!a,rr~,-"P",blME __ _ 

. . 
o Programa~acional de Material Escolar PNME 

insere-se na proposta global do governo da Nbv~ República 

de redimen·sionamento dos programas de · assist~ncia ao 

estudante coordenados pela FAE, · sob o enfoque básico da 

universalizaç~o do atendimento. Dessa forma, ampli<3:-se a 

distribuiç:lo de conjuntos de . materiais escolares para 

atingir à totalidade de estudantes matrIculados nas escolas 

públicas de 1Q Qrau. Assim com~ o Programa Nacional do 

Livro Didático, os pri.ncípios norteadores do PNME se: riam os 

.' de contribuir para a universali:zaç:to e a melhoria da" 

qualidade do ensino de lQ grau, contribuir para a reduç:Jo 
, 

dos gas tos da família com Educaç:ro, e minimizar os índices 

escol ares de evas:ro, repet'encia e absenteísmo. 

. Nesse sentido, foi instituída~ pela Portaria 

Ministerial nQ 444, de 24.06.86, uma . Comiss~o encarregada 

de elaborar a proposta básica para esse Programa. Essa 

Comiss~o, argúmentando s obre as limitaçees dos recursos e 
. . 

ante as reais dificuldades para a aquisiç:ro de materiais 

" escalares em larga escala no período c,ompreendido entre 
\ 

outubro e · março (nessa época as . indústrias e fornecedoras 

de materiais escolares est:ro voltadas para o atendimento ao 

mercado em gera I) e a precariedade dos serviços 

educacionais ·da regi~o Nordeste e relaç~o às demais regiOes 
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do Pais, recomendou que a implantàç~o do PNM~, em sua 

totalidade, se desse a partir· de 1988, op~andoJ em 1987 , 

pelo atendimento ao aluno da regi~o Nordeste, conforme a 

disponibilidade do estoque de material escolar e x i s tente, à 

época, na FAE. Desse modo , a proposta do PNME, de a mpliar o 

atendimento à totalidade de alunos do 1Q gra u, ao 

professor, à sala de aula e à escolA com os materiais 

indlspensáveis às . necessidades minimas do processo 

ensino-aprendiza gem seria implementa da , gradativ amente, nos 

anos subseqüentes . 

Desse modo, adequa ndo-se a composiç~o dos módulos 

do aluno ao material disponível no estoque da FAE, 

previs~o inicial de atendimento em 1'987 era de 7.314.667 

alunos com a mesma quantidade d e módulos, compostos por 

caderno, lápis, apontador, lápi s de cor, caneta 

esferográfica e régua acondicionados em sacola de 

polipropileno ... 

Essa nova proposta PNME deveria absorver o 

Programa de r-lódulos Escolares - PME - criado pelo ent~o 

Ministro da Educaç~o e Culfura através da Portaria MEC nQ 

_ 124 ~e 30.01 •. 80~ tendo recebida. Termo de Ades~o de todos os 

Secretários de Educaç~o e ,Cultura à época. Esse Programa, 
, 

cujo objetivo principal er~ ampliar o campo de assist~ncia 

ao 

de 

aluno carente de 1ª à 4ª série da rede oficial de 

112 grau, tinha 
I 

a dU;açr 
, . , 

prevista pa ra cinco 

ensino 

anos, 
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devendo manter-se em vigor até 1985. Baseava":se na 

distribuiç~o gratuita de material escolar ao estudante 

carente, da 

FAE e das Unidades Federadas, através das Secretarias de 

Educaç~o e Cultura • 

. ~ss~ ~déia de distribuiç~o do material ~scolar ao 

aluno carente, assim como .0 livr~ didático, fazia parte da 

filosofia de assist~ncia ao estudante, a partir dessa época 

1980. No entanto, a distribuiç~o de material escolar aos 
. 

alunos já ocorria pelo menos desde' 1967, -quando foi criada 

a FENAME, tendo percorrido caminhos paralelos aos do livro 

didático. Assim, o Programa de Módulos Escolares, iniciado 

em 1980, foi implementado pela FENAME até 1983, quando foi 

criada a FflE, que passou a implementá-lo, mantendo seus 

princípios fundamentais~ · Vencida q vig"í;ncia do PME em 1985, 

sua redefiniç~o coincidiu com a instituiç~o do governo da 

Nova República • 

. ' 
Entretanto, no contexto das mudanças propostas para 

a Educaç~o Básica peI"o novo governo (lançamento do Programa 

· Educaç~o para ,odos em maio/aS, instituiç~o da Comiss~o 

para propor o PNME, em julho/86), a proposta da Comiss~o 

encarrega<;ta d·o PNME n~o foi implementada nos. anos de 1985 e 

1986. Nesses anos ~oi desenvolvido o Programa ·de Módulos 

Escolares, porém com uma nova proposta de 
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'-----red'r'''!ns-.toncrmento ,--que antecedeu o P-NME .• ,_"-___ ______ _ 

• 

As açOes do PME, que até ent~o vinha fornecendo 

material escolar b~sico aos alunos carentes de 1ª à 4s 

série do 19 grau, em sua nova dimens~o, foram ampliadas, 

buscando-se· atingir as seguintes metas (55): 

oferecer módulos para alunos carentes de 1ª à 8e 
. . 

série do 19 grau, compostos de material escolar bás·ico, em 

quantidades suficientes para suprir o anb letivo; 

• fornecer material e·scolar· e iostrucionql para 

professores das escolas da rede aTicial de ensino das aità 

séries do 19 grau; e 

prover as salas de au.1a, destinadas ao ensino de 

1Q grau com material ·escalar, instrucicinal e dê ensino. 

Dessa forma, reconhecendo que o atendimento 

individual ao " aluno carente com o material escolar básico 

n~Q satisfazia plenamente às necessidades do sistema 

_educacional, ainda que contribuisse de al.guma forma para a 
\ 

qualidade do ensino, a FAE, at~avés dessa nova proposta 

para o · Programa Módulos Escolar~, deu · a ele uma nova 

abrangência, ampliando o atendimento aos professores e à 

sala de aula, "visando' a garantir ao professor uma 
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infraestrutura que lhe permit isse desempenhar 

satisfqtoriamente suas atividades 'educacionais". (S5) 

Mas, na realidade, o que significou esta mudança? 

Vejamos o quadro abaixo: .. 
R U A D R O 9 

I I [ : · I"r. 
-----------_._---------------------------------------_.----------.----------------

8 I 8 , 8 S • . . 86/ 81 
------------------t----------------.----------------t------------+----------------

J t f n s 1i 

26,5~ I 

4.418.85'1 I 
I 

7.6IS 
, 

53.IIS 

6SI.148 

39.654.641 

S.ISI.S24 

C,, 
24.234.ISS.8e! 

2.S38.135.181 

19 

22 

li 

. I 

. , , ' 
I : 

-, . , 

.-
IS.419 

35.496 

1.976.469 , 

3.48'1.5!5 I 

37.476.126 

32.S13.669 

C •• 
51.lS7 .~42 

44.111.269 . 

14 

24 

S5.148 

7.314.667 

128.593.919 

C.I 
226.239.556 

Rfg. Nordest'l~ 
9 

_________________________________________________ J _______________________________ _ 

Fontes: RehUrios Anuis FAE - 1985 - .!'I8ó 
Prognu lIódulos EStohres (.i~eo.) 

. ' . .' {. ~ 
1 
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·0 crescente atendimento que- .E'ste-s dados ev{denciam 

à primei~a vista chega a ser animador. No entarto, é 

necessár ia' que se atent.e para alguns aspectos. o 

redimensionamento que se propunha para 1985 no sentrdo de 

ampliar o atendimento para as oito séries do 1Q grau, 

professores., salas de aula e'escolas parece ter sido~ de 

fato, 'significativo nesse ano. A introdui;~o. do atendimento 

ao ·professor correspondeu a um aumento do número de i tens e-

da quantidade de material distribu ido . que~ somado ao 

atendimento aos alunos de 5ª a 82 ·série, correspondeu a um 

substancial aumento de recursos aplicados. No entanto, 

levando ..... se em conta qLle o total d~ professores de 1Q grau 

era de 1.1214121.566., esse atendimento correspondeu a LLm 

percen tua 1 de apenas 2,5%, n~o sendo assim t~o 

significativo. 

Em 1986, o ·redimensionamento pretendido, em termos 

da abrang~ncia de séries, alunos e professores, significou 

uma reduç~o do número de itens de 17 para 6 e implicou na 

eliminaç~o do atendimento ao professor. O atendimento às . 

escoras correspondeu a 44%, pois havi a ,192.164 escolas de .' 
1 Q grau. A programaç::Eo pa'r:"" 1987, realiza~a em 1986, com 

vistas à implementaç~o do PNME~ prenunciava uma si tLlaç~o 

ainda muito ldnge dÇl. desejável. Embora se ampliasse o 

atendimento em termos do n(Lmero de alunos e e ,5colas, a , 
concentraç~o do Programa na regi~o Nordeste reduzia o , 
atendimento de 24 para 9 LA,idades Federadas e mantinha 

.' \ 
, 
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....... -----------------~----_._- - _ .. 

reduzido o número de itens do material a ser distribuido. 

Por outro lado, o privilegiamen"to de dados 

numéricos na divulgaç~o da exec:uç~o do Programa" n~o 

revelava seus reais probl emas·em re l aç~o à produç~o, à 

distribuiç~p e à utilizaç~o do material esç a la r , que se 

assemelhavam sobremaneira aos do livro didático. Ainda 

os objetivos d o Programa, que se d i recionavam muito 

mais para a vincu laç~o do m~terial escolar ao processo 

pedagógico, pareciam ser tota lmente desconsiderados ao se 

-·-ava l iar - CLl ~-se anal isar- anualmente Ç\ execuç~o do Program.::t . 

Nos re l atórios, nada constava a respeito do que se 

intenc i onava atingir com o red imensionameQto do . Programa 

Módul os Escolares proposto a parti r de 1985 e o Programa 

Nacional de Material Escol ~r~" proposto em 1986 ou seja: 

melhorar a qua'lidade dO ' ens ino de lQ grau; 

motivar o a luno o professor, 

p"r ,oporcion,ando-lhes condiçeJes bá~icas para o desempenho d e 

suas 'tarefas; e .r .. 

minimi zar os índices de repet~ncia, 

escolar e absen~eí~mo. 
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I- __ . ___________ ~T,~e~r~i~a~m!!.. __ esses objetivos sido atingidos ? Em que 

medida os materiais escolares contribuiram para sua 

consecuç~o ? Seria recomendável o empreendimento de estudos 

. nesse sentido? Se n~o, camo avaliar um Programa com tais 

objetivos ? Ou deveria o Prog ~ama redi~ensiona r seus 

objetivos .s·i mplesmente para a distribLtiç~o de- material? 

• 

. ' 

.' 

\ 
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Programa Nacional de Alimentaç~o Esco la r - PNAE 

.- o,. - _. 

Dentre as prioridades definidas para a educaç~o 

básica do País', situava-se a "Al imentaç~o Escolar " que, 

i 
introdL!iid~ em 1954 , vinha se expandindo e aperfeiçoando. 

as demais atividades d e assistância ao Assim 1omo 

estudante , a a l imentaç~o .esco lar, a partir de 1983, paSSOLI 

a ser executada pela FAE, juntamente com as Secre tarias 

Fstaduais de Educaç~o . Em consonância· com a política socia l 

preconizada , pelo governo da Nova República, esta ativ idade, 

incluída como diretriz básica'no Programa Educaç~o para 

rodos, foi redimensionad a e p ? ~o~ õ ser desenvolvida 

através do Programa Nacional de Alimentaç~o Escolar - PNAE, 

tendo como, meta prior}tá r ia ' 'atender à totalidade das 

crianças matriculadas na rede de .ensino oficia l de 19 ~rau 

e em entidades filantr6pic as . 

o PNAE objetivava propprcionar ao estudante a 

aI imemtaç~o adequada às s uas necessidades nutricionais , 
" 

corrigindo possíveis defici 'enci as diagnostic adas na sua 

dieta habi tL\al e prevenindo a s doenças d e rivadas de 

car~ncias· nutr~cionais e s pecíficas . Pretendia , oferecer 

alimentaç~o equivale.nte a uma refeiç~o po r diu, pelo menos , 

15% das necess idades diárias dos alunos · e tinha tr@"s 

dimens~es básicas . 
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---_._------
Em sua dimens~o biológica, a alimentaç:~o escolar 

buscava assegurar ao educando os nutrientes b'ásicos ao seu 

crescimento fisico e desenvolvimento mental, essenciais 

para um melhor ~prendizado. Em sua dimens~o pSico-social, a 

alimentaç:~~ escolar é uma atividade de apoio, objeti vando 

assegurar as condiç:~es nec~ssárias uma efetiva 

aprendizagem. Nesse sentido, buscava suprir' deficiª"ncias 

ocasionadas por variáveis l;'xógenas aQ setor educaç:~o 

responsáveis pelas características físicas do educando, 

assegurando -melhor ~ficiê'ncia das variáveis endógenas'. Cm ' 

sua dimens~o econômica, pretendia, ser um instrumento de 

desenvolvimento comunitário que, ao tempo em que assegurava 

um melhor estado de nutriç~o aos escolares, contribuia para 

a va lori zaç~o dos produtos regionais e o estimulo ao 

pequ'eno pr.odu tor. 

Além do beneficio em si o . 

Programa que a alimentaç~o escolar ou merenda escolar 

a'traísse e mantivesse os alunbs' na escola, contribuindo, 

efetivamente, para a redui;~o dos índiGes de ' evas~o, 
" 

, repetª"nci ~ e absenteismo escolar, ou seja, alguns dos 

maiores problem~s com que se defrontava a educaç~o básica 

brasil eira . \ 
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-Face a estas dimenstles ' e sob os principios de 

descentralizaç~o e democrati2aç~o que norteavam as açbes 

pol.i ticas . da transiç~o democrática em curso, o F'NAE sofreu 

prqgress{va descentralizaç~o e expans~o . No que ta~e ao 

processo de descentralizaç~o , desde 1984 a escolha dos 

cardápios peixou de ,ser feita pela FAE, passando a ser 

tarefa ' dos Estados, embora a compra ãOs. produtos ainda 

permanecesse centralizada . A partir de 1985, amp 1 iOLI-se . . 
ainda mais o nível de" partici.paç~u estadual, 

encaminhando-se para a municipal.i:::açg(o da merenda e a té 

mesmo par-a a concess~o de? autonômfã às escolas que tivessem 

condiçees de assumir o Programa em sua totalidade. 

A quest~o da municipalizaç~o da merenda provocou 

amplas discLlsst':les sobre a. tema~ especialmente nos locais 

mais receptivos à proposta,. levando significativo número de 

municípios a assinarem conv-e;nios com a FAE para este fim. 

Em 1986, ent~o, foi implementada a Municipal i2aç~o da 

Merenda Escolar, iniciando-se em 81 MLtnicípios de 18 

Estados. As prefeituras passaram" a receber os recursos e a 

comprar os mantimentos com a partici'paç~o da comLtnidade, 
," 

adotando, dessa f~rma, cardápios regionalizados. A proposta 

básica da municipalizaç~o era de resgatar hábitos 

alimentares re~ionais! estimular os pequenos prodLltores 
, 

evitar o deslocamento dos alimentos po; grandes 
I 

l ocais, 

distâncias · e permitir o maior controle do serviço da 

merenda p.ela populaç~o 
, 

!Oeal ' j 

, 1 
I : 
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Embora tivesse conseguido algum ~xito e em muitos 

casos esta sistemática tivesse se constituido em avanço em 

relaç~o à sistemática anterior, problemas relacionados à 

elaboraç::to dos cardápios ponto pelo qual a 

descentra 1 i ~aç~o' foi iniciada em 1984 - ainda n1Jo haviam 
I . 

sido SlnadOS 'em 1986, conforme reve l a 

se~uir . . Esses p,,:"oblemas 

relacionados n~o somente' 

j untaram,-se a 

à programaç~6, 

o depoimento 

OLttros tantos 

ma s também à 

compra, à distribuiç~o, à armazenagem e à Lltilizaç~o dos 

"Realizamos uma pesquisa em 2 (dais) muni c ípios da 
Regi~o Metropo litana do Recife, no segundo semestre de 
1984, e 'evidentemente n~o podemos e x trapolar os resu ltados 
para todo o território nacional . QLtantd à programaç~o da 
Merend a Escolal", constatamos que é mais ou menos a mesma 
coisa. Os nutricionistas" a nivel estadual elaboravam uma 
programaç~o, uma frequ'enc..,ia de cardápios, respeitando 
hábitos alimentares, mandando para Brasilia. Lá, essa 
programaç1:(o. de alimentos era simplesmente rejeitada em 
funç:.t"o do's recursos fin.anceiros disponíveis. Vinha, ent:.to, 
Lima listagem de alimentos de Brasili~ para Pernambuco, .que 
n~o atendiam a programaç~o inicial. Os técnicos torn~vam a 
fazer nova programaç~o, sendo esta enviada às escolas . Nas 
escolas, esses cardápios, também, por SLl a vez, n:.t"o eram 
seguidos, por vários pr.obfemas: fal ta de' merendeira, fal ta 
de energia, falta de gás, e vários outros. Portanto, a 
nível ' das escolas, esses cardápios também eram modificados, 
eles n1:(o eram executados. A merendeira, no momento da 
confecç~o também alterava os per captas. Isso nós 
constatamos no ' dia-a-dia durante o semestre inteiro,"(5b) 

\ 

.' 
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No que se refere à e x pa:n ~~o , os dados quan titativos 

mostravam o crescimento consideráve l do Programa , ao longo 
--- -- --------

' de sua e xis1:gncia. Segundo estLldo sobr~ a merenda escolar 

realizado por Coimbra, se em 1954 hav ia 137 I1ll.mic.ipios, 340 

escolas e 85.000 escolares benefic i ados pelo Program'a da 

Merenda Escolar, ~' 1 979 esse'bene f .ici~ atingia a 3.549 

municípios , 110.297 escolas e 14.003.762 'escolares . Na 

década de 80 , a merenda foi pr a t icamente universalizada. Na 

zona urbana, menos d e 21. das esco 1 as dei,xavam d e ter 

merend a e em quase 851. das Escolas mais pobres 'ela já 

existia; no tota l , apenas f3 1. das escolas n~o serviam 

.-'merend a . Em termos da abrangi?ncia de alun0s, este estudo 

revela qLle a expans~o também era' significativa. Se em 1975 

o Programa atendia~: cerca de 541. de sua PC?pLtl~ç~o-a l vo, 

uma décad a depois, 1985, esse .indice chegava 

aprox imad amente a 731. . Vejamos o quadro que Coimbr a nos 

apresenta ., 

," 

\ 
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IIADRD lI. 

Pro9r·au Nacional de Alilenhçlo Escolar - ,pNAE 
Populaçlo-Alvo, Populilçl0 Atendida e . 
Quantidade de AIi.ento 

. . ____ • _____________________________________ 4 ________ _ _______________________ _ 

/D/ILAm f r ' /.lI/} 
AI D Al1KflfTD {tu.} 

A I ~ () Atndidi 
----------- -----t----- ------.- ----t------·---------+------------------ -------

1975 21.544 11.138 66.8.21 
1976 21.139 11.769 

, 
1111.648 ., 

1977 21.457 12 .91i. !32.957 
1978 21.73a 14.172 136 .59! 
1979 22.836 14.114 1I2.SI! 
1981 22.161 15.151 183.495 
L981 21.632 15.623 m.852 
1982 24.424 18 .720 127.974 
1981 2U51 19.542 . 96.117 
1984 25.882 28.818 119.375 
1985 29.m 21. 733 , 240.8,a • 
1986 11.181 . . -._-------------------------------------------------------------------------
Fonte: Alberto C.rvãlho da SilVio 
Política!:. de Alil~ntaç lo e Hutnçl0 no Rrasi!. 
Sto Paulo, 1987, p.lo, lileo. 

Segundo relatório de 1986 da" FAE, o PNAE, em 1985, 

proporcionou alimentaç~o a 21 . 732 . 845 . crianças e 

adolescentes matriculados na rede oficial de ensino e em 

entidades assistenciais, nos 180 dias do período letivo, 

com uma distribuiç~o de 240 .000 toneladas de alimentos. Em 

1986, passou a atender a cerca de 31.700.000 crianças e 

adolescentes, dos quai s 24.7~~.~~~ eram escolares 
, 

matriculados ' no 1Q grau e 7.000.000 crianças na faixa de 4 

a 6 anos de idade, ' irm~os dos escolares, durante os dias 

úteis do an,o. \Naquele ano~ a ~erenda foi estend ida de 18~ 

para 260 dias e totalizou ·342 .000 toneladas de alimentos . 
I 

, formulados e g~neros básicos. 

I 

\ 
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FIGUR~ 4 
, . 

- BRASIL - PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR • 
ALUNOS BENEFICIADOS E GENEROS 
ALIMENTíCIOS DISTRIBUíDOS - 1984-86 
Alunos Beneficiados Gêneros Alimentícios (l) 

31.701.956 

20,837,586 
21.732,845 

1984 1985 1986 

Cabe ressaltar qüe, embora houvesse uma tend~ncia 

clara a favo'r dos aI imentos· naturais, os formLllaaos 

representavam 40% dos' aI imentQs fornecidos, dadas as 

facilidades de distribuiç~o e armazenamento que ofereciam. 

Observa-se, neste quadro_, que, em re~aç~o ao quadro 

anterior, em" 1986, o Prog rama cobria . sr~x d i:, populaç~o-alvo 

" , 
(3121.1211210.0121121 ~alLlnos) . Este índice,' no entanto, pode 

ultrapassar os IfIIfIIJ. se considerarmos o atendimento 

complemen.tar p,estado à clientela de 4 a 6 anos através do 

Programa de Alimenta.ç:t:o aos Irm~os dos Escolares, que veio 

somar 7 milh~es de crianças aos quase . 25 milh~es de 

, 

" 
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matri culados no pré-escolar e 1Q grau . 

--- - --------Q=-u-a-n-t-o- ao va lor nutricionarm-é"d'f',.· Mo,..-,por dl. a , mesmo se 

. . . 
o PNAE viesse atend endo a este quesito dentro. ,dos objetivos 

a qLle se dispunha - 15t.. das necessidades de nutriçt:lo, pOI"" 

dia este percentual ser.ia ' insuficiente, em face d a 

situaç~o de miséria em que ,v ivia a po~ulaçt:lo-al vo . 

Calcul a-se que em 1975/1983 este atendimento tenha 

correspondido a valo res na ordem de 7 a 20% das 

necessidades calóricas diárias de uma c~iança entre 5 e 14 

anos, apenas nos dias de aula. Em 1986, 

_capita / dia, admitindo-s~ 260 dias por ano , foi de 41,54X, 

correspondendo a menos de 501. do que o Progl""ama se propunha 

a atender : 100g do 'produto cru, para cada al uno!dia. Em 

conseqü'é'ncia,. o atendimento às necessidades nutricionais 

diárIas das crianças na faixa atendida (4 a 14 anos) ficou 

redu,zido a 7%, isto sem considerar que o conte~tdo 

nutricional da merenda , es~olar n~o correspondia ao ideal em 

termos de quantidade~ qLtalidade e adequ,:u;~o. 

Assim, já se verificou. ser ' a merenda esco l ar um 

eficj,ente instrumento contra a evas~o esc;olar e, 

c'onsequen temén te, a favor do. rendimento escolar-, pois a 

aprendizagem depende, entre outros fatores, do tempo de 

permanê"ncia do\' aluno na escola. Mas, se quisermos que a 

merenda esco l ar- contr-ibua, de ' fato, para solucionar o 

pr-ob l ema educaciona l .nas tr@s d imensfl,es a que I;> PNAE se 
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propunha, há que repensar o índice do contet:tdo nutricion.;\l 

proposto e mesmo a própria concepç~o do Progra ma. A . quest~o 

cr-iado parece se situar na contradiç~o de um Programa que, 

para ·complementar· a alimenta·c;~o dos escorar-~s, acaba por 

. proporcionar, em muitos casos, a única refeiç~o diária da 

criaJ1ça, em face do nivel de miséria em que vive a maioria 

das familias brasileiras. 

Se quantitativ~mente o Proqra~a já . alcançou os 
. 

niveis ideais (praticamente atingindo a universalizaç~o do 

atendimento) , qualitativamente ainda tem um 1"ongo caminho a 

galgar . Esbarrando na realid~de de misérí a do Pais, .este 

Programa traz para a educaç~o um encargo que, na verdade, 

ri~o lhe pertence e CUJo!:; problemas n~o vai reselver por si 

56. No entanto, essa . incumbê"ncia, além de e xigir da 

educaç~o uma infra-estrutura fis ica; mater-ial e de reCLtr-soS 

humanos, que por sua vez já onera os custos do setor, 

reti ra parte ··substancial dos recursos que lhe s~o 

destinados . 

Para se t er uma idéia desse volume de recursos, o 

r-elatório do IPEA sobr-e a educaç~o ~m 1986 registr-a qLte o 

" acréscimo r-esultante dos novos recursos advindos da Emenda 

Calmon, a partir de 1985, e da ampliaç~o dos programas de 

assistência estudante mantidos com recursos do 

FINSOCIAL, implicou a aplicaç~o de um percentual de 48,8'l. 
, , 

-em 1985/84 e 28,O% em 1986/85 desses recursos no ensino de 

i 

I 
I , 

• 
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19 grau. No' entanto" se se retirar do total de rec ursos 

alocados_ neste grau de ensino os recursos da merenda 

escolar atividade do 'setor saúde que par tilha do 

orçamento da educaç~o - esse percentual cai, em 1985, para 
.-

21,61. ~, em 1986, para 6,4%. 

Há" pois, que se ques t ionar , sobretudo, a 

PSico~siCi~-l ao PNAE. Se po r- um l ado possibil i ta , 

a pe"rm n~nci a do aluno na esco la , .por outro l ado , . 
car~ncias nutricionais de muitas crianças que ai 

dimens~a 

es·timu lar 

fac e às 

c hegam, 

fal ha em SL\8 pretendida complementaç~o nutric ion a l, n~o 

res~ 1 ve.ndo , também, ~p~oblema das condiçees mi nimas para a 

aprendizagem; E mais, r eti r a da educaç~o vultosos r-ec:ürsos 

de que 'ela car-ece par-a suas atividades essencialmente de 

ensino. Cabe ressaltar ~ue n:lto se discute, aqLli, o 

significado e mesmo â ~ecessidade de um programa de 

alimentaç~o· para a clientela em pauta . . Até mesmo 

concordamos com sua indispensabil"idaçle face às cond içeles de 

desigualdades sociaiê existentes. O que se questiona é a 

forma e os meios com qug o programa é desenvolvido. 

Ainda sobre a quest~o qualita.tiva , o PNAE apresenta 

problemas operacionais sérios a serem tratados, tais'como a 

perda e o desv.io d.e alimentos; a falta e/ou a insufi ci~nc ia 

de equipamentos básicos nas escolas , principalmente as da 

zona rural; a inefici~ncia dos mecanismos de repasse dos 

recursos orçamentários; e, o que é mais grave, a 
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inconstância no fornecimento da ·merenda. Segundo estudos 

realizados por Helena M. S . Barreto (1988> sobre a quest~o 

recente dos programas de dlstribLtiç::l:o . de alimentos, no 

segundo semestre de 1985 faI teu merenda algu'm'a vez em 49'l. 

das escolas. o problema é maior nas regi~es Norte e 

Nordeste, onde faltou em cerca de 70Y. das ~scolas e, de 

modo gera,l-, na :zona rural (56% d as escolas contra 2B'l. na 

zona urbana) . No Sul e Sudeste.urbé\no faltou merenda em 

meQos de 14% d as escolas. 

Ainda que seja a quest~o da distribuiç~o da 

merenda um probl e ma crucial e gen e ralizado, parece que tem 

sido melhor eqLlacionado no Centro-SL~.l, ex.peri'é'ncia que a· 

FAE, como órg~o coordenador do PNAE em nível nacional, 

poderia estender às demais regi~es, no sentido de minimizar 

pelo menos esse ângulo do problema da merenda escolar. 

\ 
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'V - c o H C L U S ~ O 

o governo da Nova República instalou-se conferindo 

destaque às politicas do setor social. A divida socia l 

ac:uffiLllac a nas últimas décadas criou Llffi quadro de car:ências 

CU~D diagnós tico levoLi a nova " ordem pol.itic:a " LI defini!'"' 

opçOes de intervenç~o estatal vbltadas para o @nfrentamen to 

urgente e prioritário da qLtest~o social sob o slogan "Tudo 

pelo Social", AtribuiLt-se~ ass,im, importante pape l à s 

politiC:àS deste setor na' superaç~Ç) dessa divida. A ênfase 

ao social conjug.ad a ao compromisso do governo com a 

retomada do crescimento econômico parecia mostrar coerência 

com a "natureza necessar:iamente complemen tar entre as 

paI ';' ticas voltadas para c soc ial e a pol.itica 

econômica" (57) • Contudo~ n~o havia, ai nda, evid~ncia clara 

da necessidade de · qLle a p r ioridade ao social constituisse 

ou n~o elemento básico de orientaç~o da politica econômica . 

Tal evid@ncia só velo a ser perceb ida n a i mplementaç~o d as. 

opç~es polit~cas revel ada pelo . "cálcul o do d issenso" 

tol erável, parâmetro fLlndame ntal das d ecist'Jes 

governam.:ntais, ou seja, tia ta xa de injustiça, a favor da 

acumulaç:to , ~ue será socia lmente tolera d a , cu, 

conversamente, a magnitude dos recursos que se podem 

subtrai... ~ acumu l aç~o, em f.avor da ·e qüidad e , sem prejuízo 
I 

catastrófico para o pro.c:esso !ampliado de reprOdL\C;:'O." (58) 

I \ 
-175-

I 



No processo de opç~o por soluç~es aLI por formas d e 

implementaç~o da,s soluç~es para as car'@'ncias sociais que se 

apresentavam e x tensas, o padr~o de acumulaç::to escolhido 

i'!lPÔs restriçtles à politica social, configurando um q uad r o 

de escasse~ 
; 

obstantJ as 

sO~iEi~a~e, . 
, 

e de limite às mudanç as dessas car@ncias , n~o 

propostas que a nova ordem pplitica pregav a ti 

uma distâ nci·a entre as mudanças 

prometidas e as reais aI teraç~es' promovidas. 

Assim, nos dais_9rimeiros anos de gest~o d o governo 

da Nova Re~ública, sua politica econômica foi uma das 

grandes des ilLI stles caLIsadas à Naç:to pelo governo, ao lado 

da frustaç~o politic'a. pela vitória do projeto governamental 

de Congresso Constituinte, com a conseqüente perda d e 

credibilidade das açeles governamentais. O governo n~o havia 

conseguido romper com a lógica herda~a dos govern·os pós · 64 

desfavorável aos setores sociais mais exclLLÍ.dos, 

compromete nd o a prometida vir:culaç~o d e sua estra tégi a 

econômica às prioridade~ sociais'do pais. A luta contra as 

disparidades sociais .' . apenas se esboç.ava, estando ainda o 

social dependente do comportamento da economia e da 

supera~~o dos ·vieLos de longos anos do poder publico: o uso 

politico de r~cursos públicos e a. lentid~o da máquina 

burocrática. Apesar· das intençtles · gover~amentais, a 

politica · social ainda tinha LIma presença lJlui to timida no 

c enário n aciona l. o que se verificava era uma politica 
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social de caráter compensatório, com medidas paliativas ao 

invés de se ter planos estruturados para a redLlç~o da 

divida social, cuja lógica era a de distribu.ir de acordo 

com as possibilidades orçamentárias, per;;i s tindo o 

raciocinio economiL1sta de qL\e as mLldanças sociais advir iam 

de um melhor desempenho da economia . o atendimento às 

car~nc ias sociais estava ainda longe do que o discurso 

pregava e a situaç::to social estava a e}:igir, . configurando 

um qLladro de muito maior tolerâflcia social da injust;·iça em 

favor do processo de acumulaç~o· . 

A política educacional,. como dimens~o da pOI.í.tíca 

social, sofreu intervenç~o semelhante. 

As intençOes explicitas no discurso 
~ 

liberal do 

governo no sentido de oferecer u~a educaç~o voltada . para a 

constrLlç~O dp. cidadania . e da justiça social, aliada. ao 

compromisso com o ·çlesenvolvimento econôm·i c o, .trazia já a 

idéia de correç~o dos desequilíbrios na distribuiç~o de 

beneficios sociais que provocou a enOrme divida social nas 

últimas década em favor da. acumulaç~o e em detrimento da 
.' . 

das necessi·dades básicas e da promoç~o da 

justiça social. A social do Estado no setor 

educacional se\ faria buscando a eqüidade sob a forma da 

garantia e promoç~o do direi to social da cid.:\dania, 

especialm.ente, a Ed\.lcaç~o para Todos. 
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Esta meta governamen.ta ~, principa~ diretriz da 

Polltica de Educaç~o ' Básica da Nova República, 

consubstanciou-se no Progran:a Educaç~o Para Todos - Caminho 

para a Mudanç a qLtE buscou, por um fado, al·iar-se às d ema i s 

políticas governamentais para ' superaç~o dos problema5 

sociais causados pelas desigualdades regionais, · baixos 

nlyeis de renda, car~ncias nutriciona i s e de saúde de" 

grandes parcelas da pop"ulaç:Jo e ' o cent ralismo 

administrativo; por outro lado, ' buscou sCJluç~es para os 

problemas endógenos? educaç~o b.ásica, quais sejam: a baixa 

produtividade do ensino (altas taxas d e ~na lfabetismo , 

evas~o e repet"@ncia) , a insufici."@ncia e !fiá distribuiç~à de. 

vagas nas escolas; o aviltamento da carreira do magistério 

(defici"@ncia na formaç~o ' ~ bai xos padre!es de remLlneraç~o 

do~ professores) e a inexistgncia de um adequado fluxo de 

recursos financeiros" A implementaç~o deste Programa se fez 

através de um Programa de Aç~o Imediata cujas intençOes se 

tr~duziram em Programas especificas: Valori zaç~o do 

Magistério; Ampl iaç'~o da s Opor"tunidades de Acesso e de· 

Retorno à E~.cola de 19 Grau; e Assist'(;ncia ao Estudante: 

PNLD, PNME e PNAE. , 

A ac;~o \ governamen ,tal relativa à edLlcaç:ê(o básica, 

embora revelasse uma cer~a sensibilidade às necessidades, 

interesses' e problemas sociais, refletia escolhas pollticas , 
em um c~nário de conflito Jnt-re estes interesses e outros 

\ I 
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- 'mais voi tados para o favof".ec imento do processo de 

acumL\laç;1Jo. Neste quadro, a análise da Politica de Educaç~o 

Básica da Nova .República, ou seja, das decisOes pol.:í.ticas 

afetas a este setor educacional, deveria levar em con t a um 

"~omplex o sistema de interaçeJes". que ocorria dinamicamente 

na realidade socia l, pelo qual seria poss.:í.vel perceber a 

IIObjetitid ade ll dessas deciseJes po.liti c as, . o u sej a , qltando e 

porqLiê" ·elas mudaram. Elementos como compl exificaç~o social, 

estrutura da escassez, processbs natura i s (div i s~o social 

do traba.lho, crescimento populacion al e u f" banizaç~o) e 

c on hecimento social especializado in fl uenciavam e recebiam 

influ~ncia no proceso de el aboraç~o e implementaç~o de 

políticas . 

No caso especifico da politica de educaç~o básica, 

esta inter·ferência se refl.e tia em seus . instrumentos 

fundamentais: a legi slaç:~o " o plânejamento, 

verificando-se, a partir de 1975, com o projeto d e 

distens~o pol.í.tica do " govern9, um peso ponderável da 

variável complexi ficaç~~ socia l' nas deciseJes afetas à 

educaç~o básic a . ." A pretendida cons o,l idaç~o d a 

democrática do governo da Nova República haveria t a mbém de 

consid~rar a .c:ompl exi ficaç~o social como f orça 

significativa \ nos processes decisó rios, cujos 

empreendedores segmentos 50ciais, estamentos 

tec:noburóc rát icos do Estado , organizaç~es 

soci ais , intelectLtais~ entre outros - estavam dispostos a 

:. 
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investir tempo _ !.-,=ecu,:s~:> no percurso q,:,E' ia ,, 'da formulaçao 

inicial das soluç~es par:-a determinado pr-oblem,a OLl dos modos 

de satisfazer certas necessidades, até a adOÇa0 dessas 

idéias como políticas e implantaç~o dos programas que lhes 

dariam conseqü1incia prática." (59) 

N';!:(o obstante, a característica qUe! assumiu a 

Po}.itica de Educ:aça:o Básica da Nova República em seLIS dois 

primeiros anos 1985 e 1986'- (talvez pela ,falta de 

instrumentos que 1 he dessem suporte, mais sól ido, pela 
_._-

vig@ncia de- L~ma legis1.3çao anacrônica - Lei nQ 5.692/7'1 - e ' 

de um sistema de planejamen~o esfa.celado, ao lado de Lima 

. política econômica que frustrava as aspiraçôes sociais> fez 
.. 

com que o governo, ao pretender realizar o valor justiça 

social através de suas :'pbliticas sociais, no caso a 

educacional J obti·vesse apenas muaanças relativas no perfil 

das desigLtald~ades e>:istent"es. 

o MEC n~o havia conseguido definir, ainda, uma 
. 
politica educacional censOi s ten te, coer-denada " 
representativC). • ./ Definiu grandes prioridades; contudo, mesmo 

·sem ter a clareza dos principais problemas educacion~is em 

nivel regional " estadual, n~o conseguiu identificar 

estratégias té~nica " . pol i ticamente mais adequadas ti. 

soluç~Q dos problemas da educaç~o básica e à conjuntura 

politico-social . 
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o relacionamento do . MEC com as Secretarias de 

Educaç~o e destas com os Municípios, ainda carecia de 

definiçees claras. Havia árgas de conflitos entre o Governo 

Federal, os Estados e os Municipios quan.to à gest~a do 

ensino de 1Q grau. 

A descontinuidade administrativa qLle assolava tanto 

o nivel federal, quanto o estadual e o municipal ~ impedia 

que os compromissos assumidos fossem lev~dos avante e até 

me$ma que seguissem no caminho indicado. 

o sistema de planej amento , desagregada com a· 

participaç~o que grupos representatiyos passaram a ter nas 

deciseJes pol.iticas com a fedemocratizaç~o da sociedade, n~o 

havia conseguido ainda incorRorar essa intermediaç~o: Havia 

um deseqLlilíbrio entre o técnico (anacrônico) e o político 

' (incompreendido) nos vá,rios níveis do sistema de ensino . 

Nestes dois anos, o MEC deu ênfase à -_ 

universalizaç~o do ensino de lQ gráu (expans~o de oferta de 

vagas) e à melhoria das c'ondiçees de ensino . Pelos dados 

que a Secretaria de Educaç~o Básica apresentou, os recursos 

transferidos 
\ 

aos Estados - e MLlnicipios em 1986 

possibilitaram a criaç~o de 1. 5 '1210.01210 novas vagas, mas, " em 

face "da 

Estados, 

{rregLllaridade do fl!uxo de reCLlrsos do MEC para 

- os ,ecu,sos necessidos à consecuçllo das metas 

I 

os 

de 
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criaç~o -- de- vagas 56 chegaram a .mui tos Municí pios e mesmo __ ? _. 

alguns .Estados somente n o final de 1986, inviabili zando a 
, 

exeC:LI.Ç~o das metis neste ano !. f's _?çbes d e _ ~~_~~beti :zaç~o de 

adultos e de melhoria da escolarizaç~o da c liente~a adulta 

também era pouco significativa. A ~nfase ficou n a me l horia 

d ..... :; '- on diçt:les 
I 

de ensino através dos p rograma~ de 

assi~1:~1Cia ao estudante, tendo s;i.do aplicados pela 'FAE nos 

program s de sua responsabi lidad e - PNAE, PNLD e PNME 

47,5% do total de recursos ga'stos no ensino de lQ grau. 

Além oestes programas, projetos especificas como o 

MONHANGARA e EDURURAI=-'a-~}-icaram recursos em 1 i v ro didático 

e material de ensino,. aumentando os investimentos em 

programas d essa nature z a, em detrimento ·de ou t ros vo ltados 

para o ensino. Eram, também, necessários muitos 

empreendimentos para que " a. meta de valorizaç~o d o 
, 

magistério se efetivasse . 

As • aç~es do MEC, apesar da intenç~o de 

universalizaç~o e de regLrl arizÇ\ç ~o do flu xo escolar, for am 

pouco signif.ic: ativas qU.;lnto à eqü i dade d e ntro do s istema de 

en s ino. Apesqr" de . se saber da l oca l·i zaç~o das carâncias 

educacionais mais críticas na zona rur·al e periferias 

urbanas. e na 'rede municipal do interior, a preferí?'ncia em 

termos de eqü}dade foi dada à regi~o Nordes te, onde foram 

concentrados reCLlrsos · e programas. Embora tenha havido 

substancial repasse de recursos a os Mun ic ípios e m 1986 

25,7% do total de reCLlrsos , os Estados receberam apenas 
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13,6%, n~o obstante a programar;~o inicial previ"sse 31,8% . 

o MEC n~o financiava sol uçeles in'cvadoras para 

atendimento à clientela fora da escola. Apenas a"lguns 

Estados que n~o dependiam de recursos, federais para a 

sobrevivªnci a do sistema de ensino vinham promovendo 

programas dessa " natureza, como o Estado do Rio de Janeiro 

com os CIEPs e o Estado de S~o Paulo com o PROFIC • . 

A Emenda Calmon refletiu a prioridade atribuida à 

eauc aç~o - no I PND/NR. No entanto, este dispositivo legal' 

n~o estava sendo cumprido. Os recursos a l ocados no 

,orçamento do MEC revelavam que as diferenças" relativas à 

Emenda Calmon estavam sendo tranferidas de um ano para 

outro, com desvalorizaç~Q dos recursos. Diferença de 1985 

tran"sferida para 1986: Cz$ 1,8 bilh~o, "e de 1986 para 1987: 

Cz$ 4,1 bil"hOes . Além disso, o percentual"" do total do 

orçamento do MEC aplicado no ensino de 1~ gra~ foi reduzido .. 

de ' 1985 26,1% - para 1986 - 21,4'l.. 

o sistema de acompanhamento e aval iaç:.t<o dos 

"programas . financiados com recursos federais pelo MEC 

carecia de aperfeiçoamento, assim como o sistema de 

fiscalizaç~o dàs Secretarias de Educaç~o quanto às 

especi~icaç~es educacionais. 
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Ainda persistiam prob,lelJ)as no flu>:o tle recur,$,OS do 

MEC para as Secretarias d'e Educaç~o e mesmo no nive l dos 

Estados . Os entraves administrativos atrasavam a ap ficaç~o 

dos recursos já transferidos que, em face do processo 

inf lacionárdo, comprometiam a capacidade de expans~o. Isto 

se verificava de forma mais acentuada' nos prog ramas 

fiÇlanciados com recursos e >:ternos , pois õ:I. experi'ência com-

acordos internacionais demon s'trava que as estruturas 

administrativas federais e 'estaduais n~=." é\bsorveram 

metodologias e processos n.ovos desenvo l v i dos pel os 

Programas . 

As tend'ências emergentes ao final de 1986 indicavam 

algumas perspectivas mais ' ou menos an imadoras em relaç~o à 

ffilld 'ança do quadro de car'ências relativo à educaç~o básica, 

~ indicavam que a quest~o da complexificaç~o social tinha, 

,ainda, peso ponderável nas decis~es politicas: 

a tendê'nc'ia à democrat-i zaç~o da administraç~o da, 

educaç~o no s~,tor p':lblico era crescen te: 

os Secretários Estaduais de Educaç~o que se reuniam 

num ' fórum des~e 1983, r~queriam espaço, cri ticavam as 

decisbes centraliza das no ;MEC e ' tendiam a se orga.nizar num 

Conselho 'para maior ' partici,paç~o na definiç~o da politica , 
edllcacion,al no plano nacionall; 

. ;' \ 
I ' , . 
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·os Sec:retáriÇ)s Municipais de Educaç:Jo se 
. 

estruturavam como força po~i~i~~ _atr~yés da criaç~o da 

UNOIME em 1986, e reivindicavam maior autol)omia dos 

Municipios n a gest~o da educaç~o, maior participaç~o na 

formula~~o das politicas educacionais no plano nacional e 

mais '~etursos; 

muitas escalas já hav'iam partido para uma maior 

participaç~o da comunidade educativa. - professores , alunos, 

pa~s - na administra~o; - ~través ?a eleiç~o para diretores 

de escolas e/ou a cr_iaç~o de colegiados e conselhos 

escolares; 

a mun.icipalizaç~o ·· dC\ merenda escolar vinha se 

consolidando em crescente nLlmera de Municípios; " 

o sistema municipal de ensino, que e xistia de 

fato, mas n:Jo de direito', tendia a ganhar força no tex to 

constitucion~l, dispositivo que poderia ser utilizado pela 

UNDIME para a .cónsol.idaç~o da edLlcaç~o municipal; , 

, , vár las "ent idades ligadas à educaç~o ANPED, 

ANDES e UNDIM~, entre outras -, assim como intelectuais e 

setores do governo estavam trabalhando em propostas de 

educ:"aç~o para serem incluídas no te>:to constitucional e, 

posteriormente, orientarem a elàboraç~o da nova Lei de 

: 
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Diretrizes e Bases da EdLl::aç~o Naciona.l. Renascia o debate 

em torno da - Escola Pública versus Escola Particular e a 

destinaç;~(O dos recursos da edLlcaç~o. O er;sino' ·p.articu l ar . se 

organizava e pressionava par-a obter maiores percentuai's de 

recursos do orçamento da educaç~o, alegando ~ liberdade de 

ensino e a democratizaç~o da educaç~o; 

a tendância a dar mais atenç~o para' a escol~ como 

foco da açâo administrativQ' certamen1:;e 

r-ever-sâo do quadro criado em fL\nÇ~O d~ atenç~o que se deu 

às estrü'turas est adúal e centr-al nas décaDas passadas, o 

que l evou a um agigantamento e a um,a c0lT!plexificaç~o dessas 

.estruturas que vin ham consumindo, em sua manL\tenç~p, grande 

parcela dos rec u rsos do ens ino de lQ grau, em detrimento da 

melhoria dos serviços educacionais; 

o espaço a berto' pela democ~atizaç~1? da sociedade 

às inovaçeJes educaCionais estava levando '8 uma certa , 

di versidade n o setor púb l i co de educaç~o; no entanto, as 

e xperi'2nci,as inovadoras e r am vu1 neráveis a criticas e nem 

sempre I evad ~,s ' avante • Este espaço, n~o só estava sendo 

. ocupa do, , com . c erta timidez, mas também por paI i ticas que 

refl eti am a 

de mudança 

vis~o federa l da educaç~o neste novo conte>:to 

\que vivia a sociedade brasi lei ra: a 

' univer~ali'Zaç~o do ensino d e lQ grau e a melhoria da 

qualidade'. Na de politi'cas e est r até.gias 

educac.ionais ma is especificas hav ia uma tend~ncia d e 
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pulveriZ:aç~o e atendimento cliÊmtelista na alocaç~o dos 

recursos .. 

a Em.enda Calmon ampliou os recursos que a 1Jni~o, 

os Estados e Municípios deviam aplicar na. educaç~o. Com o 

aumento da, transfer~rtcia de " . reCLlrsos aos Municípios a 

partir de 1985~ estes tH timos tendiam-ã- .ter Ltrn qumento 

si9nificativo de participaç~o no ensino de lQ grau. Isto os­

ajudaria a superar os problemas de natureza pedagógica e 

gerencial em face da precariedade de muitos Municípios em 

manter o sistema escolar . Por outro lado, poderia tr-ãzer 

resL\l tados ' mais imediatos', pois os . recursos n~o entrando na 

bUr""ocracia do Es.tado, agilizariam e tornari am menos 

onerosas as aç~es dos Municípios de provimento de serviços 

educacionais; e 

a tend'ii"ncia à criaç~o de universidades e outras 

,instituiçeJes de ensino superior estaduais e até municipais, 

sotketudo na regi~o Nordeste, estava levando os Estados que 

detinham os piores' indicadores' de educaç~o básica a . 

inves tir no ensino superior, deixando , aos Municlpios a 
.' 

responsabil idade p'ela expans~o e manutenç~o de escolas d e 

lQ gra u, fato preocu pante face precar iedade 

econômico-finan~eira d? maioria. d os Municipio5; 

J 

J 

( 
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._ .Dessa forma, a .tentativa de apl icaç~o, nessa 

dissertaç~o, do modelo de análise de políticas públicas de 

Santos, utilizado pelo mesmo autor em estudo mais 

abrangente sobre a política social, evidenciou a presença, 

em .maior ou menor intensidade, dps elemento? que compOem o 

modelo de, análise nos processos 
i 

imPle~e~'ta~~o da 

Repúoli a nos . 
política de 

dois primeiros . anos 

de formulaç~o e 

bá5ica da Nova 

desse governo, 

destacando-se em maior grau, os elementos complex ificaç~o 

social e estrutura da escassez. 

N~D obstante as evidªncias do peso ponderável que a 

variável compl ~xificaç~o social passou a ter na concepç~o e 

execuç~o dessa política, a aç~o governamental refletia 

decis~es P9liticas gerada~ em um cenário de conflito entre 

as neces~idades e int-eresse.s sociais e o processo de 

acumulaç~o, configurando uma estrutura da escassez de 

recursos crônico-aguda, pelo farta I ec imento desse Lll ti mo em 

detrimento do primeiro. 

Essa constataç~o nos sobretudo, uma 
/ 

discrepância entre a realidade educacional brasileira e o 

fundamento teétricq-conceitual do modelo de Santos no que se 

refere à rela~~o da escassez com . o processo decisório. Se 

teoricamente a escassez crônico-aguda .deveria conduzir a 
. . 

decis~es · que limitassem a expans~o dos prpgramas existentes 

ou mesmo evitassem o início de . qLlalquer programa novo, 

.' 
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participaç~Q dos responsáveis pelo? _. __ . 

program~s no atendimento às demandas de expans~o e 

avali aç~o cuidadosa dos e.ro~.r~m~:> e~is~.~!:'~_~1 na prática, 

isso n~o pareceLI ocorrer. 

1985 

qu~ 

A ~nálise dos problemas e tend~ncias existentes em 

. e I ao hnal d;' 1986 nos indica que o . peso ponderável 

a tari ável complexificaç:.to soci·al ganhou na formulaç~o 
e implementaç~o da política de 'educaç!to básica a partir de 

1975/ 1979 .. e, particularmente, com a redemocratizaç~c da 

. soc~iedade pretendida - pe·l-o Governo da Naya República criou 

exig~ncias que a admini?traç~o federal do sistema de ens ino 
. 

n~o conseguiu . atender: a necessidade de atenuar sua 

dimens!to técnica e .incrementar sua dimens~o política. A 

. a um modelo de admin.istraç~o mais 

descentra l-i ·zado, vi nha gerando conflitos no processo de 

redefiniç~o d e espaços e revis~o de atri~uiç~es · no 

relacionamento institucional. A ausê"ncia de uma clara 

definiç~o de funçOes entre o gQverno federal, os estados e 

os municipio.s em termos .de gest~o do ensino de 1Q grau e a 

~nfase na di~~ns~o política estavam levando ao imediatismo 

e ao clientelismo sem trazer benefícios à melhoria do 

ensino e à igualdade de oportunidades educacionais. 

\ 

A aLls~ncia de Lima política educacional coesa f ace à 

degradaç~o da dimens~o técnica da ad!Jlinistraç~o o 

planejamento global n~o mais exi.stia nem foi SLtbsti tLtido 
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por mecanismos sistemáticos e à "ênf"ase na dimen s~o 

política incompreendida a imin@ncia " da substituiç~o da 

legislaç~o anacrônica que orientava o sistema de ensino 

fazia permanecer LIma vis~o única - fed e ral da educaç~o·, ou 

seja, aquela voltada, na concepç~o, para ·o3 ~niversalizaç~o 

e a mel horia do ensino e, na implementaç~o~ para rotinas e 

procedimentos qLle di f iCLII tavam LIma posiç~o de va~guarda, 

No que se refere a un.tvErsalizaç~Q, contr:a riament.e 

à pró~ria meta, vinha-se privilegian"do o · atendimento às 

localizavam, n~o permitindo uma vis~o mai s global e 

.prospectiva do sistema de ensino. Quanto. à melhoria, 

vinha-se prívilegiando os programas de assist@ncia ao 

estudante, -fa zendo com que "a educaç~o assumisse a funç~o de 

uma " polít.i,ca socia l compensatóri"a das desigualdades" sociais 

provocadas pl?lo processo cumulativo," em detrimento de sua 

funç~o de ensino. Poc conter "fora de SLla " 

compet"ência, a educaçg(o n~o consegL\ia "também atender essa 

f"Lmçg(o a ela atribuída que, arem "d isso , comprometia seu 

orçamento . 
/ 

Isto n os faz concluir que "o cálculo do dissenso 

uti}izado nas decis~es das políticas sociais, t olerável" 

entre as quais se inclui a educaç~o, n~o obsta~te o 

discurso · governa"mentar pregasse o "tudo· pelo soc ial", vin ha 

prestigia ndo ÇI pt'""ocesso de aCLlmLllaç~o em dett'""imento de 
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açOes mais efetivas para a" superaç~Q do quadro de carê"ncias 

soe"iais, "exigindo um alto gr~u .de tolerância da popuIac;~o 

em relaç~o à satisfaç~o de suas necessidades básicas e da 

promoç~Q da justiça social • 

• 

\ 

I 

~ , 
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